Na senda da promoção da interação em língua portuguesa, em Timor-Leste: do espaço sala de aula ao contexto social by Maria Alice Estáquio Caravelas
MESTRADO EM PORTUGUÊS LÍNGUA 
SEGUNDA/LÍNGUA ESTRANGEIRA 
  
Na senda da promoção da 
interação em língua 
portuguesa, em Timor-Leste: 
do espaço sala de aula ao 
contexto social 
 
Maria Alice Estáquio 
Caravelas 
M 
2016 
 
 
 Maria Alice Estáquio Caravelas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Na senda da promoção da interação em língua portuguesa, em 
Timor-Leste: do espaço sala de aula ao contexto social 
 
Relatório realizado no âmbito do Mestrado em Português Língua Segunda/Língua 
Estrangeira, orientado pela Professora Doutora Isabel Margarida Ribeiro de Oliveira Duarte 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
 
setembro de 2016 
 
 
 
 Na senda da promoção da interação em língua portuguesa, em 
Timor-Leste: do espaço sala de aula ao contexto social 
 
Maria Alice Estáquio Caravelas 
 
Relatório realizado no âmbito do Mestrado em Português Língua Segunda/Língua 
Estrangeira, orientado pela Professora Doutora Isabel Margarida Ribeiro de Oliveira Duarte 
 
 
 
 
 
Membros do Júri 
 
Professora Doutora Ângela Cristina Ferreira de Carvalho 
Faculdade de Letras - Universidade do Porto 
 
Professora Doutora Maria de Fátima da Costa Outeirinho 
Faculdade de Letras - Universidade do Porto 
 
Professora Doutora Isabel Margarida Ribeiro de Oliveira Duarte 
Faculdade de Letras - Universidade do Porto 
 
 
Classificação obtida: 17 valores 
 
 3 
Relatório profissional realizado ao abrigo das recomendações 
do CRUP 
 
A realização do presente relatório profissional, no âmbito do Mestrado de Português 
Língua Segunda/Língua Estrangeira da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, em 
alternativa a uma dissertação, tem como ponto de partida a seguinte decisão do Conselho de 
Reitores das Universidades Portuguesas1: 
- Os diplomados que tenham terminado as suas licenciaturas ao abrigo do sistema de 
graus anterior ao Processo de Bolonha deverão poder obter o grau de Mestre, 
inscrevendo-se num ciclo de estudos de mestrado da especialidade, solicitando a 
creditação da formação adquirida na respetiva licenciatura e realizando uma dissertação 
de pendor científico ou profissional, nos termos da legislação em vigor;  
- Os diplomados que tenham terminado as suas licenciaturas ao abrigo do sistema de 
graus anterior ao Processo de Bolonha, que tenham mais de 5 anos de experiência 
profissional relevante, poderão obter o grau de Mestre inscrevendo-se num ciclo de 
estudos de mestrado da especialidade, solicitando a creditação da formação adquirida na 
respetiva licenciatura e apresentando, em alternativa à dissertação, um relatório 
detalhado sobre a sua atividade profissional, objeto de prova pública que incluirá a 
discussão das experiências e competências adquiridas. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
1 Rendas, 2011, http://www.crup.pt/images/documentos/Recomendao_CRUP_-_Bolonha.pdf [Consultado 
em 03/11/2015] 
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Resumo 
 
 A Constituição da República Democrática de Timor-Leste consagra, no seu Artigo 13.º, 
a língua portuguesa como língua oficial, juntamente com o tétum. No entanto, a língua 
portuguesa tem-se debatido com inúmeras adversidades desde que o seu processo de 
reintrodução no país se iniciou, ora fazendo face a interesses internacionais opositores, ora 
sujeitando-se a debilidades na implementação das políticas educativas ou sofrendo as 
consequências da falta de competências linguísticas e didáticas dos professores. Não é de 
estranhar, por isso, que o uso da língua se circunscreva a situações formais de comunicação: 
escola, documentos oficiais. 
Numa tentativa de se contribuir para a emergência da língua portuguesa em contextos 
sociais, fora das esferas oficiais, sem prejuízo das línguas autóctones, o presente relatório alerta 
diferentes intervenientes, especialmente os professores, para a importância da realização de 
atividades de interação no espaço sala de aula e consequente incremento da competência 
comunicativa dos aprendentes, de maneira a que a língua portuguesa assuma o verdadeiro 
estatuto de língua de uso e contribua positivamente para o rico património linguístico que 
Timor-Leste encerra. Nesse sentido, procede-se ao levantamento e análise de informação sobre 
a realização de atividades de interação por professores portugueses que lecionam ou lecionaram, 
das dificuldades enfrentadas por si e pelos seus alunos e das estratégias operadas por estes para 
a sua superação.  
De igual modo, são apresentadas propostas de atividades de interação para diferentes 
níveis de proficiência, que envolvem diferentes perspetivas de atuação, destinadas 
principalmente ao contexto escolar/de formação timorense, para que a partir deste se estimule o 
uso social em língua portuguesa. 
 
Palavras-chave: Timor-Leste; língua portuguesa; atividades de interação; interação oral; 
interação escrita 
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Abstract 
 
According to the Article 13 of the Constitution of the Democratic Republic of Timor-
Leste, Portuguese is regarded as an official language, along with the Tetum. However, the 
Portuguese language has been facing many challenges since its reintroduction process has 
begun, namely opposed international interests, weaknesses in the implementation of educational 
policies or consequences of the teachers’ lack of language and teaching skills. Therefore, it is 
not surprising that the language use is confined to formal communicative situations: schools, 
official documents. 
 In an attempt to contribute to the emergence of the Portuguese language in social 
contexts, outside the official circles, without prejudice for indigenous languages, the report 
alerts different stakeholders, especially teachers, to the importance of conducting interaction 
activities in the classroom and thus increasing the learners’ communicative competence, so 
Portuguese can have the true status of a language in use and to contribute to the rich linguistic 
heritage that Timor-Leste helds. In order to achieve this, a lot of information was gathered and 
further analyzed taking into account the interaction activities in the classroom organized by the 
Portuguese language teachers, the major problems experienced by them and their students in the 
classroom and the coping strategies that they came up with.  
It is also suggested some interaction activities that can be used in different proficiency 
levels and with different uses, mainly for Timorese school/training environment to promote the 
use of the Portuguese language in the social context.   
 
Keywords: Timor-Leste; Portuguese language; interaction activities; oral interaction; written 
interaction 
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Rezumu 
 
Lei-Inan Repúblika Demokrátika Timor-Leste nian halulik tiha, iha ninia Artigu 13.º, 
katak lian portugés ho tetun mak nu’udar lian ofisiál. Maski nune’e, iha lian portugés mosu 
beibeik diskusaun  no  obstákulu oin-oin hosi  kedas bainhira introdús fali lian ne’e iha rai-laran, 
hanoin balu dehan iha interese internasionál ne’ebé mak kontra, no balu fali dehan tanba 
implementasaun polítika hanorin  nian mak sei fraku hela ka ida-ne’e mosu tanba profesór sira 
mak laiha duni koñesimentu ba lian portugés no laiha téknika di’ak atu hanorin. Ida-ne’e ita 
hotu hatene, tanba ne’e mak lian ida-ne’e uza de’it iha situasaun formál sira hanesan: iha eskola, 
iha dokumentu ofisiál sira. 
Buka hela dalan ida atu kontribui hodi hamosu lian portugés iha kontestu sosiál no mós 
iha kontestu la’os sosiál nian, nune’e mós la taka dalan ba lian rai-na’in sira, no relatóriu ida-
ne’e fó-sai interveniente oin-oin, liu-liu ba profesór sira, katak importante tebetebes atu halo 
atividade interasaun sira iha sala aula-laran atu nune’e aprendente sira bele hasa’e sira-nia kbiit 
hodi bele ko’alia lian ne’e, no ho ida-ne’e mak lian portugés bele manán  loloos  ninia estatutu 
ida-ne’ebé prátiku no sei  kontribui di’akliu hodi hariku patrimóniu lian nian ne’ebé Timor-
Leste iha. Tanba ne’e mak hodi foti dadus no halo análize ida ba informasaun sira kona-ba 
profesór sira-ne’ebé maihosi Portugal ne’ebé agora sei hanorin hela no sira seluk ne’ebé hanorin 
tiha ona iha TL kona-ba sira-nia atividade interasaun ho alunu sira, liuhosi profesór sira no 
alunu sira-nia difikuldade no estratéjia sira-ne’ebé sira uza hodi hakatliu difikuldade hirak ne’e. 
 Nune’e mós, sei aprezenta proposta ba atividade interasaun sira iha nível profisiénsia 
oin-oin, ne’ebé sei envolve hanoin oin-oin ho atuasaun ida liu-liu ba de’it kontestu 
eskolár/formasaun iha rai-laran, atu nune’e bele dudu ba oin hodi uza lian portugés iha kontestu 
sosiál sira.   
 
Liafuan-xave sira: Timor-Leste; lian portugés; atividade interasaun sira; interasaun orál; 
interasaun eskrita 
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Experiência Profissional 
 
Setembro de 2000. Cinco anos após o início dos meus estudos no âmbito das línguas e 
literaturas modernas, mais especificamente português e inglês, dou por mim a viajar para os 
antípodas – Timor-Leste –, onde teria a oportunidade de pôr em prática muitos dos 
conhecimentos adquiridos, bem como, muitos outros me aguardavam para serem recebidos e/ou 
construídos. 
A experiência dificilmente poderia ser mais desafiadora: por um lado, a falta de recursos 
físicos (falta de mesas e cadeiras para os alunos, salas expostas ao sol abrasador e à chuva 
intensa, quadro desgastado…) e pedagógico-didáticos; as turmas de trinta, quarenta ou mais 
alunos; por outro, o facto de o público-alvo pouco ou nada se expressar em português, e a 
diversidade de níveis numa turma, nomeadamente nos cursos de formação de professores. 
Acrescem a estas outras condicionantes particulares do público-alvo, como a distância 
percorrida a pé ou de transporte e, por conseguinte, o cansaço; a alimentação precária que se 
refletia após longas horas na escola/formação; a falta de condições físicas em casa dos 
alunos/formandos (p. ex.: falta de eletricidade) que promovessem o trabalho autónomo e/ou a 
realização de atividades propostas; o uso da língua restrito ao contexto de sala de aula e a 
dificuldade no acesso a jornais, televisão, rádio, principalmente, nos primeiros anos do projeto. 
O Projeto de Reintrodução da Língua Portuguesa (PRLP) em Timor-Leste2, que teve 
início em 2000, contou com um número significativo de professores no “terreno” – em todos os 
treze distritos do país – e foi canalizado, nessa altura e nos dois anos subsequentes, para o 
ensino da língua nas escolas pré-secundárias e secundárias, no que se refere aos professores 
portugueses ali colocados, e, mais restritamente, para a formação de professores. Nos anos 
seguintes, o projeto foi direcionado exclusivamente para a formação da função pública, 
nomeadamente professores e funcionários da administração. 
Tratando-se de públicos-alvo distintos (alunos do secundário e professores/funcionários) 
as atividades desenvolvidas e estratégias adotadas procuraram ser diferentes, porém, muitas 
vezes convergiam, já que a falta de recursos foi constante e a parca experiência não me 
permitiu, naquele momento inicial, num contexto sociocultural diferente, ser muito expansiva e 
inovadora. 
                                                          
2
 No Capítulo 2, mais concretamente no ponto 2.3. – O ensino da língua portuguesa em Timor-Leste: 
professores timorenses, portugueses e brasileiros, define-se e reflete-se brevemente sobre este e outros 
projetos. 
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À falta de um Programa uniformizado nacional para os diferentes níveis, a iniciativa, o 
trabalho autónomo, os conhecimentos adquiridos no âmbito do ensino do inglês foram condição 
sine qua non para a elaboração de um plano que servisse de ponto de partida, tendo como pano 
de fundo o manual disponível: Português Sem Fronteiras3. Sem pretensões de proceder a uma 
análise profunda, as impressões causadas pelo referido manual não foram as melhores. O livro 
foi distribuído em massa por Timor-Leste, desfasado da realidade timorense, das reais vivências 
dos timorenses e, ainda, do ensino da língua numa vertente comunicativa. Os aspetos culturais 
eram pouco ou nada trabalhados, assim como os textos se caracterizavam por grande 
artificialismo. Mais tarde, procedeu-se à elaboração de um manual – Português em Timor4 –, 
cujo conteúdo seguia escrupulosamente a estrutura do Português Sem Fronteiras, apenas 
diferindo nas ilustrações (de má qualidade) e, felizmente, na aproximação à realidade timorense. 
Lamentavelmente, a agravar a falta de recursos pedagógicos-didáticos, o único material 
disseminado pelas escolas do país parecia apresentar, a quem o utilizava, lacunas ao nível da 
qualidade, atualidade, motivação, riqueza cultural e eficácia pedagógica.  
Face a todos os entraves, porém, imbuída de grande vontade, entusiasmo e persistência, 
procurei diversificar as atividades nas aulas, apesar de seguir, por norma, uma estrutura, 
infelizmente, rígida de planificação das mesmas, que era constituída pelo momento inicial de 
motivação, seguida da compreensão leitora, exploração do texto em termos de vocabulário e 
posteriormente de interpretação, o texto era quase sempre o ponto de partida para o tratamento 
de uma estrutura gramatical, pelo menos; por fim, a escrita de texto de acordo com a 
temática/tipologia de texto abordada tinha lugar. 
A par do mencionado manual, foram inúmeras as fichas de trabalho elaboradas por 
mim, com textos não menos artificiais, com estruturas gramaticais tão ou mais saturantes, e, por 
isso, distantes das realizações reais pretendidas, ainda que tivesse o cuidado de introduzir 
sempre aspetos da realidade timorense. 
As atividades de compreensão oral, produção oral e interação oral/escrita ficaram 
relegadas para segundo plano. Os meios disponíveis para que os alunos se expusessem à língua 
eram nulos, contudo, as situações de compreensão do oral poder-se-iam ter estendido a outras 
que não a mera leitura de textos por parte da professora com vista ao preenchimento de espaços 
num texto. Mais tarde, já na formação de professores, o uso do computador pessoal para a 
visualização de vídeos ou audição de canções, bem como de diálogos, foi muito pontual. 
                                                          
3
 COIMBRA, I. & COIMBRA, O. M. (2000). Português Sem Fronteiras. Lisboa: Lidel. 
4
 COIMBRA, I. & COIMBRA, O. M. (2003). Português em Timor. Lisboa: Lidel. 
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No entanto, “a realização oral das línguas é a verdadeira essência/natureza das 
línguas”5e as atividades comunicativas de interação oral são promotoras de diferentes 
competências que subjazem a essa realização. Esse tipo de atividades circunscreveu-se, quase 
sempre, a situações de simulação de diálogos orientados, já previamente trabalhados, primeiro 
escritos e depois “representados”. Sucedia com frequência que a maioria dos alunos/formandos 
memorizava o que tinha escrito; eram poucos os que davam azo à espontaneidade. À medida 
que estes últimos aumentavam a sua competência linguística, poderia ter incluído atividades de 
maior complexidade e independência, o que raramente sucedeu e recorrendo apenas a debates. 
As atividades desenvolvidas, a metodologia, os procedimentos, ao invés de promoverem a 
desejada construção de conhecimento, restringiam-se, a maioria das vezes, à mera reprodução 
de conhecimento. 
Ao nível da escrita, realizaram-se tarefas de elaboração de postais e cartas, porém, sem 
o expectável fim de obter uma resposta, retirando-lhe todo o potencial interativo. Hoje, as 
tecnologias dão oportunidade a um leque alargado de atividades potenciadoras do 
desenvolvimento das competências envolvidas na interação escrita, a par do entusiasmo e 
motivação que ateiam. 
À distância de alguns anos, pude perceber que as situações de interação não foram 
capazes em si mesmas de estimular os alunos, de modo a que estes alcançassem um razoável 
nível de participação comunicativa. Acabei por confrontar quer estudantes, quer professores 
com as mesmas situações de simulação (diálogos na farmácia, direções, conversa ao 
telefone…). Se porventura tivesse, na escola secundária, promovido a simulação de atividades 
baseadas em contextos ou experiências que lhes fossem mais familiares (p. ex.: família, amigos, 
escola…), mais do que propor-lhes situações que, apesar de pertinentes, não lhes fossem tão 
próximas e atrativas, talvez a competência comunicativa de muitos alunos fosse efetivamente 
estimulada e desenvolvida.  
Na sala de aula, a comunicação é geralmente formal e artificial, no entanto, recordo uma 
atividade de interação bastante eficaz, que implicou a deslocação das turmas do 12.º ano, uma 
de Ciências e outra de Humanidades, respetivamente ao Hospital e ao Departamento da 
Educação Regional, na Administração local. Apesar da preparação prévia da atividade, no que 
concerne aos objetivos da visita (falar com um enfermeiro sobre diferentes aspetos ligados à 
saúde/ao hospital e responsáveis da educação sobre tarefas desenvolvidas/dificuldades 
                                                          
5
 http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Basico/Metas/Portugues/oraloriginal.pdf [Consultado em 
12/11/2015] 
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encontradas), foi confortante verificar que o facto de os interlocutores (todos com bom domínio 
da língua portuguesa) no seu discurso terem abordado aspetos que suscitaram interesse nos 
alunos, exigiu que estes pusessem de lado o guião e fossem impelidos a efetuar comentários 
e/ou questionar o que fora enunciado. Aqui, a tomada de palavra, a espontaneidade e a 
autonomia foram notórias em grande parte dos alunos, denotando diferentes facetas da 
competência comunicativa: linguística, discursiva, sociocultural, estratégica, e tornando 
evidente a importância do contacto com contextos reais de uso da língua. De igual modo, é 
incontornável ter em conta as necessidades e interesses dos alunos. A situação provocou nos 
alunos o desejo de atuar com a língua, ativando e estimulando uma série de competências. 
 Ainda que muitos alunos/formandos tivessem sido bem-sucedidos na aprendizagem da 
língua portuguesa, demonstrando outras capacidades para além da mera receção e produção de 
enunciados, foram essencialmente os mais jovens que se mostraram mais participativos, 
interventivos, capazes de superar dificuldades. Ao contrário, alguns formandos mais velhos 
revelaram a fossilização de fenómenos desviantes, sendo incapazes de proceder à sua 
reestruturação e, consequentemente, continuaram a cometer sistematicamente o mesmo tipo de 
incorreções. Cumulativamente, evidenciaram grande dificuldade no recurso a estratégias 
cognitivas que lhes permitissem ultrapassar as barreiras que se impunham na aprendizagem da 
língua portuguesa. 
Paralelamente, as raras estratégias de diferenciação pedagógica utilizadas 
comprometeram outros alunos a aprender a utilizar a língua adequando-a ao contexto, a 
transmitir e compreender intenções comunicativas, a elaborar e compreender textos orais e 
escritos e dispor de recursos para superar as dificuldades de comunicação. Lamentavelmente, a 
exposição à língua e a comunicação foram quase exclusivamente processos programadores e 
reguladores da quantidade do tipo de input e output e a escassez de atividades de interação 
condicionou ainda as oportunidades de relações de colaboração, assim como, a expressão da 
própria individualidade na aula. 
A avaliação como parte do processo de aprendizagem exige a recolha sistemática e 
organizada de informação e a sua interpretação, porém, dada a insuficiência de atividades de 
língua no âmbito da receção oral, produção oral e interação oral, não foi possível realizar uma 
avaliação das mesmas como seria desejável. 
Não obstante todos os obstáculos, e a escassez de acesso a textos orais e escritos 
produzidos em contextos naturais, bem como, a criação de situações de efetiva interação, as 
estruturas e competências adquiridas pelos alunos/formandos durante as atividades de interação 
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realizadas, puderam seguramente transferir-se para outras situações, sendo o trabalho mais 
vantajoso e produtivo do que insipiente e infrutífero. 
Seguramente que o contacto com a língua oficial do país ganhou um novo fôlego, quer 
em termos de percurso académico, no que respeita aos alunos, que culminou em alguns casos 
com prosseguimento de estudos em Portugal ou no Brasil, quer ao nível da desenvoltura dos 
professores nas suas salas de aula. Esperemos que o português continue a ganhar um papel mais 
ativo na sociedade timorense, preferencialmente, de forma mais célere e efetiva, de maneira a 
que a aprendizagem em contexto formal de instrução e a falta de contacto com a língua fora da 
sala de aula, deem lugar a um contexto o mais próximo possível do naturalístico, no qual as 
interações assumam destaque na aquisição e aplicação de conhecimentos. 
Setembro de 2015. Quinze anos após o início da minha atividade profissional, dou por 
mim a relembrar e a refletir sobre aspetos da minha experiência profissional, num momento 
muito particular, que contribuíram para o meu crescimento pessoal e profissional, assim como 
influenciaram seguramente o percurso dos meus alunos/formandos. O processo de ensino-
partilha-aprendizagem ao longo de sete anos, em Timor-Leste, acelerou a procura contínua de 
aperfeiçoamento, numa tentativa de melhoria de desempenho e de desenvolvimento de 
competências, que me permitam responder com maior assertividade e sucesso a diferentes 
desafios de ensino que possa enfrentar. 
Hoje, à luz de novos conhecimentos, do aperfeiçoamento de outros, da capacidade de 
gerir situações com maior lucidez e maturidade, de competências adquiridas mais consistentes e 
atualizadas, com a capacidade de autoavaliação e autocrítica mais apurada, os resultados de um 
desafio da mesma natureza seriam seguramente mais significativos. 
Independentemente de um possível regresso ou não a Timor-Leste, para o exercício de 
funções docentes, o estudo/investigação que se segue pretende fazer uma levantamento do 
ensino em Timor-Leste no que concerne à prática de atividades de interação nas aulas de 
português enquanto L2/LE e às dificuldades encontradas por professores e alunos na sua 
concretização.  
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Introdução6 
 
“O caminho faz-se caminhando” e é numa perspetiva de construção contínua de 
conhecimento, de aquisição e consolidação de competências necessárias à melhoria de 
desempenho, de aperfeiçoamento de práticas e conhecimentos, de atualização de saberes, ou 
seja, “caminhando” que se concebe e é dado à luz este trabalho.  
O sentido de “caminho” e “caminhando” que subjaz à sua conceção assume-se, por um 
lado, como um contributo para o crescimento profissional (e, por conseguinte, pessoal) de quem 
o realiza e, por outro, pretende contribuir para uma reflexão sobre a prática ou não das 
atividades de interação nas aulas de língua portuguesa (LP) em diferentes níveis de ensino em 
Timor-Leste, em diferentes períodos desde a sua (re)introdução, e para o desenvolvimento do 
ensino da língua portuguesa em Timor-Leste (TL) através de apresentação de propostas de 
atividades pertinentes e motivadoras. 
Sem qualquer pretensão de se advogar a sobreposição e sobrevalorização da língua 
portuguesa em relação às línguas nativas de Timor-Leste, muito pelo contrário, defende-se a 
valorização destas, o seu uso, o seu desenvolvimento, a sua preservação; procura-se perceber 
aqui o papel da língua portuguesa, como veículo e objeto de ensino, destacando-se a 
importância das atividades de interação em sala de aula, cujo domínio permita um uso mais 
efetivo da língua em outras situações sociais.  
Dada o percurso inconsistente da presença da língua portuguesa em Timor-Leste e, 
consequentemente, o manancial de questões, antagonismos, polémicas que suscita, e 
adversidades, obstáculos com que se confronta, ocupa-se este trabalho, ao longo de três 
capítulos, da importância da prática das atividades de interação em contexto sala de aula para o 
desenvolvimento da competência comunicativa dos aprendente, assim como, da particularidade 
da adoção da língua portuguesa no país e ainda a exposição de propostas de atividades de 
interação.   
Tendo em conta os pontos fulcrais a tratar, os objetivos principais deste trabalho visam: 
- refletir sobre o percurso da LP em TL, identificando falhas e potencialidades na sua 
promoção; 
- consciencializar os professores para a importância da interação em sala de aula como 
                                                          
6
 Contrariamente à parte inicial do trabalho, escrita na primeira pessoa, dado tratar-se de um relato da 
experiência profissional, a parte referente à investigação passará a ser descrita de forma impessoal. 
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potenciadora da competência comunicativa;  
- propor atividades de interação que promovam a efetiva comunicação bidirecional. 
Deste modo, numa primeira fase do trabalho, este incidirá sobre as atividades de 
interação, considerando-se estas as que traduzem de forma mais próxima as situações/contextos 
reais de comunicação, ou seja, o absoluto uso da língua, não podendo deixar-se de referir a 
interação no contexto das demais atividades de língua, cujos pressupostos estão presentes no 
Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas7 (doravante designado QECRL). Se 
por norma, quando se fala de interação, se remete para a oralidade, não se poderia deixar de 
abordar também a interação escrita, estabelecendo-se inevitáveis semelhanças e contrastes. Um 
aspeto de extrema importância para o desenvolvimento da competência interativa e, por 
conseguinte, melhoria da aprendizagem da língua, é a abordagem das estratégias comunicativas, 
cujo tratamento e explícito treino em sala de aula potenciam a aprendizagem. Neste primeiro 
capítulo, há lugar também para a definição do papel do professor e dos alunos nas atividades de 
interação. Que envolvimento deverão ter alunos e professor nas atividades? Qual a 
responsabilidade de cada um – professor e alunos – no processo de ensino-partilha-
aprendizagem? Como constroem os alunos a sua aprendizagem? Qual o papel do professor 
nessa construção? Que situações comunicativas estabelecem? Papéis de professor e aluno que se 
inscrevem e estão intimamente refletidos no desenvolvimento da aprendizagem cooperativa, que 
permite a consecução de tarefas de interação efetivas, pertinentes e conducentes a uma melhoria 
na comunicação e socialização. Nestes momentos de trabalho cooperativo e em todos os outros 
em que a interação se dá, nomeadamente, a oral, não se concebe esta atividade sem a inevitável 
comunicação não verbal, já que dificilmente se interage oralmente sem se exprimirem gestos e 
reações faciais várias, que facilitam a construção mútua de conhecimento entre os 
interlocutores. E tratando-se de uma atividade de língua com direito adquirido em sala de aula, à 
qual se deve dar especial atenção (sem ser em detrimento das restantes atividades), seria 
imprescindível equacionar como avaliar esta atividade. 
Dada a importância das atividades de interação no contexto sala de aula e tendo em 
conta o caso particular da LP em TL, nomeadamente o atual escasso contacto e uso em 
situações alheias à escola/formação, torna-se imperioso fazer um retrato da presença da LP no 
país ao longo dos tempos, focando-se aspetos históricos, diversidade linguística, controvérsias 
recentes, contributos de diferentes profissionais para a disseminação da LP e entraves a 
                                                          
7 CONSELHO DA EUROPA (2001). Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas. 
Aprendizagem, ensino, avaliação. Porto: Edições Asa. 
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contornar de modo a que o português assuma, na prática, o verdadeiro estatuto de língua oficial, 
a par do tétum. Consequentemente, o segundo capítulo deste trabalho pressupõe uma breve 
viagem histórica pela diversidade linguística em TL, ancorando-se na particularidade da LP no 
país, através de uma incursão pela presença de 400 anos dos portugueses em Timor-Leste, no 
período avassalador da presença indonésia e nos anos que separam o pós-referendo e a 
atualidade. Uma vez que se procura tirar ilações sobre o trabalho desenvolvido no âmbito do 
ensino da LP, necessário se torna também refletir sobre o caminho traçado pela Cooperação 
Portuguesa que assumiu o desafio de reintroduzir a LP em TL. Este desafio foi arcado por 
inúmeros professores portugueses, cujo contributo é abordado neste capítulo, sem esquecer os 
professores brasileiros e timorenses. No seguimento do tecer de considerações sobre o papel dos 
professores portugueses, analisam-se os resultados de um questionário tendo em conta as suas 
práticas ao nível da utilização ou não de atividades de interação nas suas aulas, procedendo-se 
para isso, à análise do contexto e perfil dos participantes, elencam-se as atividades que 
prevalecem/prevaleceram nas suas aulas e identificam-se as dificuldades evidenciadas pelos 
alunos e professores na operacionalização desta atividade. 
No terceiro e derradeiro capítulo, apresentam-se algumas propostas de atividades de 
interação para cada um dos níveis de proficiência (A1 a C1), espelhando a realidade a que se 
destinam – Timor-Leste – mas passíveis de aplicação a outros contextos. De salientar ainda que 
estas atividades foram concebidas tendo em conta aspetos abordados no trabalho, como o 
desenvolvimento de estratégias de comunicação/interação e a aprendizagem cooperativa, dada a 
sua pertinência e fulcral influência para o desenvolvimento da competência comunicativa. 
Assumir a interação como facilitadora de aprendizagem ou aquisição da língua 
portuguesa, em TL, independentemente de se tratar de língua materna (LM), língua segunda 
(L2) ou língua estrangeira (LE), é condição essencial para que esta se desenvolva e vingue 
enquanto objeto de ensino-partilha-aprendizagem e comunicação em contexto escolar e, por 
conseguinte, alargue a sua influência aos diferentes ambientes sociais, sem prejuízo, ressalve-se, 
das demais línguas e dialetos autóctones.  
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Capítulo 1 – Interação: o pleno significado do uso da língua 
 
se aprende a comunicar comunicando 
Javier Zanón 
 
Comunicar significa “transmitir informação, dar conhecimento de, fazer saber, 
participar”8, “dar a conhecer; divulgar; anunciar; informar; pôr-se em comunicação ou em 
relação com; relacionar-se; exprimir-se; falar; transmitir algo; passar (coisas) ter comunicação 
para; dar para”9, “pôr em comunicação, participar, fazer saber, transmitir”10. Tendo em conta 
estes conceitos, comunicar é um fenómeno inerente à relação entre os seres humanos quando se 
encontram em grupo. Através da comunicação, as pessoas obtêm e partilham informação 
relativamente ao contexto situacional em que se encontram num determinado momento. De 
modo a que a comunicação seja efetiva, o recetor conta com capacidades que lhe permitem 
descodificar a mensagem e interpretá-la, revertendo-se imediatamente o processo quando o 
recetor responde e se transforma em emissor (e o emissor original passa a ser o alocutário do ato 
comunicativo).  
A comunicação é um ato exigente que deriva de diferentes aspetos: linguísticos ou 
gramaticais, discursivos, sociolinguísticos ou pragmáticos e estratégicos. O intercâmbio de 
mensagens, quer sejam verbais ou não verbais, permite ao indivíduo influenciar os outros e, por 
sua vez, ser influenciado. Está-se perante um inevitável processo de interação que conjuga 
diferentes fatores, ativando conhecimentos e capacidades de modo a usar-se a língua de uma 
maneira contextualmente apropriada. 
A abordagem comunicativa advogada no QECRL surgiu no sentido de demonstrar a 
importância da dimensão comunicativa de uma língua, abrindo uma “perspectiva más amplia 
sobre la lengua”, considerando-a “no sólo en función de sus estructuras (gramática y 
vocabulario), sino también a partir de las funciones comunicativas que cumple” (Littlewood 
1996: x). Por isso, devem proporcionar-se aos alunos oportunidades variadas de uso da língua 
com finalidade comunicativa, dado que apenas comunicando aprendem a comunicar. Mais do 
que o perfeito domínio de estruturas isoladas, concebe-se um método de desenvolvimento 
efetivo das atividades da língua. No mesmo sentido vão as palavras de Gómez (2004) ao referir 
que “El dominio de una lengua no se consigue sólo con conocimientos formales del sistema, 
                                                          
8 https://www.dicio.com.br/comunicar/ [Consultado em 12/11/2015] 
9
 https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/comunicar [Consultado em 12/11/2015] 
10
 https://www.priberam.pt/dlpo/comunicar [Consultado em 12/11/2015] 
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sino también es necesario tener en cuenta las capacidades comunicativas (competencias) y los 
comportamientos lingüísticos (actuación), cuyo resultado conjunto constituye la correcta 
comprensión y expresión de mensajes” (Gómez 2004: 435). 
Com a tónica posta na competência comunicativa11, a interação surge inevitavelmente 
como uma atividade de língua a promover em contexto sala de aula, a par das “tradicionais” 
compreensão e expressão orais e compreensão e expressão escritas, bem como, da novidade 
mediação, implicando a ativação de um conjunto de mecanismos que permitem o entendimento 
mútuo – construção de sentido – para a satisfação de necessidades. A aprendizagem é mais 
eficaz quando o aprendente “trabalha” com outra pessoa; através da interação, o aprendente 
constrói o seu conhecimento e compreensão da língua, recorrendo a estratégias diversas e 
promovendo o desenvolvimento na língua meta. 
Aquando da aprendizagem e uso de uma língua, o aprendente ou usuário - ator social - 
depara-se com um conjunto de dimensões (estratégias, tarefas, textos, competências individuais, 
competência comunicativa em língua, atividades linguísticas, processos linguísticos, contextos, 
domínios) que deve operar para concretizar determinada comunicação linguística. 
Na interação, essas dimensões instituem o utilizador da língua simultânea e 
alternadamente mais do que ouvinte e falante ou escritor e leitor, levando-o a ativar 
competências ao nível da receção e da produção e atuando no sentido da construção recíproca 
de sentido. Através da interação, a aprendizagem é concebida como uma construção coletiva, na 
qual os usuários elaboram o seu próprio conhecimento e compreensão da língua. Assim, não se 
pode reduzir a interação a uma mera transação de informação, já que a par do necessário 
conhecimento partilhado, também aspetos como a empatia, a cooperação e a reciprocidade estão 
inevitavelmente implicados na atividade.  
A abordagem orientada para a ação defendida no QECRL assume, através desta 
atividade de língua, o seu absoluto significado, uma vez que considera os aprendentes e usuários 
de uma língua como atores sociais, que cumprem tarefas em circunstâncias e ambientes 
determinados, num domínio de atuação específico (QECRL 2001: 29). 
                                                          
11
 O QECRL apresenta três componentes da competência comunicativa: linguística, pragmática, 
sociolinguística e são estas que são consideradas ao longo deste trabalho. No entanto, autores como 
Canale e Swain (1980) propuseram um modelo em que a competência comunicativa era constituída pelas 
competências gramatical, sociolinguística e estratégica; Bachman (1990) apresentou um modelo em que a 
competência numa língua distingue a competência organizativa, onde se incluem as competências 
gramatical e textual, e a competência pragmática, que considera as competências ilocutiva e 
sociolinguística; e o modelo de Celce-Murcia, Dönyei e Thurrell (1995) identifica cinco competências: 
discursiva, linguística, acional, sociocultural, estratégica (Iragui 2004: 452-458). 
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1.1. A interação no contexto das atividades de língua 
A receção, a produção, a mediação e a interação, ora escritas ora orais, constituem 
atividades linguísticas que refletem a competência comunicativa do aprendente/usuário de uma 
língua. As duas primeiras são fundamentais e indispensáveis para a interação e, não descorando 
a importância de ambas isoladamente, já que o QECRL precisa “A receção e a produção (oral 
e/ou escrita) são, obviamente, processos primários” mas necessários à interação e esta 
consubstancia o que de mais se aproxima ao uso de língua em contextos reais: 
Na interação participam oralmente e/ou por escrito pelo menos dois indivíduos, 
cuja produção e receção alternam, podendo até, na comunicação oral, sobrepor-
se. Os dois interlocutores podem falar ao mesmo tempo e, simultaneamente, 
ouvir-se um ao outro. Mesmo quando as tomadas de palavra são rigorosamente 
respeitadas, o ouvinte já está geralmente a prever o fim da mensagem do emissor 
e a preparar a sua resposta. Aprender a interagir assim inclui mais do que 
aprender a receber e a produzir enunciados. De um modo geral, atribui-se, 
portanto, grande importância à interação no uso e na aprendizagem da língua, 
considerando o seu papel central na comunicação. (QECRL 2001: 36) 
 
A interação integra inequivocamente competências que vão muito além da “mera” 
expressão e compreensão de enunciados, constituindo-se uma atividade desafiadora aquando do 
seu ensino e aprendizagem, uma vez que se pretende que, através dela, se efetive a 
comunicação. Nesta linha de ideias, na interação, a alternância de papéis entre emissores e 
recetores acarreta que estes saibam controlá-la, prevendo o início e o fim do enunciado do 
interlocutor, apercebendo-se dos “sinais” que o indicam, situação já por si complexa. Esta 
reciprocidade de papéis que alternam é responsável pela direção da comunicação, ativando os 
interlocutores uma série de competências e estratégias que lhes permite a cooperação, e a 
negociação e construção de sentido, entendendo-se, na didática das línguas estrangeiras, por 
atividades de interação: 
(…) aquellas actividades de lengua – principalmente, orales, cara a cara y en 
tiempo real – en las que dos o más alumnos se van turnando en sus papeles de 
emisor y receptor de mensajes y van construyendo conjuntamente una 
conversación o un texto escrito, mediante la negoción de significados y siguiendo 
el principio de cooperación[12]. Tales actividades las realizan utilizando unas 
competencias y desarrollando unos procesos lingüísticos (procesos neurológicos 
y fisiológicos) de expresión y comprensión, con el propósito de alcanzar unos 
                                                          
12
 De acordo com Cantero (1998), a cooperação é “Axioma de la comunicación (…), en especial de la 
comunicación oral: el hablante entiende que su interlocutor quiere comunicarse con él, y ambos pondrán 
todos los medios para mantener abierto el canal de comunicación. En casos extremos, incluso la mentira, 
la discusión o el insulto son esfuerzos del hablante por comunicarse, y son maneras de cooperar para que 
la comunicación no fracase” (Cantero 1998: 4). 
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objetivos concretos: entablar o mantener la amistad, intercambiar información, 
etc. (Diccionario de términos ELE)13 
Ao invés das atividades de expressão ou de compreensão, às quais subjaz um processo 
unidirecional, dado que um falante/escritor produz um texto para o comunicar a um 
leitor/ouvinte, as atividades de interação exigem um processo linguístico bidirecional, por isso, 
mais complexo, já que para além dos processos de compreensão e expressão, a interação implica 
a construção de um discurso conjunto e, portanto, a criação coletiva de significado, através da 
negociação de sentido e recorrendo ao princípio da negociação. 
A gestão da interação e a negociação de sentido são aspetos fundamentais na interação, 
sem a qual a compreensão mútua, a interação em si não se consubstanciaria. Segundo Nunan, 
socorrendo-se das palavras de Bygate: 
(…) in particular, learners need to develop skills in the management of interaction 
and also in the negotiation of meaning. That management of interaction involves 
such things as knowing when and how to take the floor, when to introduce a topic 
or change the subject, how to invite someone else to speak, how to keep a 
conversation going, when and how to terminate the conversation and so on. 
Negotiation of meaning refers to the skill of making sure the person you are 
speaking to has correctly understood you and that you have correctly understood 
them (making sure, in other words, that you are both “on about” the same thing. 
(Nunan 1989: 30) 
 
Para se interagir, de forma natural, para além das capacidades cognitivas, linguísticas, 
discursivas necessárias para se produzir e compreender enunciados, bem como, para cooperar, 
negociar e construir significado, a capacidade não verbal é incontornável, principalmente no que 
diz respeito à interação oral. Estes elementos não-verbais elencados na interação são muitas 
vezes essenciais à construção de sentido, permitindo superar equívocos, interromper, antecipar 
respostas, percecionar o que o interlocutor vai dizer, manifestar opiniões, direcionar a conversa. 
Os elementos não verbais possuem um papel importante na cooperação entre os interlocutores, 
logo a inevitabilidade da comunicação não verbal nas situações de interação é um dos motores 
da construção e negociação de sentido14. 
                                                          
13
 http://cvc.cervantes.es/ensenanza/biblioteca_ele/diccio_ele/diccionario/interaccion.htm [Consultado em 
23/11/2015] 
14
 O QECRL apresenta como aspetos da comunicação não verbal os gestos e as ações que acompanham as 
atividades linguísticas, geralmente, as atividades linguísticas orais, frente a frente (apontar, demonstração, 
etc.); o comportamento paralinguístico (linguagem corporal, traços prosódicos, etc.). Os aspetos 
paratextuais reportam-se aos textos escritos, desempenhando alguns mecanismos um papel 
“paralinguístico” semelhante: ilustrações (fotografias, desenhos, etc.); quadros, tabelas, esquemas, 
figuras, etc.; aspetos tipográficos (corpo de letra, fontes, paginação, etc.) (QECRL 2001: 130-132). 
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A interação tem um carácter bidirecional e contextualizado que “obriga” os 
interlocutores a estabelecer regras às quais se submete essa interação, desde a tomada da palavra 
até ao significado das palavras utilizadas, não sendo a negociação de sentido explícita mas que 
se vai construindo ao longo da interação, já que, tal como sugere Cantero (1998), “hablar es 
negociar”. Dado que os interlocutores querem, normalmente, fazer-se entender e entender o 
outro e, por outro lado, partilham uma situação enunciativa comum, a co-construção de sentido 
faz-se naturalmente. 
Aludindo aos autores Long (1983, 1996) e Pica (1991, 1994, 1996a, 1996b), Soler 
(2001) refere que as características da interação “facilitan la negociación del significado, evitan 
la ruptura conversacional y proporcionan las tres condiciones que, desde un punto de vista 
teórico facilitan la adquisición de una lengua: la necesidad de comprender, producir e obtener 
retroalimentación sobre la lengua objeto de estudio.” (Soler 2001: 14). Sendo assim, a interação 
proporciona oportunidades para os alunos receberem input e oportunidades para produzirem 
output, bem como para receberem feedback sobre as suas tentativas de produção. 
Ellis (2008) na apresentação que faz dos princípios “of instructed second language 
acquisition”, salienta a importância da interação ao referir que “The opportunity to interact in 
the second language is central to developing second language proficiency”, atribuindo particular 
destaque ao input e output, uma vez que “While it is useful to consider the relative contributions 
of input and output to acquisition, it is also important to acknowledge that both occur in oral 
interaction and that this plays central role in second language acquisition” (Ellis 2008: 4). 
O mesmo autor, remetendo para Swain (1995), identifica quatro funções incontornáveis 
do output: “serves a consciousness-raising function by triggering ´noticing´, ou seja, produzir 
língua ajuda os aprendentes a aperceber-se dos seus problemas; “producing language enables 
learners to test out hypothesis about the L2”, “output allows learners to reflect consciously 
about forms” e “output can also help learners to achieve greater fluency by increasing control 
over forms they have already particularly acquired” (ob. cit.: 169). 
Krashen (1987) destacou a importância da interação e a necessidade de ambos (ou mais) 
os interlocutores “falarem” “in order to participate in conversation, there must be at least some 
talk, some output, from each partner”, salientando também o necessário envolvimento dos 
interlocutores para a concretização da negociação de sentido: 
Engaging in conversation is probably much more effective than “eavesdropping” 
for language acquisition. In conversation, the second language acquirer has some 
degree of control of the topic, can signal to the partner that there is a 
comprehension problem, etc. In other words, he can manage and regulate the 
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input, and make it more comprehensible. (Krashen 1987: 60-61) 
Toda a interação/comunicação ocorre num contexto particular, no qual os interlocutores 
vão alternando os turnos de fala, e respondendo em conformidade. Deste modo “Learning a new 
language should be as meaningful as any other social activity. It should entail the same dynamic 
tension that enlivens real-life encounters.” (Di Pietro 1987: vii). Daí que o contexto seja 
também um aspeto essencial numa situação de interação/comunicação, pois trata-se de 
elementos que fazem parte de uma situação concreta: os interlocutores, o lugar, o tempo, a 
relação entre esses interlocutores, o objetivo do intercâmbio comunicativo, o grau de 
conhecimento do tema, a própria natureza do tema em causa. 
No processo de interação na sala de aula, não se pode deixar de pensar em todos os 
envolvidos, o professor, o aluno e a situação em que os indivíduos se encontram. A interação na 
sala de aula de LE perceciona-se de diferentes formas, podendo ocorrer entre professor-aluno, 
aluno-aluno, porém, neste trabalho, o enfoque será colocado na interação aluno-aluno. 
A inclusão no QECRL das atividades e estratégias de interação (e mediação) junto com 
as tradicionais de compreensão e expressão constitui um importante passo no âmbito da didática 
das línguas estrangeiras, já que a interação é, em muitos contextos, habitual na comunicação 
real fora da sala de aula e desempenha um papel importante no processo de aprendizagem e uso 
das línguas, promovendo e incrementando a comunicação efetiva. A interação é, por natureza, a 
forma de uso fundamental das línguas. 
No contexto de aprendizagem de línguas estrangeiras, a interação revela-se importante, 
pois a língua é, simultaneamente, o objeto de conhecimento e o meio de aprendizagem. 
 
1.2. Interação oral vs. interação escrita 
 As atividades de interação podem classificar-se em orais e escritas. Nas interações orais, 
os interlocutores desempenham alternadamente os papéis de falante e ouvinte; quanto às 
interações escritas, os interlocutores assumem os papéis de escritor e leitor, igualmente de forma 
revezada. 
            Por norma, quando se fala em interação, tem-se a tendência a pensar apenas na 
oralidade, pelo seu carácter mais interativo e permanentemente bidirecional como aponta 
Cantero (1998), que define interação como:  
Relación entre los interlocutores, sucesión de actos de habla durante la 
conversación. La lengua oral es interactiva por naturaleza, frente a la lengua 
escrita, en la que el receptor no puede actuar sobre el emisor. En la comunicación 
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oral, los hablantes hacen cosas, pero además actúan unos sobre otros, 
influyéndose y negociando: el flujo comunicativo es, pues, bidireccional 
constantemente. (Cantero 1998: 3) 
Não obstante, as novas tecnologias permitem uma quase equidade no desenrolar da 
interação oral e escrita, permitindo que a interação escrita se desenvolva de maneira simultânea, 
ainda que com características diferentes da oralidade. 
A sala de aula deve constituir-se um lugar em que o apanágio das atividades de 
interação tenha lugar, quer escritas quer orais, tendo em conta as necessidades dos aprendentes e 
os contextos sociais prevalecentes. 
No entanto, a interação oral, por norma face a face15, acontece assim num contexto de 
co-presença, onde se dá uma partilha de referencial, de espaço e de tempo, tendo lugar um fluxo 
bidirecional de informação que os interlocutores controlam, recorrendo a um vasto conjunto de 
competências e estratégias. 
O QECRL apresenta um conjunto de atividades de interação oral passíveis de serem 
levadas à sala de aula: transações, conversa informal, discussão informal, discussão formal, 
debate, entrevista, negociação, planeamento conjunto, cooperação prática com vista a um fim 
específico, que podem e devem ser trabalhadas (QECRL 2001: 112-113). Citando o mesmo 
documento, reitera-se que a interação oral é mais do que produzir e compreender enunciados: 
Os processos envolvidos na interação oral diferem da mera sucessão de atividades 
de produção e de compreensão do oral de várias formas: 
• os processos de produção e de receção sobrepõem-se; enquanto o enunciado do 
interlocutor, ainda incompleto, é processado, o utilizador inicia o planeamento da 
sua resposta – com base nas hipóteses relativamente à natureza, ao significado e à 
interpretação deste enunciado; 
• o discurso é cumulativo; à medida que a interação prossegue, os participantes 
convergem na leitura da situação, desenvolvem expectativas e focam os pontos 
pertinentes. Estes processos refletem-se na forma dos enunciados que são 
produzidos. (QECRL 2001: 135) 
Almejando que o aprendente ou usuário de uma língua concretize tais processos, o 
documento propõe escalas exemplificativas para a interação oral geral; compreensão de um 
interlocutor para com um falante nativo; conversação; discussão informal; discussão formal 
e reuniões; cooperação com vista a um fim específico; transações para obter bens e 
serviços; troca de informações; entrevistar e ser entrevistado. 
                                                          
15
 A interação oral pode acontecer também via telefone, via internet (Skype, Vibe…), cujas implicações de 
natureza comunicativa se distanciam da interação face a face pelas especificidades que comportam. 
 28 
No que concerne à interação escrita, e fazendo jus ao anteriormente referido, o QECRL 
refere que “Na interação escrita (p. ex.: correspondência por carta, fax, correio eletrónico, etc.), 
os processos de receção e de produção permanecem distintos (embora a interação eletrónica, p. 
ex.: a Internet, se aproxime cada vez mais da interação em tempo real). Os efeitos dos discursos 
cumulativos são semelhantes aos da interação oral” (ob. cit.: 135). Se pensarmos em interação 
do tipo WhatsApp, a interação oral torna-se mais rápida e quase em tempo real, o que permite 
interagir com falantes nativos, por exemplo, de forma praticamente espontânea. 
Enquanto a interação face a face acontece num contexto de co-presença, como já foi 
referido, os participantes numa interação escrita podem estar em contexto espaciais ou 
temporais distintos. Não obstante, quer uma quer outra situação exige a ativação por parte dos 
interlocutores de mecanismos específicos. Por exemplo, a comunicação por meio de carta,  priva 
os interlocutores de características associadas à presença física, por seu lado, outros mecanismos 
(associados à escrita) são acentuados. 
Nunan (1989) evoca Brown e Yule (1983), referindo que: 
 
they point out that for most of its history, language teaching has been 
concerned with the teaching of written language. This language is 
characterized by well formed sentences which are integrated into highly 
structured paragraphs. Spoken language, on the other hand, consists of short, 
often fragmentary utterances, in a range of pronunciations. There is often a 
great deal of repetition and overlap between one speaker and another, and 
speakers frequently use non-specific references (…) (Nunan1989: 26) 
 
Porém, a escrita através dos meios tecnológico mais recentes e por poder assumir 
alguma simultaneidade é caracterizada também por repetições, pela capacidade de previsão 
de resposta do interlocutor, pela inclusão de símbolos/imagens que denunciam reações, 
como os emoticons (equivalentes aos gestos, expressões faciais na interação face a face)… 
Como atividades de interação escrita, o QECRL inclui a transmissão e troca de 
notas, memorandos, etc.; a correspondência por carta, fax, correio eletrónico, etc.; a 
negociação do texto de acordos, contratos, comunicados, etc., reformulando e trocando 
rascunhos, alterações, correções, etc. e a participação em conferências em linha ou fora de 
linha. Propõe ainda escalas exemplificativas para ilustrar a interação escrita geral; a 
correspondência e as notas, as mensagens e os formulários (QECRL 2001: 122). 
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1.3. Estratégias comunicativas inerentes às atividades de interação 
A aprendizagem de uma língua requer a ativação de um conjunto de estratégias 
cognitivas, metacognitivas, afetivas, sociais, cuja apropriação, uso e aperfeiçoamento pode 
resultar no incremento da proficiência da língua. Dada a sua significativa importância, o 
envolvimento dos professores é incontornável no que se refere ao treino e desenvolvimentos de 
estratégias, de modo a que a preocupação dos aprendentes se centre também em como aprender, 
e não apenas no que aprender.  
Não se pode, por isso, excluir a construção de um trabalho também focado na 
apropriação de estratégias de aprendizagem que resultam no incremento da proficiência 
linguística, cujas implicações Richards (2002) identifica: 
• Strategy training should form an integral part of regular classroom events. 
• Strategy instruction should be embedded in meaningful communicative contexts. 
• Students should be taught how to identify and analyze their preferred learning 
strategies by means of diaries, learning journals, interviews, and surveys. 
• Teachers should provide explicit explanation and modeling of strategy use, and 
provide ample opportunities for practice. 
• Strategy training takes time. It may take months or even years to be able to use 
learning strategies effectively. (Richards 2002: 122) 
 
 
A ação do professor neste sentido possibilita o envolvimento dos alunos no seu processo 
de aprendizagem da língua, sendo mais ativos, desenvolvendo capacidades e tornando-se mais 
independentes e competentes, ideia reforçada no QECRL: “a abordagem orientada para a ação 
leva também em linha de conta os recursos cognitivos, afetivos, volitivos e o conjunto das 
capacidades que o indivíduo possui e põe em prática como ator social” (QECRL 2001: 29). 
O mencionado documento põe, assim, em relevo o papel positivo e decisivo que 
desempenham as estratégias no processo de aprendizagem e uso das línguas estrangeiras, 
destacando que: 
 
As estratégias são um meio que o utilizador da língua explora para mobilizar e 
equilibrar os seus recursos, para ativar capacidades e procedimentos, de modo a 
estar à altura das exigências de comunicação em contexto e a completar com 
êxito a tarefa em causa, da forma mais exaustiva ou mais económica, segundo os 
seus objetivos pessoais. (ob. cit.: 90) 
 
 
As estratégias para a aprendizagem de uma língua podem ser consideradas ações 
específicas, comportamentos, passos ou técnicas, muitas vezes intencionais, para melhorar e 
progredir no uso de uma língua, e tal como afirma Oxford “These strategies can facilitate the 
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internalization, storage, retrieval, or use of the new language”, clarificando que “Strategies are 
tools for the self-directed involvement necessary for developing communicative ability” 
(Oxford 2002: 124). 
Torna-se evidente que, a par do trabalho do professor como promotor do 
desenvolvimento de estratégias de aprendizagem, há todo um trabalho intrínseco do e inerente 
ao aprendente que lhe permitirá aceder de forma potencialmente intencional a estratégias que 
lhe permitirão um desenvolvimento e aperfeiçoamento mais consistente na aquisição da L2/LE. 
Cada aprendente, detentor de determinadas competências, deverá ser capaz de identificar a 
melhor maneira para melhor atuar16. Os professores podem e devem “weave learning strategy 
training into regular classroom events in a natural but highly explicit way, providing ample 
opportunity for practicing strategies and transferring them to new tasks” (ob. cit.: 130). 
O usuário de uma língua recorre a uma série de estratégias comunicativas de maneira a 
otimizar os processos de interação, e essas estratégias são recursos comunicativos que ajudam o 
usuário a levar a cabo com êxito a atividade linguística. Por um lado, as estratégias utilizadas 
tentam compensar a falta de conhecimentos da língua estrangeira, por outro, o fim é bastante 
diferente e as estratégias empregadas são idênticas às utilizadas pelos nativos na sua própria 
LM.  
Segundo López (2004), “existe un elenco vasto de estrategias ya practicadas por el 
aprendiz de forma inconsciente o consciente y otras muchas que puede probar, porque la 
experiencia ha demostrado su rentabilidad. Así se va enriqueciendo la capacidad de aprender y 
de conseguirlo con mayor éxito” (López 2004: 411).  O autor define estratégias “como 
operaciones mentales, mecanismos, técnicas, procedimientos, planes, acciones concretas que se 
llevan a cabo de forma potencialmente consciente y que movilizan los recursos para maximizar 
la eficacia tanto en el aprendizaje como en la comunicación.” (ob. cit.: 412) e reforça a 
implicação da interação neste processo de construção de estratégias, salientando que “es através 
de la interacción comunicativa, en situaciones de comunicación significativas, donde el aprendiz 
activa los mecanismos de aprendizaje, formando y contrastando hipótesis, creando, 
generalizando, infiriendo, reduciendo, neutralizando, etc.” (ob. cit.: 417). 
Nunca é demais referir que na interação, os interlocutores alternam os seus papéis de 
emissor e recetor, falam e ouvem, leem ou escrevem, codificam e descodificam mensagens, 
                                                          
16
  Ideia também vincada no QECRL: “As estratégias são consideradas como uma charneira entre os 
recursos do aprendente (competências) e o que ele é capaz de fazer com eles (atividades comunicativas)” 
(QECRL 2001: 51). 
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ativando um vasto conjunto de estratégias que vão muito além daquelas implicadas na 
compreensão e expressão: 
Dado que la interacción abarca tanto procesos de expresión como de 
comprensión, es lógico que los interlocutores recurran durante la interacción a las 
estrategias de expresión y de comprensión. No obstante, además de esas 
estrategias, hay un tipo de estrategias, exclusivas de la interacción, que ayudan a 
controlar o proceso de construcción de un discurso conjunto y de creación 
colectiva de significado, sobreentendiendo determinados puntos, recurriendo a 
implicaturas, entrando en detalles u obviándolos, etc. (Diccionario de términos 
clave de ELE)17 
Com efeito, cada situação comunicativa de interação pode oferecer ao aprendente ou 
usuário um conjunto de dificuldades, tendo aquele que recorrer, por sua vez, a um conjunto 
equivalente de estratégias e mobilizá-las com o fim de superar as lacunas que evidencia no 
domínio da língua. Gómez considera, por conseguinte, que: 
 
La competencia estratégica supone el dominio de las estrategias de aprendizaje y 
de las estrategias de comunicación, verbales y no verbales, empleadas para 
resolver problemas de tipo comunicativo. Gracias a la competencia estratégica 
somos capaces de reparar y compensar las posibles deficiencias comunicativas en 
cualquiera de las otras subcompetencias y de incrementar la eficacia de la 
interacción. (Gómez 2004: 436) 
 
A mesma autora, baseando-se em Canale (1983) propõe exemplos do uso da 
competência estratégica quando os aprendentes ou usuários registam deficiências comunicativas 
(de tipo linguístico, discursivo e sociolinguístico), recorrendo a elementos e mecanismos para 
cobrir o vazio que existe entre os insuficientes meios linguísticos de que dispõem e as situações 
linguísticas de forma a resolver o problema, isto é, recorrem a estratégias que lhes permitem 
suprimir algumas dificuldades no decorrer da interação. 
 
COMPETENCIA ESTRATÉGICA 
Por deficiencias lingüísticas 
  
Utilización de fuentes de referencia (diccionarios, gramáticas, 
etcétera). 
Uso de paráfrasis (descripciones, comparaciones, etcétera). 
Petición de repetición, aclaración o discurso más lento para 
asegurar la comprensión. 
Utilización de comunicación no verbal (gestos, dibujos, etcétera). 
Por deficiencias discursivas Uso de acento o entonación enfáticos para indicar cohesión y 
coherencia. 
Utilización del conocimiento que se tiene de la lengua materna 
sobre modelos discursivos. 
                                                          
17
 http://cvc.cervantes.es/ensenanza/biblioteca_ele/diccio_ele/diccionario/interaccion.htm [Consultado em 
17/12/2015] 
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Por deficiencias sociolingüísticas  Uso de una misma forma gramatical para diferentes funciones 
comunicativas (una expresión declarativa usada como 
afirmación, pregunta, invitación, etc., en función del contexto 
sociolingüístico).  
Utilización de la forma gramatical sociolingüísticamente menos 
marcada cuando se duda de la adecuación de otras formas. 
Uso del conocimiento que se tiene de la lengua materna sobre la 
adecuación de las funciones comunicativas. 
          Quadro 1: Uso da competência estratégica para superação de dificuldades na interação 
(Gómez, 2004, adaptado de Canale, 1983) 
 
 
O uso de estratégias de comunicação pode ser visto como a aplicação de princípios 
metacognitivos: planeamento prévio, execução, controlo e remediação a diferentes tipos de 
atividades comunicativas: receção, produção, interação e mediação: 
Durante a atividade em si, os utilizadores da língua adotam estratégias, como 
tomar a palavra para obterem a iniciativa do discurso (tomar a palavra), a fim de 
consolidarem a colaboração na tarefa e prosseguirem com a discussão 
(cooperação interpessoal), facilitarem a compreensão mútua e uma abordagem 
centrada na tarefa a realizar (cooperação de ideias), de modo a que eles próprios 
possam pedir ajuda na formulação de alguma coisa (pedir ajuda). (QECRL 2001: 
125) 
 
 
O desenvolvimento das estratégias de interação deve ser efetivamente trabalhado, quer 
por professores e alunos, já que o seu uso permite compensar lacunas ao nível da comunicação 
e, por conseguinte, melhorar a interação. 
 
1.4. O papel18 do professor e dos alunos nas atividades de interação 
 A sala de aula é um espaço de comunicação que se constitui como um contexto inter-
relacional, exigindo o envolvimento de todos os participantes. Diferentes métodos permitem 
demonstrar que existe uma grande variedade de papéis que o aluno pode assumir na sala de aula 
de línguas: desde o mero recetor de estímulos externos, passando pelo aluno envolvido no 
processo de crescimento pessoal até ao aluno interativo e negociador. Já o professor pode 
assumir total autoridade na aula, pode ser o consultor ou guia. 
 Longe do papel de professor detentor de conhecimentos que os tenta impor aos alunos, 
atualmente, preconiza-se um profissional próximo do universo dos aprendentes, utilizando 
estratégias/procedimentos potenciadores de interação, metacognição e aprendizagem. O 
                                                          
18
 Segundo Nunan «“Role” refers to the part that learners and teachers are expected to play in carrying out 
learning tasks as well as the social an interpersonal relationship between the participants» (Nunan 1989: 
79). 
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processo de reflexão, de desenvolvimento, de metaconhecimento é essencial no processo de 
ensino-partilha-aprendizagem e de formação de professores e alunos. 
Os processos envolvidos na interação influenciam a aprendizagem, assim, o professor 
ao diminuir os seu poder absoluto na aula, ao validar as contribuições espontâneas dos alunos, 
ao não interromper uma conversação para correção de erros, entre outras posturas, assume um 
papel subjacente ao qual está um processo de reflexão crítica permanente que lhe permite 
potenciar o seu desempenho e o dos seus alunos. 
A interação implica prática comunicativa em pares ou grupos; os aprendentes dialogam 
uns com os outros, trocam opiniões e todos devem participar nas atividades, mesmo os mais 
reservados. Compete ao professor assumir o papel de regulador e mediador da interação verbal. 
Espera-se igualmente do professor sensibilidade nas suas relações com os alunos, tanto nas 
manifestações afetivas, como no desempenho académico. Somente levando em consideração o 
aluno é que o professor poderá ampliar a sua influência na aprendizagem. O professor possui 
então um novo papel que deve assumir sem restrições e Estaire (2010) dá conta desse novo 
perfil: 
El papel del profesor: estructuración, organización y gestión del aprendizaje, 
creación de condiciones óptimas para el aprendizaje, por ejemplo, la creación y 
mantenimiento de un clima y una forma de trabajo que motiva, desarrolla y 
fomenta en los alumnos una actitud de implicación, participación activa, 
iniciativa, contribución al trabajo del aula, responsabilidad, esfuerzo, atención a 
lo que se está realizando. (Estaire 2011: 15) 
 
 
Para Soler (2001), o professor, a partir das necessidades dos alunos, seleciona da vida 
real uma série de tarefas que respondem a determinadas ações nas quais se usa a língua de 
forma significativa. A partir desta seleção, criam-se e determinam-se as tarefas pedagógicas. A 
mesma autora refere que o professor “mediante su intervención indirecta y a partir del discurso 
que se genera en el aula de segundas lenguas, se convierte en mediador del proceso de 
aprendizaje” (Soler 2001: 30), devendo criar as condições que favorecem a aprendizagem a 
partir da interação, de modo a gerar hipóteses sobre o funcionamento da língua e comprovar 
essas hipóteses através do discurso produzido na aula. 
Nunan (1989), aludindo a Breen e Candlin (1980), refere os três maiores papéis do 
professor numa aula comunicativa/interativa: “The first is to act as a facilitator of the 
communicative process, the second is to act as a participant, and the third is to act as an 
observer and learner” (Nunan 1989: 87). 
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O professor continua a ser o principal gestor e organizador das interações, criando 
situações e iniciando as atividades, porém, são os alunos os responsáveis por dirigir a interação 
ao seu fim e ao professor cabe o papel de implementar e negociar eficientemente os processos 
de interação. Apesar de a atividade ser desenrolada pelos alunos, o professor não deve 
converter-se num observador, pois “Su función se hace menos dominante que antes, pero no 
menos importante” como alerta Littlewood (1996: 18). 
As interações entre professor e alunos e as estratégias de mediação que desenvolve para 
ajudar os alunos a aprender, o apoio cognitivo e regulador, o facilitador do processo de 
comunicação, o identificador de interesses e necessidades, o conselheiro, o gestor do processo, e 
de acordo com Ellis (2008) “Creating the right kind of interaction for acquisition constitutes a 
major challenge for teachers” (Ellis 2008: 219). De modo a criar momentos de interação 
excecionais de aprendizagem na sala de aula, potenciadores de efetiva comunicação, há um 
conjunto de “deveres” que o professor deve cumprir, enriquecendo todo o processo, definidos 
por Brown: 
 
 To create an acquisition-rich classroom, teachers need to: 
• create contexts of language use where students have a reason to attend 
language, 
• allow students to initiate topics and to control topic development, 
• provide opportunities for learners to use the language to express their 
own personal meanings, 
• help students to participate in language-related activities that are beyond 
their current level of proficiency, and  offer a full range of contexts that 
provide opportunities for students to engage in a full performance in the 
language. (Brown 2002: 9) 
 
As práticas dos professores de línguas na sala de aula são moldadas por um vasto 
conjunto de interações, influenciadas pelas suas crenças, preferência por determinadas teorias, 
princípios metodológicos, alunos com que lidam, sendo essencial analisar, refletir, (re)formular 
as práticas de modo a que o espaço sala de aula constitua uma fonte de enriquecimento 
cognitivo e social para os seus alunos, numa perspetiva de contínua renovação: 
The interaction between one´s approach and classroom practice is the key to 
dynamic teaching. The best teachers are able to take calculated risks in the 
classroom: as new student needs are perceived, innovative pedagogical 
techniques are attempted, and the follow-up assessment yields an observed 
judgment on their effectiveness. Initial inspiration for such innovation comes 
from the approach level, but the feedback that teachers gather from actual 
implementation then reshapes and modifies their overall understanding of what 
learning and teaching are – which, in turn, may give rise to a new insight and 
more innovative possibilities, and the cycle continues. (Brown 2002: 11) 
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No entanto, inovar implica ao mesmo tempo ponderar, planificar, refletir, de forma a 
que: 
(…) professional teachers are committed to bringing the best learning they can in 
their classes. One implication of this is that we may not play around and 
experience with our classes, trying out new ´fads´ only because they are 
fashionable or fun for us. We may only try new things if we are confident that 
they will benefit students´ learning (…). (Ur 2002: 389) 
Numa metodologia centrada no aluno e no processo, aprender a aprender é condição 
essencial ao sucesso do aprendente, participando e contribuindo constantemente no processo, 
sempre estimulados pelo professor, “making students become more active contributors in the 
learning process and examine principles for the design of learning activities and materials” 
(Richards 2002: 49). 
Há um conjunto de fatores históricos, sociais, culturais, políticos, quer externos quer 
internos, que moldam a maneira como o aprendente perceciona e responde às experiências em 
sala de aula. O tempo de fala do aprendente numa aula de línguas é, muitas vezes, reduzido, 
oferecer ferramentas e opções para aumentar o tempo de fala com vista a desenvolver a sua 
competência comunicativa é crucial. Perspetiva-se, assim, um aprendente de língua mais 
participativo e interativo. Brown apresenta dez princípios do ensino/aprendizagem de uma 
língua fomentadores de um aluno consciente da e participativo na sua aprendizagem:  
 
1. Lower inhibitions 
2. Encourage risk taking 
3. Build students´ self-confidence  
4. Help students develop intrinsic motivation 
5. Promote cooperative learning 
6. Encourage students to use right-brain processing 
7. Promote ambiguity tolerance 
8. Help students use their intuition 
9. Get students to make their mistakes work for them 
10. Get students to set their own goals (Brown 2002 : 16) 
 
 
Promover um conjunto de intercâmbios comunicativos que impliquem ações e reações 
por parte dos alunos contribui para a definição do seu novo papel como “learner as negotiator, 
interactor, giving as well as taking.” (Nunan 1989: 195). Também o papel do aluno como 
aprendente independente/autónomo19, sendo capaz de aprender por si, refletindo sobre a língua, 
                                                          
19
 Brown (2002) baseando-se em Benson (2001) enumera os cinco princípios para aquisição de 
aprendizagem autónoma orientada pelo professor: “active involvement in student learning; providing 
options and resources; offering choices and decision-making opportunities; supporting students; 
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sobre a sua capacidade de e como aprender, aprimorando as suas competências e capacidades, 
recorrendendo a estratégias intrínsecas ou aprendidas, implica novos desafios; trabalho que deve 
ser fomentado pelo próprio e pelo professor. Sendo assim, “Any activities which encourages 
learners to think about the nature of language and ways of learning imply a more critical and 
reflective learner role than those in which the learner in memorizing or manipulating language. 
They are now operating at a meta-linguistic level” (Nunan 1989: 83). 
Como se percebe, os papéis de ambos – professor e aluno – podem variar 
marcadamente: 
Teachers have to accept that learners have the right to have their views 
incorporated into the selection of content and learning experiences, and need to 
provide learners with the appropriate opportunities for them to make choices. 
Learners, for their part, need to develop a range of skills related not only to 
language, but also to learning and learning-how-to-learn. (Nunan 1989: 94)  
 
 
Os papéis do professor e dos alunos são claramente complementares, visto que ao 
atribuir-se determinado papel ao aluno, o professor adota um papel em conformidade. Todavia, 
o professor, como organizador da sala de aula e potenciador do processo de ensino-partilha-
aprendizagem, deverá gerir a interação com e entre os alunos. 
 
1.5. Aprendizagem cooperativa20 e interação     
Muitos professores almejam por uma turma reduzida preferencialmente homogénea, 
porém, esta condição está longe da realidade, descartando os professores as diferenças 
individuais e as contribuições dos aprendentes no processo de aprendizagem. Com frequência, a 
interação na sala de aula circunscreve-se às intervenções do professor, respondendo os alunos às 
suas iniciativas, mesmo quando se trata de trabalho em grupo. 
Este tipo de aprendizagem em grupo – aprendizagem cooperativa – não se pode 
confundir com o trabalho de grupo tradicionalmente aplicado, já que há todo um conjunto de 
situações que não podem ser descuradas aquando da concretização de atividades de interação 
que envolvem aprendizagem cooperativa, uma vez que “is more than just putting students in 
                                                                                                                                                                          
encouraging reflection”. Brown refere ainda que as aulas que encorajam a aprendizagem autónoma 
concentram o seguinte: “the teacher becomes less of an instructor and more of a facilitator; students are 
discouraged from relying on the teacher as the main source of knowledge; students´ capacity to learn for 
themselves is encouraged; students are encouraged to make decisions about what they learn; students´ 
awareness of their own learning styles is encouraged; students are encouraged to develop their own 
learning strategies” (Brown 2002: 332). 
20
 Também designada aprendizagem colaborativa, ainda que alguns autores delimitem diferenças, há que 
considerar que são subtis e complementares. 
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groups and giving them something to do” (Jacobs & Hall 2002: 52), devendo, pelo contrário, ser 
alvo de prévia e ponderada análise e preparação, como sendo a constituição de grupos, a 
possível recusa de alunos em realizar trabalho colaborativo, como lidar o nível de ruído que 
muitas vezes este tipo de trabalho acarreta, como gerir o trabalho realizado nos grupos, como 
evitar o uso da língua materna, como efetivar e confirmar a participação de todos os elementos, 
entre outros aspetos. 
Mcpherson (2015), na sua definição de aprendizagem cooperativa, apresenta alguns dos 
pontos fulcrais neste tipo de trabalho: 
Cooperative Learning is part of a group of teaching/learning techniques where 
students interact with each other to acquire and practice the elements of a subject 
matter and to meet common learning goals. It is much more than just putting 
students into groups and hoping for the best. 
Cooperative Learning is a very formal way of structuring activities in a learning 
environment that includes specific elements intended to increase the potential for 
rich and deep learning by the participants. (Mcpherson 2015: 1) 
 
Torna-se patente que a aprendizagem cooperativa vai muito mais além do tradicional 
trabalho de grupo e apesar de as suas caraterísticas não serem estanques, mediante as 
informações apuradas por diferentes estudos realizados, todos têm em comum o facto de os 
alunos trabalharem em conjunto para atingir um objetivo comum. No trabalho cooperativo, para 
além das competências cognitivas, ocorre também o desenvolvimento de competências pessoais 
e sociais, sendo cada membro do grupo responsável tanto pela sua aprendizagem como pela dos 
demais elementos do grupo. Exige, por isso, a participação ativa e interação entre todos os 
elementos na construção do conhecimento, facilitando a interação, a cooperação, de maneira 
que os contextos criados devem ser oportunidades preciosas de exploração. Consequentemente, 
é exigido aos alunos um trabalho mútuo, partilha de ideias, experiências, saberes, além de se 
requerer também o compromisso e a responsabilidade de cada um na consecução da tarefa de 
modo a atingirem o objetivo ou objetivos previamente definidos. Este tipo de trabalho é deveras 
exigente, quer para o professor quer para os alunos, contudo, os seus benefícios são 
contundentes. Kohonen (1992) deixa patente essa exigência na seguinte descrição que faz do 
trabalho cooperativo: 
The work in cooperative learning teams is structured so that here is positive 
interdependence[21] among the members in the group: the learners feel that they 
                                                          
21
 A interdependência positiva é um dos elementos básicos na aprendizagem cooperativa. Macpherson 
define-a como “Interaction through Activity: Learners help, assist, encourage, and support each others’ 
efforts to learn” (Macpherson 2015: 3). 
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work together for mutual benefit. Positive interdependence needs to be structured 
carefully in order to encourage all group members to work to their full capacity. 
In a well-functioning cooperative group there is a sense of joint responsibility 
where learners care about and get committed to each other´s success as well as 
their own; a sense of “sinking or swimming together”. A team environment where 
learners celebrate each other´s successes and provide assistance to each other is 
likely to promote more positive peer relationships, social support, and, partly, for 
that reason, higher self-esteem and academic achievement. (Kohonen 1992: 34) 
Os grupos de trabalho devem ser formal e cuidadosamente construídos para que os 
alunos trabalhem efetivamente em equipa e num ambiente estimulante. Assim: 
   Cooperative learning teams are deliberately heterogeneous and consist of two or 
four members. In bigger groups, there is a high achiever, one or to average 
achievers and a low achiever. The groups are chosen by the teacher after careful 
consideration. The teams are responsible for learning the tasks together, helping 
each other. (ob. cit.: 34) 
O professor pode tirar partido do tempo – enquanto os grupos trabalham – para 
consultar o grupo ou os alunos individualmente, assim como para observar a aprendizagem em 
ação e aproveitar para juntar informação sobre os ganhos individuais e dos grupos. Ensinar é 
também observar a aprendizagem dos aprendentes, procedendo à recolha e análise de 
informação sobre eles e usando essa informação como base para planificar ações futuras (ob. 
cit.: 36). 
 Os grupos manter-se-ão pelo tempo considerado necessário, tendo em conta os 
objetivos. Os grupos poderão também ser constituídos de acordo com os interesses e desejos dos 
alunos. Se os grupos forem homogéneos, o que pode acontecer, será necessário planear tarefas 
mais exigentes para uns e outros grupos. 
“When carefully planned and executed, cooperative learning can lead to a more dynamic 
classroom interaction that promotes more learning” (Richards 2002: 49), identificando 
benefícios intrínsecos a estas metodologias: “less teacher talk; increased student talk; more 
varied student talk; more negotiation of meaning; a great amount of comprehensible input; a 
more relaxed classroom atmosphere; greater motivation for learning” (ob. cit.: 49). Para além 
disso, “A interação entre pares, necessária para levar a cabo as tarefas pedagógicas, é 
simultaneamente informal, o que facilita a integração e participação no trabalho de todos os 
elementos do grupo, e “séria”, pois incide sobre conteúdos curriculares” (Martins & Pereira 
2011: 56). As autoras referem vantagens da aprendizagem cooperativa/colaborativa, uma vez 
que permite o desenvolvimento de competências comunicativas; proporciona qualidade e 
quantidade de input; possibilita efetivas oportunidades de produção de output; integra a 
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aprendizagem da língua com outros conteúdos do curriculum; assenta na interdependência 
positiva; promove competências sociais. 
Ao encontro destas palavras, vai a perceção de Colville-Hall, que reforça a importância 
das interações que a aprendizagem cooperativa proporciona no impulsionar do desenvolvimento 
cognitivo e social dos aprendentes: 
 
Cooperative learning is vital because it can provide the opportunity for students 
to develop skills in cooperation and in competence. Together with language 
study, cooperative learning in a foreign language class will allow students to 
explore new language structures and conversational patterns through peer 
interaction in an environment that does not inhibit or intimidate the learner. To 
become successful communicators, language students must have the opportunity 
to interact to acquire effectively discourse knowledge and skills, sociolinguistic 
knowledge, and strategic competence. (Colville-Hall 1995: 55) 
 
 
Na aquisição de uma LE é fundamental facultar aos alunos oportunidades reais de 
interação, que com base na aprendizagem cooperativa exige a organização da turma, formação 
de grupos de trabalho de forma não aleatória, gestão da sala. Deste modo, o grupo de trabalho 
cooperativo distingue-se em muito do grupo de trabalho tradicional, cujas principais diferenças 
se compilam no quadro que se segue. 
 
Quadro 2: Diferença entre os grupos de trabalho cooperativo e os grupos de trabalho tradicional 
(Fontes & Freixo 2004: 30) 
 
 A constituição de grupos é evidentemente um dos aspetos fundamentais na condução da 
aprendizagem cooperativa, cabendo ao professor a gestão do trabalho, clarificando as 
competências a trabalhar, tendo em conta os objetivos definidos. De antemão, há que assegurar 
Grupo de trabalho cooperativo Grupo de trabalho tradicional 
Interdependência positiva Não há interdependência positiva 
Responsabilidade individual Não se assegura a responsabilidade individual 
Aplicação de competências cooperativas As competências cooperativas podem ser 
espontaneamente aplicadas 
Liderança e partilha de responsabilidades A liderança normalmente é feita por um aluno 
e as responsabilidades não são partilhadas 
Todos os elementos contribuem para o êxito 
do grupo 
O êxito do grupo muitas vezes só depende do 
contributo de um ou de alguns elementos 
Observação e feedback por parte do professor 
ao grupo 
O professor não observa o grupo ou fá-lo 
esporadicamente pelo que o trabalho se faz 
fora da sala de aula 
O grupo avalia o seu funcionamento e 
propões objetivos para melhorar 
O grupo não avalia sistematicamente o seu 
funcionamento 
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os elementos básicos da aprendizagem cooperativa, de modo a que este processo de 
aprendizagem promova um conjunto vasto de benefícios, aliás já identificados em diversos 
estudos. A par de alguns princípios a ter em conta no desenvolvimento das atividades – 
“continued planning and preparation, equal importante of process and contente, balance within 
the process, encourge participation, acknoeledge prior learning, flexible time, make time for 
issues, instructor responsability, how to plan activities” (Macpherson 2015: ix-x) –, os 
elementos básicos da aprendizagem cooperativa e a correta e assertiva instrução da 
aprendizagem nos grupos constituem a força-motriz deste tipo de aprendizagem que se reflete 
em resultados muito positivos para os aprendentes, processo que o esquema que se segue 
espelha. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                               
Figura 1: Arquitetura da aprendizagem cooperativa 
(Macpherson 2015: 3, 11-12, 15) (esquema próprio) 
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1.6. Avaliação da competência de interação 
O QECRL inclui seis atividades linguísticas: compreensão escrita, compreensão oral, 
expressão escrita, expressão oral, interação e mediação, e torna-se fundamental que todas elas 
sejam alvo de avaliação. Pretende-se que esta avaliação contribua para clarificar e melhorar as 
situações de aprendizagem, não se limitando à seleção, sendo, por isso, um desafio que se impõe 
aos diferentes intervenientes envolvidos no processo de ensino-partilha-aprendizagem. 
Independentemente das múltiplas funções da avaliação – permitir o esclarecimento e 
melhoria dos processos de aprendizagem, o diagnóstico de características dos alunos, a 
construção de sínteses dos seus conhecimentos e desempenhos, a informação de dados aos pais 
e/ou encarregados de educação sobre os resultados, a seleção –, ambiciona-se que esta assuma, 
atualmente, um carácter dinâmico e interativo, incluindo evidentemente o ensino-partilha-
aprendizagem das L2/LE. Nesta perspetiva, em que o processo interativo subjaz à aquisição de 
uma língua, de modo a capacitar os aprendentes para realizarem ações de interação social, a 
avaliação deve ir no mesmo sentido, sendo um processo interativo que proporciona 
aprendizagem a professores e aprendentes, construindo conhecimento sobre si e sobre a 
realidade. 
Segundo Serpa (2010), “Os critérios de diferenciação relacionados com os objetivos da 
avaliação estabelecem que, enquanto a formativa procura a verificação do domínio, ou não, de 
todos os assuntos lecionados, a sumativa pretende determinar até que ponto são dominados os 
objetivos mais amplos do programa” (Serpa 2010: 33). Com efeito, a importância dos critérios 
é incontornável quando se trata de avaliar e o QECRL afiança que a planificação da 
certificação linguística deve ter em conta que os critérios de avaliação devem ser 
"construídos mais em termos de resultados positivos do que com o intuito de sublinhar as 
insuficiências” (QECRL 2001: 26). 
Validade, fidedignidade, objetividade, fiabilidade, exequibilidade, ética, rigor, justiça 
são conceitos frequentemente associados ao processo de avaliação, desempenhando os critérios 
um papel fundamental. No entanto, Serpa (2010) dá conta de uma viragem na sobrevalorização 
desses conceitos: 
(…) na atualidade, há uma tendência generalizada para acentuar o valor da 
avaliação diária de apoio à aprendizagem do aluno e a investir no seu 
desenvolvimento, em vez de centrar a atenção quase exclusivamente nas 
avaliações de cariz quantitativo, normalmente associadas a elevados índices de 
rigor e objetividade. Parece desejável que a tarefa prioritária da avaliação da 
aprendizagem seja a de enriquecer os procedimentos avaliativos decorrentes da 
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interação entre o professor e os alunos e destes entre si, numa perspetiva de 
microavaliação na sala de aula. (ob. cit.: 79) 
Nesta perspetiva, a avaliação é um instrumento ao serviço da melhoria de ensino e 
aprendizagem, um orientador da prática de professores e alunos e não um instrumento de 
medida e seleção. No mesmo sentido, versa a opinião de Escobar e Nussbaum ao afirmarem: 
Sabemos ciertamente que las prácticas evaluadoras tienen efectos determinantes 
no sólo sobre el alumnado, sino también sobre el o la docente, sobre las 
decisiones sobre el aprendizaje que ambos estamentos adoptan, sobre sus 
relaciones, así como sobre las relaciones del alumnado entre sí. Existen formas de 
utilizar este enorme potencial para modificar las condiciones pedagógicas que se 
dan en el aula, de manera a que la evaluación no sólo se emplee para certificar los 
aprendizajes sino que además, y quizá de forma prioritaria, los favorezcan. 
(Escobar & Nussbaum 2010: 38) 
 
Ao nível da interação oral, as mencionadas autoras apresentam finalidades que 
determinam os critérios e os instrumentos, referindo a exploração de qualidades pedagógicas de 
uma atividade comunicativa; a adaptação de um programa prescritivo às necessidades de um 
aluno ou grupo de alunos; o despertar da consciência dos alunos para as propriedades da 
comunicação face a face; a orientação dos alunos na tomada de decisão de índole académica ou 
profissional; a formação de grupos equilibrados de trabalho na aula; a promoção da autonomia; 
a verificação do progresso dos alunos; a certificação das capacidades. (Escobar e Nussbaum 
2010: 39) 
Num contexto em que a avaliação escolar ganha muito do seu sentido na interação 
pedagógica, ou seja, durante os processos de ensino-partilha-aprendizagem, a sua problemática, 
mais do que nunca, não se pode limitar a uma questão técnica, a uma aplicação de instrumentos 
de medida, mas sim à compreensão de todo o ato pedagógico, considerando toda a sua 
multiplicidade de fatores.  
Os instrumentos de avaliação são ferramentas imprescindíveis do ato avaliativo, 
determinados pelos objetivos e funções a que se destinam e podem ser formais ou informais. No 
entanto, há que primar pelo princípio da diversidade de instrumentos e situações, tendo em 
atenção que “tanto deve ser repensada a construção e a utilização de alguns dos seus 
instrumentos habitualmente aplicados, como explorada a criação de novas formas de avaliar.” 
(Serpa 2010: 116). As atividades de interação devem seguir o mesmo primado: 
The interactive process lends itself to the creation of an infinite set of learning 
opportunities which are not pre-established by the teacher´s plan. In such 
circumstances, it appears to be practically impossible to undertake the 
complicated task of designing a test to assess the effects of interaction as it 
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occurs, especially since the test has to be administered at the end of the lesson. 
However, the major problem encountered when attempting to research the issue 
of the direct impact of interaction on the subjects´ claims is that of finding a way 
to identify and collect the learners´ performance data or “uptake22. (Slimani 1992: 
199) 
Um teste baseado nos objetivos traçados pelo professor terá em conta apenas as 
características que do que ele planeou trabalhar. Este tipo de teste, pela sua natureza, ignora 
todo um conjunto de outras características que incidentalmente podem aparecer durante a 
interação na sala de aula, e das quais alguns alunos podem beneficiar (ob. cit.: 216). 
O feedback que o uptake pode acarretar parece interessante de maneira a relacionar a 
interação e possíveis ganhos na aprendizagem. Ao pedir aos alunos para refletirem sobre o que 
eles adquiriram, não se cingindo à avaliação do produto, mas englobando todo o processo para 
se identificarem eventuais necessidades e/ou alterações a realizar, e atuar em conformidade, é 
uma tarefa imprescindível. O objetivo é avaliar o desempenho dos alunos em possíveis situações 
de uso da língua em estudo, pretendendo-se, por isso, ultrapassar a conceção de avaliação 
comprometedora da atividade, da iniciativa e da autonomia dos aprendentes e incidir num 
processo mais amplo e construtivo em que a interação constitua fonte para e instrumento da 
avaliação – uma oportunidade para fazer e refazer. 
Assim sendo, e tal como sucede com as outras atividades de língua, o QECRL apresenta 
um conjunto de descritores referentes às atividades de interação que podem ser usados de modos 
diferentes em relação aos objetivos a atingir, descrevendo “não só O QUE os aprendentes são 
capazes de fazer, mas também COMO (e a que nível de qualidade) devem fazê-lo” (QECRL 
2001: 248). O mesmo documento sustenta que os descritores “fornecem um banco de 
critérios sobre um contínuo de proficiência nas línguas, que pode ser explorado, de forma 
flexível, para desenvolver uma avaliação referente a critérios” (QECRL 2001: 52). 
A existência de um quadro comum de referência para as línguas é cabalmente 
importante, não apenas no que se reporta ao contexto europeu mas, por extensão, a outros e 
diversos contextos, permitindo a uniformização, quanto possível, da avaliação e da certificação.  
No que respeita ao Ensino do Português no Estrangeiro (EPE), os exames de 
certificação emitidos pelo Centro de Avaliação e Certificação de Português Língua Estrangeira23 
                                                          
22
 “Uptake is defined as what learners claim to have learned from a particular lesson” (Slimani 1997: 
197). 
23
 Unidade orgânica da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, dotada de autonomia científica e 
desenvolvendo a sua atividade nos domínios da avaliação e da certificação da proficiência em português 
língua estrangeira (PLE), da formação e da investigação relevantes para aqueles domínios, reconhecidos 
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(CAPLE) incluem cinco, incontornavelmente, na sua estrutura, as componentes interação escrita 
e interação oral, cujos formatos se materializam de diferentes maneiras, como descreve o quadro 
que se segue. 
 
Exame Interação Escrita Interação 
Acesso A1 Os utilizadores do português são 
capazes de preencher impressos 
relativos a informação pessoal e de 
produzir textos informais muito 
simples e breves sobre temas do 
domínio privado. 
A interação entre o examinador e os 
candidatos partirá da identificação e 
caracterização pessoais para outros 
temas do domínio público, privado 
ou profissional. 
Certificado 
Inicial de 
Português 
Língua 
Estrangeira 
(CIPLE) 
Produção de uma pequena 
mensagem/postal para um amigo. 
Produção de uma carta. 
Interação entre o examinador e os 
candidatos sobre identificação 
pessoal. 
Simulação de situações de 
comunicação do domínio público ou 
pessoal. 
Interação entre o examinador e os 
candidatos sobre um tópico relativo 
a acontecimentos da atualidade. 
Diploma 
Elementar 
de Português 
Língua 
Estrangeira 
(DEPLE) 
Produção de uma mensagem/ postal Interação entre o examinador e os 
candidatos sobre a identificação 
pessoal. 
Simulação de situações de 
comunicação do domínio 
profissional ou educativo. 
Interação entre candidatos e 
candidatos e examinador a partir de 
um estímulo dado antes da 
entrevista. 
Diploma 
Intermédio 
de Português 
Língua 
Estrangeira 
(DIPLE) 
Produção de uma carta pessoal ou 
dirigida a uma instituição, com uma 
extensão de 160-180 palavras. 
Interação entre os examinadores e os 
candidatos e entre estes sobre 
identificação e caracterização 
pessoais. 
Interação entre os candidatos relativa 
à planificação de uma atividade, ou 
resolução de uma questão 
envolvendo negociação entre os 
candidatos. 
Reação dos candidatos a um ou mais 
estímulos dados pelo examinador, 
antes do início desta componente. 
Diploma Produção de um texto para resolução Interação entre o examinador e os 
                                                                                                                                                                          
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, através do Camões, Instituto da Cooperação e da Língua, pelo 
Ministério da Educação, através da Direção-Geral da Educação, e pelo Ministério da Administração 
Interna, através do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. http://caple.letras.ulisboa.pt/pages/view/1 
[Consultado em 29/08/2016] 
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Avançado de 
Português 
Língua 
Estrangeira 
(DAPLE) 
de uma tarefa do domínio público, 
profissional ou educativo. 
candidatos sobre identificação e 
caracterização pessoais. 
Interação entre os candidatos a partir 
de estímulos e planificação de uma 
atividade ou resolução de um 
problema. 
Apresentação de pontos de vista 
relativamente a um estímulo dado 
antes do exame nesta componente. 
Diploma 
Universitário 
de Português 
Língua 
Estrangeira 
(DUPLE) 
Produção de um comentário, com uma 
extensão de 250-280 palavras, a um de 
dois tópicos dados. 
Produção de um texto, com uma 
extensão total de 250-280 palavras, 
para resolução de uma tarefa do 
domínio público, educativo ou 
profissional. 
Interação com o examinador e entre 
os candidatos sobre identificação e 
caraterização pessoais. 
Interação entre candidatos visando a 
planificação de uma atividade. 
 
Quadro 3: Formato das componentes de interação escrita e oral presentes nos exames que atestam o nível de 
proficiência em português24 
 
 
Estes pressupostos dos exames são tidos em conta, geralmente, pelos professores que 
preparam os alunos, recorrendo, no decursos das aulas/sessões, a instrumentos construídos de 
modo contextualizado, que permitam a autoavaliação, coavaliação, heteroavaliação e avaliação 
efetuada pelo professor, refletindo, por conseguinte, sobre as necessidades individuais dos 
aprendentes para serem desenvolvidas em atividades de interação futuras. 
                                                          
24
 Quadro elaborado com base nas informações disponíveis em http://caple.letras.ulisboa.pt/ [Consultado 
em 29/08/2016] 
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Capítulo 2 – Por mares nunca dantes navegados: o caso 
particular da língua portuguesa em Timor-Leste 
 
(…) Timor-Leste afirma-se como o único 
país soberano em todo o hemisfério oriental 
a tecer uma cultura austro-melanésica com 
ingredientes de sabor latino-luso-cristão. 
Benjamim Corte-Real 
Regina Pires Brito 
 
A diversidade, riqueza e complexidade linguística de Timor-Leste é inequívoca, 
situação ampliada pelo processo de (re)introdução e desenvolvimento da língua portuguesa no 
país, que contribuiu para acentuar a sua peculiaridade no que se refere à adoção de uma língua 
proibida durante duas décadas e meia e durante quatrocentos anos fragilmente implantada e, por 
conseguinte, falada por uma minoria. Incontornável é igualmente o legado histórico-cultural-
religioso que, a par/com a língua portuguesa, se instituiu numa sociedade étnica, linguística e 
cultural marcadamente austro-melanésica, acentuando a heterogeneidade que caracteriza 
indubitavelmente a sua população rácica e linguisticamente (Thomaz 2002: 21). O mesmo autor 
sustenta que “A heterogeneidade de tipos rácicos, línguas e culturas que hoje notamos nessa 
vasta região do Globo resulta de essas vagas [migratórias do continente asiático] terem infletido 
em direções diferentes (…) A atual diversidade no espaço perpetua assim a diversidade dos 
estratos étnicos que se sucederam no tempo” (ob. cit.: 25). 
Torna-se evidente que embora a diversidade linguística em TL não constitua uma 
situação exclusiva no sudoeste asiático, a toda a complexidade inerente à adoção da LP como 
língua oficial subjaz a singularidade do país em termos sociolinguísticos, cuja “europeização” 
das línguas de Timor-Leste observada por Hull e Eccles (2005), citados por Soares e Sá (2012), 
“reflete fielmente a natureza híbrida da civilização dos timorenses de leste, uma síntese 
inextricável de elementos indígenas e latinos” (Soares e Sá 2012: 6). Mais recentemente, Mari 
Alkatiri, na III Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema 
Mundial, assegurava "Somos o que somos hoje fruto desta interação, entre línguas de diferentes 
origens e estruturas, religiões que afirmam a fé de diferentes maneiras, formas diferentes de 
explicar os fenómenos do mundo dos mistérios e do sobrenatural", acrescentando que "Estas 
diferenças geraram uma nova energia, a energia libertadora da afirmação dos direitos e de 
afirmação de uma fronteira identitária física, por um lado, e uma fronteira mais ampla, mais 
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multicultural, destacando tudo o que a história deixou em povos de diferentes latitudes e 
continentes"25. 
Torna-se evidente que não obstante as dúvidas, as fragilidades, as complexidades, os 
antagonismos, os desafios, que, ao invés de demoverem os envolvidos (timorenses, portugueses 
e outros internacionais) de um projeto comum sólido, os deveria unir na formação e 
desenvolvimento do país, esquecendo interesse particulares e contribuindo para o fortalecimento 
de um património linguístico impar, a LP trilha o seu caminho, com as suas peculiaridades, 
rumo a uma possível variedade em construção. 
 
2.1. Breve resenha histórica sobre a diversidade linguística em Timor-Leste 
Um mosaico colorido, constituído por fragmentos de diferentes formas e tamanhos 
dispostos de forma irregular, é aquele que é sugerido pela paisagem linguística existente em TL, 
não sendo, por isso, de estranhar o carácter plurilingue da população.  
Diferentes investigadores apresentam um número variável de línguas, porém, são 
unânimes na identificação de duas grandes famílias linguísticas: línguas papuas e línguas 
malaio-polinésias. Pesquisadores como Hull (2002), Thomaz (2002) e Durand (2011) 
apresentam o “mosaico” com algumas variações no que respeita ao número de línguas, quer de 
origem austronésia quer de proveniência papua, e dialetos. Assim, Luís Filipe Thomaz propôs, 
em 2002, a existência de 19 a 31, atribuindo a discrepância à “destrinça entre as línguas 
autónomas e variantes dialetais da mesma língua” (2002: 141). 
Figura 2: Mapa das principais línguas de Timor-Leste (Thomaz 2002: 171) 
                                                          
25
 http://estudante.sapo.tl/artigos/artigo/ensino-do-portugues-e-o-unico--381491.html [Consultado em 
20/06/2016] 
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Por sua vez, Geoffrey Hull, em 2002, sugeria 16 línguas, identificando 12 de origem 
austronésia e 4 de origem papua; já em 2005, propunha a existência de 15 línguas, sendo 12 de 
origem austronésia e 3 de proveniência papua. 
Segundo Soares e Sá (2012), Costa26 aponta a existência de 14 línguas austronésias, 14 
dialetos, 4 línguas papuas e 3 dialetos. Não muito longe desta perspetiva, relativamente ao 
número de línguas situa-se a proposta de Durand que, com base no Census de 2004, elabora um 
mapa com as principais línguas de Timor-Leste, apresentando 13 línguas de origem austronésia 
e 4 papuas. 
 
Figura 3: Principais línguas nacionais de Timor-Leste  
(Durand 2011: 18) 
 
Com efeito, o mapa apresentado por Durand identifica as mesmas línguas que o Census 
2004, sendo apenas notórias pequenas oscilações no território onde se fala determinadas línguas.  
Ainda que o mapa linguístico de Thomaz prefigure maior diferença entre os 
apresentados, todos eles enquadram 15 línguas em comum, já que Thomaz designa makalero e 
raklunga/resuk por madere e atauro respetivamente e não inclui no seu mapa atoni, língua 
falada no enclave de Oecusse, segundo os mapas de Durand e do Census, assim como, ao 
contrário destes, o mapa de Thomaz não apresenta distinção entre tétum prasa e tétum terik. 
Não obstante as diferenças relativamente ao número, à designação, aceção, 
circunscrição territorial, é um facto evidente a “babel” que configura o território timorense. 
                                                          
26
 Especialista timorense em línguas e cultura timorenses. 
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Figura 4: Diversidade linguística de Timor-Leste 
 (Census Atlas 2004: 65) 
 
Os mapas permitem aferir que as três línguas com maior número de falantes são o tétum 
prasa com 24,1%, o mambai com 17,7% e o makasai com 12,1% (Durand 2011: 114) e oferece 
uma perspetiva das línguas mais faladas em determinadas regiões e aquelas que são dominantes 
num determinado distrito, cujas manchas nos diferentes mapas são claramente evidentes.  
Timor-Leste is a small country with a small population, but it’s people speak a 
rich diversity of languages and dialects. (…) [The previous map] shows the 17 
languages most widely spoken in different parts of the country. Tetum Prasa is 
not dominant over a wide area, but it is the main language spoken by Dili’s 
educated elite, and thus it has been adopted as one of the country’s official 
languages (Portuguese is the other official language). Languages that are used 
extensively include Fataluku and Makasai in the east, Tetun-Terik in the 
southeast and south-central regions, Mambai in the western highlands, and 
Bunak, Kemak and Tokodede in the west. In contrast, some languages are 
dominant in only one subdistrict, among them Naueti in Uatucarbau, Idate in 
Laclubar, Waima’a in Vemase and Midiki in Venilale subsdistrict. (Census 2004: 
64)27 
A esta variedade de línguas não são alheias as sucessivas vagas migratórias – vedo-
australóide (aparentemente sem influência linguística), papua-melanésia, austronésia, deutero-
malaia28 – cuja influência austronésica é claramente mais profunda já que se refletiu na 
introdução em Timor “da língua ou línguas de que derivam (…) todas as que hoje aí se falam: 
                                                          
27
 http://dne.mof.gov.tl/published/Census%20Atlas/ATLAS%20English.pdf [Consultado em 23/02/2016] 
28
 Consideradas por Thomaz como as principais migrações construtoras do quadro étnico, linguístico e 
cultural de Timor, encarando as posteriores influências como “pequenas modificações” (Thomaz 2002: 
43). 
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tétum, baiqueno, mambai, quêmac, tocoded, galóli, idaté, habo, lacalei, nauéti e outras de 
menor importância (Thomaz 2002: 42), à exceção das papuas: cacassai, fataluco, búnac e 
maclere (possível dialeto do macassai), tendo estas sofrido influência do superestrato29 
austronésio.  
Já na era cristã, nos primeiros séculos, a influência indiana atinge o sudoeste asiático, 
sem, no entanto, deixar impacto em Timor, devido aos contactos possivelmente pouco regulares 
e profusos com os reinos indianizados de Samatra e Java. Cumulativamente, ao nível 
linguístico, as escassas palavras de influência indiana parecem ter sido introduzidas através do 
malaio e não diretamente (ob. cit.: 79).  
No século XVI com a chegada dos portugueses, uma nova língua se impunha, ainda que 
de forma tímida e lenta, principalmente por via do comércio e da missionação. Porém, nunca 
chegou a estabelecer-se de forma generalizada. A este facto não é indiferente o uso do tétum e a 
escassa presença de falantes portugueses, justificando Thomaz (2002) “se o português não 
submergiu em Timor o tétum como língua veicular, como no Brasil submergiu a ´língua geral´ e 
em Angola o quimbundo, foi porque não houve jamais em Timor, como naqueles territórios 
houve, uma colonização maciça” (ob. cit.: 72). No período de domínio indonésio, o tétum 
persistiu, chegando mesmo a difundir-se por razões políticas e culturais, devido ao desejo de os 
timorenses manterem uma diferença e de se afirmarem etnicamente (ob. cit.: 73). 
Quatrocentos anos volvidos da presença da língua portuguesa, a língua indonésia, ao 
longo de 25 anos, impôs-se verdadeiramente, enquanto o português, que já de si restrito a uma 
pequena franja da população, foi proibido e, por conseguinte, em parte, esquecido, alterado, 
tendo prevalecido principalmente através da resistência timorense, que contribuiu para a sua 
sobrevivência e, seguramente, para a sua assunção como língua oficial. 
                                                          
29
 Ter em mente que os conceitos de superstrato, substrato, estrato e adstrato estão altamente intricados. 
Segundo o Portal da Língua Portuguesa, o superstrato é a “língua de um povo invasor que, numa 
determinada área geográfica, e após uma fase de diglossia, é assimilada pela língua ou línguas pré-
existentes, deixando nela(s) alguns traços”. Já o substrato é a “língua que, dentro de uma determinada 
área geográfica, e após uma fase de diglossia, é assimilada pela língua de um povo invasor, na qual deixa, 
no entanto, algumas marcas. A influência da língua de substrato sobre a língua de estrato traduz-se 
geralmente em evoluções de natureza fonética e em empréstimos lexicais”. Designa-se por estrato a 
“língua que sobrevive ao contacto quer com uma língua de línguas de substrato ou superstrato as quais 
deixam algumas marcas na língua de estrato”. E existe entre duas línguas uma “relação de adstrato 
quando, coexistindo num mesmo espaço geográfico ou em espaços contíguos, se influenciam mutuamente 
mas de forma superficial, pelo que nenhuma delas á assimilada pela outra”. 
http://www.portaldalinguaportuguesa.org/print.php?action=terminology&act=view&id=13 [Consultado 
em 23/02/2016] 
 
 51 
Como é evidente, à coabitação linguística autóctone, assumem ainda particular 
importância o indonésio e o português, e a língua chinesa, ainda que confinada a uma minoria, 
assim como, com a entrada da comunidade de “internacionais”, após o referendo de 1999, o 
inglês tem assumido destaque. A LP e o tétum como línguas oficiais e o inglês e indonésio 
como línguas de trabalho contribuem para a babel que constitui o panorama linguístico de 
Timor, arcando aquelas atualmente com a responsabilidade e evidência em diferentes campos de 
atuação no país, porém, com um processo de difusão desafiador pela frente. O Census de 201030 
apresenta dados sobre o índice de literacia adulta, evidenciando um total de pessoas com 15 ou 
mais anos que sabem falar, ler e escrever em tétum, indonésio, português e inglês, apurando 
respetivamente 56,1%, 45,3%, 25,2% e 14,6% para cada uma das línguas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 4: Percentagem de pessoas com 15 ou mais anos que falam,  
leem e escrevem em tétum, português, indonésio e inglês  
(Census 2010: xiv) 
 
2.2. A Língua Portuguesa em Timor-Leste 
O percurso da Língua Portuguesa em Timor-Leste apresenta-se como um caso peculiar 
a nível mundial, que inevitavelmente se confronta com desafios de grande envergadura política-
social-linguística, e se assume(irá) incontornavelmente como uma variedade linguística. Ao que 
Sousa refere como Lusofonia31 poder-se-ia substituir por LP em TL, dados os obstáculos que se 
impõem, a complexidade da paisagem linguística, as diferentes perceções da LP enquanto 
                                                          
30
 https://www.mof.gov.tl/wp-content/uploads/2011/06/Publication-4-English-Web.pdf [Consultado em 
23/02/2016] 
31
 A palavra “Lusofonia” por remeter inevitavelmente para Portugal, dada a sua formação, é polémica e 
nem sempre bem aceite por todos os países da CPLP. 
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língua oficial, as relações históricas, as implicações de diferentes interesses estrangeiros, o não 
cumprimento das políticas linguísticas advogadas. 
A Lusofonia é uma construção extraordinariamente difícil. É uma espaço geo-
linguístico altamente fragmentado, um sentimento pleno de contradições, uma 
memória de um passado comum, uma cultura múltipla e uma tensa história 
partilhada. Para além do património simbólico em permanente disputa, a 
Lusofonia integra ainda instituições cujos objetivos políticos são também eles 
próprios difusos e – não raramente – contraditórios e conflituosos. (Martins, 
Sousa e Cabecinhas 2006: 9) 
O trajeto da LP em TL foi indiscutivelmente marcado pela indefinição, rutura, tentativa 
(re)afirmação, o que aporta incontornáveis fragilidades para a sua (re)introdução, aceitação e 
implementação. Ao longo dos séculos, na LP têm sido delegadas diferentes funções, e Sousa e 
Silva afirmam “A partir de então [século XVII], o português tem assumido diferentes status 
durante todo esse período, seja como língua de administração, seja como língua de instrução, à 
época da dominação portuguesa; seja como veículo de resistência, à época do período de 
dominação indonésia; seja como língua oficial, após a independência” (Sousa e Silva 2012: 
716). 
Soares e Sá sugerem que a escolha da LP como língua oficial decorre do “peso de 
vários fatores”: o simbólico, assumido pelo inegável vetor de resistência; o identitário, devido 
ao passado histórico comum; o afetivo, relacionado com o catolicismo; o geoestratégico, dado o 
espaço em que atua, legado do antigo colonizador (Soares e Sá 2012: 6). 
O estatuto de (co)oficial dever-lhe-ia conferir maior dedicação, pois no Congresso do 
Conselho Nacional da Resistência Timorense, em 29 de agosto de 2000, declarou-se o 
português língua oficial, tendo então Xanana Gusmão proferido “Tendo em mente a nossa 
história, nós devemos fortalecer a nossa língua materna, o tétum, disseminar e aperfeiçoar o 
domínio da língua portuguesa e manter o ensino da língua indonésia”. 
Não obstante as motivações inerentes à escolha da LP como língua oficial, em Timor-
Leste, o seu caminho inconstante ao longo dos anos, os diversos obstáculo que enfrentou e 
continua a enfrentar, a LP assumirá e seguirá o seu rumo em Timor-Leste, contribuindo para a 
diversidade na diversidade: 
Uma língua e diferentes culturas. É essa a nossa riqueza. Somos diferentes na 
mesma língua. Uma língua em que as vogais não têm todas a mesma cor. O A de 
Craveirinha não tem a cor do A de Sophia, o E de João Cabral de Melo Neto não 
é o de Ramos Rosa, o O dos angolanos Rui Duarte de Carvalho e Manuel Rui não 
é o de Corsino Fortes nem o de Eugénio de Andrade. Não falo sequer da cor das 
vogais portuguesas a certas horas na Foz de Arelho, que é a minha praia. Direi 
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apenas que nenhuma é branca. E em todas, desde Camões até Camilo Pessanha, 
há sempre um tom de verde que é o tom do Atlântico. Para já não entrar nas 
consoantes que, em Portugal, como se sabe, assobiam, na África cantam e no 
Brasil dançam. Temos um língua com vogais multicolores e consoantes 
sibilantes, ondeantes e até serpenteantes. 
Uma língua onde há um música de fundo comum, o mar. O mar dos nossos 
encontros, desencontros e reencontros. Mar de uma língua e diferentes 
culturas. Viagem de nós para nós. Viagem de nós para o mundo.32 
De que cor se revestem(irão) as vogais em TL? Que função assumem(irão) as 
consoantes? O futuro, acompanhando o indelével percurso da LP no país, seguramente o dirá. 
Por enquanto, o passado e o presente permitem traçar o caminho da LP desde o século XVI até 
aos dias de hoje, já que, como afirmam Sousa e Silva (2012), “a história do português em Timor 
Leste ainda está sendo escrita” (Sousa e Silva 2012: 725). 
 
2.2.1. A língua portuguesa ao longo de quatro séculos 
Com a chegada dos portugueses à ilha, TL deparou-se com o português usado então 
como língua franca, entre os séculos XVI e XVII, com estatuto de língua de comércio, e mais 
tarde de instrução, nomeadamente, ao serviço da Igreja, através da catequização. A sua 
ampliação foi, no entanto, lenta e escassa. 
Apenas em 1915 abriu a primeira escola oficial em Díli, seguindo-se outras espalhadas 
pelo país e, na década de 60, cerca de uma centena de escolas militares apareceu em zonas 
isoladas. Esta falta de investimento é apurada por Thomaz: 
O progresso da escolarização foi, porém, deveras lento, salvo nos derradeiros 
anos, o que explica a parca difusão efetiva da língua oficial: em 1970-1971 
frequentavam a escola 28 por cento das crianças em idade escolar; em 1972-1973 
a percentagem ascendia a 51 por cento para atingir em 1973-1974 os 77 por 
cento. O desenvolvimento do ensino secundário foi mais lento ainda: durante 
largos decénios, até ao aparecimento da Soibada, nada ocupara o lugar do 
desaparecido seminário dos oratorianos” (Thomaz 2002: 139) 
Entre outras estatísticas, afirma que “Perante tal panorama a ninguém espantará a 
elevadíssima taxa de analfabetismo registada pelo último censo da população em 1970”, 
verificando-se também que o português não chegou a ser uma via normal de comunicação oral, 
função exercida pelo tétum, mesmo entre grupos étnicos distintos (Thomaz 2002: 140). 
Segundo Feijó (2008) na viragem do século, a colonização portuguesa assume uma 
                                                          
32
 http://www.teiaportuguesa.com/lusografo/manuelalegreumalingua.htm [Consultado em 24/01/2016] 
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nova forma com as campanhas levadas a cabo pelo governador Celestino da Silva33 (1894-
1908), abandonando-se a forma de “protetorado de diferentes reinos para impor uma presença 
militar portuguesa, bem como fomentar o estabelecimento de colonos europeus. A famosa 
revolta de Manufahi34 (1912) parece ter marcado um ponto de viragem na história deste 
território. Só então a presença de portugueses – de falantes de língua portuguesa – começou a 
fazer sentido mais que residual no território”.  
O autor refere que a língua portuguesa assumiu, nos três primeiros quartéis do século 
XX, um carácter mais revelante não pela sua expressão numérica mas pela articulação com a 
elite local. Por isso, estava (e está) ainda longe da abrangência de falantes que permitisse 
assegurar a consistência da língua no país, o que voluntaria ou involuntariamente auxiliou a 
difusão da língua indonésia e a “segregação” da LP nos anos que se seguiram a 1975 – 
ocupação indonésia. 
 
2.2.2. A língua portuguesa durante o período de domínio indonésio 
 O domínio indonésio traduziu-se entre outros aspetos repressivos, numa perseguição à 
língua portuguesa, diminuição do uso do tétum e na implantação de um novo modelo 
linguístico: a língua indonésia, que se tornou a língua de ensino e administração. Um processo 
galopante que instituiu a língua indonésia no país em duas década e meia, feito que os 
portugueses, ao longo de quatro séculos, não conseguiram, ficando aquém do expectável. 
Evidentemente, que a estes factos não é indiferente o parco investimento na LP, para além dos 
círculos demarcados da elite local, e o carácter opressivo, impositivo e dominador levado até às 
últimas consequências pelo dominador indonésio. E também não é alheia a distância a que 
Portugal e a Indonésia, respetivamente, se encontram de Timor. 
Feijó (2008) refere que: 
Quando, em 1975, a língua portuguesa foi proibida era falada pela pequena 
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 Um dos mais ilustres governadores portugueses de Timor, tendo sido responsável pelas campanhas de 
pacificação; revitalizou o modelo de gestão das regiões através de comandos militares (aumentando o 
número de falantes nativos da LP no território); proporcionou a retirada de Timor da alçada de Macau e 
converteu-o num distrito autónomo militar; impulsionou um trabalho relevante na área do 
desenvolvimento agrícola. 
34
 Apesar de o motivo nacionalista ser um dos mais apontados para o início da revolta, a implantação da 
República em Portugal e motivos económicos também podem ter estado na origem do conflito. Foi a 
primeira grande revolta contra a presença portuguesa em Timor-Leste, iniciada no natal de 1911, uma vez 
que o então rei de Manufahi, Boaventura da Costa Sottomayor, mandou executar o comandante militar de 
Same, no sul da ilha, o tenente português Luiz Álvares da Silva, e o comandante de Fatuberliu. A 
revolta/guerra só terminaria em outubro de 1912. 
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comunidade de mil e duzentos europeus e por alguns timorenses, sobretudo a elite 
local que frequentava as escolas primárias e secundárias, ocupava alguns cargos 
administrativos, ou que havia sido recrutada pelas forças armadas portuguesas. 
(Feijó 2008: 149) 
Por seu lado, após a invasão indonésia, a língua indonésia tornou-se língua oficial da 
27.ª província e, entre 1975 e 1999, as diferentes gerações frequentaram a educação básica na 
língua, consequentemente, com o aumento do acesso dos timorenses à escolaridade básica e aos 
serviços, a língua aumentava também a sua importância na vida dos timorenses: 
Em termos gerais, pode-se afirmar que, à medida que os níveis de instrução da 
população iam crescendo e os serviços sociais públicos iam estendendo os seus 
ramos (que, por muito débeis que fossem, representavam uma modificação 
positiva relativamente ao “tempo dos portugueses”), o bahasa indonésio ia-se 
espalhando e assumindo um papel cada vez mais importante na intercomunicação 
entre os timorenses. (Feijó 2008: 149) 
Embora a Indonésia, tal como Portugal, seguisse o rumo do “use of language as part of a 
strategy of social and cultural assimilation”, Taylor-Leech acrescenta que: 
The Indonesian occupation of Portuguese Timor was marked by the agressive 
spread of the Indonesian language. Portuguese and Chinese were targeted for 
elimination. In 1982 the use of Portuguese was prohibited in schools, public 
administration, the media and the Mass (…) People heard using Portuguese 
risked arrest, torture and accusation of being kepala dua (two-headed), in other 
words resistance sympathisers or spies. (Taylor-Leech 2008: 158) 
Ainda sustentando a repressão, o que se refletiu inevitavelmente na disseminação da 
lingua em proporções supreendentes para duas décadas e meia de domínio, Leach reporta que 
“Indonesian power was far more penetrating, widespread and disruptive of local and traditional 
bonds than Portuguese colonialism ever was” (Leach 2002: 2). Por outro lado, a ida de muitos 
indonésios para Timor, durante a ocupação, militares e pessoal da administração, mas não só, 
também aumentou a força com que a língua se impôs. 
Durante este período, em outubro de 1981, o tétum é reconhecido como língua nacional, 
ora como língua materna de algumas regiões ora como forma veicular na maioria das regiões. O 
facto de a Igreja ter adotado a língua tétum fomentou a sua disseminação e efetiva utilização por 
parte dos timorenses. 
 Vinte e cinco anos estrategicamente canalizados para a imposição política, cultural e 
linguística permitiram que a língua indonésia se difundisse no país, condenando a LP a uma 
insignificância agonizante para as gerações que nasceram e cresceram nesse período e 
relegando-a para um público-espaço reduzido, não obstante significativo, que foi a resistência. 
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2.2.3. A língua portuguesa pós-referendo 
 Alguns meses após o conturbado período que caracterizou o país pós-referendo – 30 de 
agosto de 1999 –, cujos resultados foram contundentes na afirmação dos timorenses por um país 
soberano e independente, decisão que mergulhou o país num caos político-social, o Congresso 
do Conselho Nacional de Resistência Timorense declarou, em 29 de agosto de 2000, o 
português como língua oficial, preconizando o fortalecimento da língua materna tétum, o 
aperfeiçoamento da língua portuguesa e a manutenção da língua indonésia. Em 2002, a língua 
portuguesa foi instituída como língua oficial na constituição da república, a par da língua tétum, 
e figuram nesse documento outras duas línguas – inglês e indonésio – a serem utilizadas como 
línguas de trabalho.  
 Desde início que a questão sensível – presença da língua portuguesa – se debateu com 
opiniões antagónicas, não sendo a estas alheio o facto de a ONU ter adotado a língua inglesa, 
que em muito contribuiu para o “minar” de opiniões, esforços, disseminação da LP, durante os 
32 meses (outubro de 1999 a maio de 2002) da administração do território por parte da 
UNTAET - United Nations Transitional Administration of East Timor e nos anos posteriores. 
Também o número elevado de ONGs, que inundaram o país desde 2000, requereram e requerem 
o conhecimento e domínio das línguas indonésia e inglesa, contribuindo para o seu reforço e 
desenvolvimento, relegando o português para espaço(s) ou contexto(s) que, ainda que de 
destaque, não impede(m) e evita(m) a sua frágil implementação.  
  Este legado de dificuldades com que a LP se tem deparado está patente naquilo que 
Corte-Real e Brito (2006) designam como discurso “contracorrentes”, destacando os seguintes 
postulados: 
- A Língua Portuguesa é apenas falada por 5% dos timorenses e, desses, poucos a 
falam corretamente; 
- O português é uma língua que nunca foi falada pela maioria da população; 
- A opção pelo português não é mais do que o saudosismo da velha geração ao 
colonialismo português; 
- A opção pelo português é um neocolonialismo cultural português; 
- A escolha do português é uma imposição linguística como forma de monopólio 
de poder político e exclusão da maioria desse poder; 
- O português é defendido por mestiços descendentes de portugueses que querem 
supremacia social e cultural perante o povo e a contínua ligação com Portugal; 
- A nova geração fala a bahasa indonésia no seu dia a dia e o português é uma 
língua estrangeira que essa geração não fala, nem entende; 
- O português é uma língua estrangeira e não reflete a cultura de Timor-Leste; 
- O inglês é a língua que garante o desenvolvimento económico e tecnológico; 
- O português não é uma língua de trabalho; 
- A CPLP só tem países distantes de Timor-Leste e sem recursos e não são uma 
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potência económica; 
- O português é uma língua muito difícil; 
- Quantos aos meios e ajuda financeira, compete a outras agências (o Banco 
Mundial, a UNICEF, a UNDP, a UNESCO, os doadores) decidir, sem problemas. 
Os timorenses devem limitar-se a pensar no uso das línguas maternas como 
línguas de instrução à criança, através das quais a criança aprende mais depressa 
e melhor do que em outra língua. (Corte-Real & Brito 2006: 125-128) 
 
A este rol de “postulações contracorrentes” os autores respondem de forma assertiva e 
concretizada, refutando os postulados e apresentando argumentos sólidos que se lhes opõem, 
bem como, preconizam “uma contínua reflexão sobre o porquê, a origem, a natureza, a causa da 
polémica respeitante a essa questão que, para uns, é um facto consumado, para outros, uma 
ilógica circunstancial, uma decisão insensata” (ob. cit.: 124).  
A ajudar à propagação das postulações contracorrentes, as políticas de uso da língua 
nem sempre foram devidamente aplicadas e traduzem uma confusa babel: o ensino é em 
português e/ou tétum, a publicidade ora aparece em indonésio ou inglês ora em tétum, os 
próprios sites oficiais dos ministérios são uma amálgama35 de línguas. Não existe uma 
verdadeira intenção de fortalecimento da LP e destes exemplos transparece a confusão entre o 
que dita a constituição e os interesses internacionais. Parece difícil a articulação entre os 
diversos dadores e cooperantes e a este propósito Ramos e Teles (2012) alertam que para além 
dos sinais evidentes de corrupção: “(…) Timor-Leste é obrigado a articular os interesses e as 
estratégias das organizações e dos países doadores e os seus próprios desígnios internos. A 
proliferação de mecanismos de coordenação e de intervenção no terreno tornam esta articulação 
e a consolidação de um sistema de educação uma tarefa extremamente complexa”. (Ramos e 
Teles 2012: 100). Os autores afiançam, por conseguinte, que a atuação do governo deve primar 
“pelo cumprimento das determinações da Constituição e da Lei de Bases, sem fechar a porta ao 
diálogo com todos os parceiros, sobretudo se empenhados na melhoria efetiva do sistema de 
ensino e da qualidade da educação dos cidadãos timorenses” (ob. cit.: 58). 
Incontornável é abordar Hull, que já em 2002, sugeria que: 
Com a ajuda de Portugal e dos outros países lusófonos, o governo poderia criar 
cursos de recuperação de português para todos os adultos que tenham já 
completado a sua escolaridade. Cursos similares deveriam ser estabelecidos e 
tornados obrigatórios em universidades estrangeiras não-lusófonas, onde estudem 
ou sejam mandados estudantes timorenses, como na Austrália, na Nova Zelândia 
ou no Havai. Recomendo além disso que o nosso governo consiga arranjar fundos 
adequados para a publicação rápida de dicionários, modernos e de fácil uso, de 
tétum-português e de português-tétum, e que sejam distribuídos gratuitamente a 
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 Consultar o Anexo I 
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toda a camada juvenil que deles venha a precisar. (Hull 2002: 46-47) 
Acrescenta ainda a importância de o governo exigir às companhias estrangeiras a 
obrigatoriedade de colocar rótulos em português e tétum nos seus produtos, a tradução para as 
mesmas línguas da documentação comercial, proibir a publicidade em inglês, a obrigatoriedade 
da legendagem de programas em tétum, quando não fossem em português (Hull 2001: 50). 
Não foi seguramente por desconhecimento, falta de sugestões que estas situações nunca 
ou escassamente foram concretizadas, condicionando as fontes de receitas, emprego e o respeito 
pelas línguas oficiais, a que são obrigados todos aqueles que investem noutros países (p. ex.: 
não se cria – salvo situações muito específicas – um cartaz publicitário exclusivamente em 
inglês na China, ou em português na Austrália). 
O contacto do timorense com o português vê-se cingido a um plano secundário, sendo o 
uso da língua em contextos sociais diminuto e apenas em situações formais/oficiais. No entanto, 
a presença de falantes nativos da língua no território poderia dar um impulso às situações de 
comunicação. Não deixa de ser curiosa a constatação de muitos que passam por TL ou ali 
trabalham e se apercebem da necessidade do contacto dos timorenses com falantes de LP, 
destacando a necessidade de aumentar as interações: 
A exposição a luso-falantes que dominem o português é o fator-base da luso-
fonização: mediante: 
- Interações múltiplas no terreno entre luso-falantes imigrantes/cooperantes e 
timorenses não luso-falantes; não apenas nas escolas mas fora delas, na vida 
diária; 
- Maior número de estudantes timorenses em países de lusofonia que regressem a 
Timor com o domínio do uso da língua portuguesa e que vão interagir 
intensivamente com os seus conacionais. A lusofonia avançará pouco com 
cooperantes de gabinete que não interajam intensivamente com os timorenses. A 
exposição interativa é fundamental. (Gameiro 2010: 83) 
 A afirmação do português em TL não se processa, assim, sem o indispensável 
contributo dos países lusófonos. Leach reportava em 2002 que “This privileged relationship 
with the Lusaphone countries of Portugal´s colonial empire reflects the values and self-
understandings of the 1974-5 era FRETILIN more than those of a younger generation of 
independence activists that grew up under Indonesian rule“ (Leach 2002: 3), situação gerada 
pelo facto de duas gerações terem nascido e crescido com pouco ou nenhum contacto com a LP. 
O autor alertava, por isso para que “a careful management of the linguistic transition will be 
necessary to ensure the full and active participation of the younger generation in rebuilding the 
nation” (ob. cit.: 4). Também Hull (2002) carregava a mesma preocupação “Infelizmente, 
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quando Timor-Leste ganhou a sua independência cedo surgiu uma importante clivagem entre a 
velha e a nova geração. Todos os timorenses estavam unidos em relação à fundação do novo 
estado; divergiam, no entanto, quanto à questão da língua e da cultura” (Hull 2001: 33). Porém, 
com a passagem dos anos, esta situação parece aos poucos ter sido mitigada ainda que desperte 
diferenças. Taylor-Leech apurou o seguinte, numa análise, baseada em entrevistas, sobre o 
discurso face às línguas e política linguística, levadas a cabo em 2004: “the discourses of youth, 
(…) tended to see Portuguese rather than Indonesian as the language of the coloniser while their 
elders tended to see Indonesian as the language of the invader and enemy”. Não obstante esta 
postura, a autora destaca que “Overall, whilst language dispositions varied and certain 
individuals had personal or political reasons to reject or dislike Portuguese, there was higher 
consensus and acceptance of language policy than might have been expected given the kind of 
comments that have been made in the Australian and Indonesian press” (Taylor-Leech 
2008:173). Por seu lado, Gonçalves refere que Leach (2008) apurou que houve um aumento de 
8% nos inquiridos que declararam ser fluentes em português comparativamente ao estudo 
realizado em 2002, adiantando ainda que “Estas mudanças são indicadoras do relativo sucesso 
da política de reintrodução da Língua Portuguesa, bem como de uma menor apreensão por parte 
da geração mais jovem em relação à Língua Portuguesa” (Gonçalves 2012: 8). 
O Census de 2010 aponta que pouco mais de 25% de timorenses fala português, o que 
traduz uma evolução face aos anteriores levantamentos, mas denota que a implementação do 
português: 
(…) exige esforços hercúleos para que os horizontes da língua se ampliem, em 
função das escolhas linguísticas dos timorenses, uma vez que grande parte da 
sociedade timorense [ainda] usa o bahasa indonésio, inclusive como língua 
franca, e prefere esta língua ou o inglês, como língua de comunicação, o que 
trouxe a estas línguas um valor considerável no mercado histórico de Timor-
Leste, o que sinaliza a necessidade de uma ação mais consistente, em relação  à 
difusão e promoção do português no país”. (Sousa & Silva 2012: 725) 
 Daí que “a distância entre a posição de destaque dada ao idioma na Constituição do país 
e os caminhos percorridos, pelas vias oficiais, em direção à implementação da língua, em 
diferentes espaços”, identificada por Sousa e Silva (2012: 728) se deva estreitar e afunilar, 
convergindo num processo coerente e consonante com o estipulado nos documentos oficiais de 
TL e mais abonatório para a promoção, difusão e uso da LP. 
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2.3. O ensino da língua portuguesa em Timor-Leste: professores timorenses, 
brasileiros e portugueses  
A reintrodução da língua portuguesa em Timor-Leste exigiu uma intervenção inédita de 
professores portugueses nas escolas do país e na formação de professores timorenses, 
paralelamente à ação destes e ao trabalho pontual de docentes brasileiros. 
Não obstante o incontornável contributo dos professores timorenses, portugueses e 
brasileiros, têm sido muitos e significativos os obstáculos inerentes ao seu trabalho, quer de 
ordem pessoal quer ao nível profissional, que condicionam resultados mais profícuos e céleres 
no que se reporta ao ensino-partilha-aprendizagem da língua portuguesa.  
Albuquerque considera como dificuldades encontradas por professores de língua 
portuguesa: 
• O número reduzido de professores lusófonos nativos, em sua maioria 
portugueses e brasileiros, já que a língua portuguesa tem um carácter de LE 
para a população de Timor-Leste; 
• O número também reduzido de professores leste-timorenses devidamente 
capacitados para ensinar a língua portuguesa; 
• A ausência de planejamento linguístico do governo de Timor Leste que 
incentive a aprendizagem e uso de língua portuguesa nas diversas situações 
informais; 
• O choque de ideologias tanto por parte dos professores, quanto por parte dos 
alunos o que compromete todo o processo de ensino-aprendizagem. 
(Albuquerque 2010: 33) 
Destes aspetos alguns já abordados ao longo deste trabalho e outros a abordar de 
seguida, é preciso ter em conta que um professor “profissional” está empenhado em conseguir o 
melhor que pode nas suas aulas e deve ser talhado para fazer face aos desafios diários que 
enfrenta. Os professores timorenses, mais do que quaisquer outros, têm assumido 
simultaneamente o papel de professor e aprendente e apresentam, não surpreendentemente, 
lacunas científicas (domínio deficitário da língua portuguesa) e pedagógico-didáticas, que, 
aliadas a outras de índole sociocultural, são impeditivas de um acompanhamento mais efetivo 
dos alunos com que lidam, comprometendo não apenas a aprendizagem ou desenvolvimento da 
língua portuguesa mas também o desenvolvimento global dos seus alunos. De facto, a falta de 
domínio do português ou mesmo tétum por parte de alguns professores ajuda a explicar o 
insucesso de muitas crianças. As dificuldades enunciadas refletem um sistema de ensino 
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carregado de vícios36 e fragilidades, uma vez que “The Indonesians attempted to introduce 
universal literacy, but poor teaching quality, a prescriptive, centralized curriculum geared 
towards the interest of the occupiers, high rates of school dropout, low attendance and lack of 
opportunity contributed to very high levels of illiteracy” (Taylor-Leech 2008: 159). 
 Tem sido uma tarefa megalómana “fazer face à falta crónica de professores 
qualificados” (Ramos & Teles 2012: 25), todavia, têm sido feitos esforços para superar a 
situação e uma das reformas anunciadas no sentido de melhoria da qualidade do ensino prende-
se com a formação de professores competentes. Deste modo, numa tentativa de potenciar 
recursos e tendo na mira a educação como setor-chave o governo, dando provas de soberania, 
tenta gerir e articular diferentes agentes e “Um dos exemplos mais claros desta estratégia é o da 
integração no Ministério o Instituto responsável pela formação de professores – INFORDEP” 
(ob. cit.:109). 
Contudo, num comunicado de imprensa recente, emitido pelo Ministério da Educação, 
que efetuou o levantamento das habilitações literárias dos professores voluntários, com o 
objetivo de apurar aqueles que eram detentores de requisitos mínimos para o exercício de 
funções docentes, apurou-se que “Dos 4220 ex-professores voluntários, que possuem contrato 
assinado com o Ministério da Educação até 30 de junho de 2015, apenas 864 apresentaram 
requisitos mínimos para exercerem funções docentes nas escolas. De referir que destes 864 
professores, 342 possuem o nível de Bacharelato, 521 Licenciatura e 1 Mestrado, sendo que os 
restantes possuem habilitações de nível secundário ou inferior”37. 
A formação destes intervenientes é fundamental, num processo que deve ser contínuo 
que implique a mudança, a inovação e o desenvolvimento curricular, postura autorreflexiva, 
processo de mudança de práticas, mas, para isso, é necessário facultar aos docentes timorenses a 
oportunidade de desenvolver os seus conhecimentos e competências, construindo situações 
inovadoras de educação no seu percurso profissional, apoiados em situações de formação quer 
formal quer de iniciativa própria. 
Constata-se igualmente que “Há muitas dificuldades em relação à formação dos 
professores de língua portuguesa, que vão desde o desconhecimento do idioma pelos 
professores mais jovens, até à falta de formação mais sólida, em relação às metodologias de 
ensino da língua” (Sousa & Silva 2012: 726); situação potencialmente mitigada pelas bolsas 
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 Vícios e fragilidades vigorosamente observáveis, pelo menos, durante um certo período, nas escolas: 
constantes ausências dos professores, delegação das “funções” do professor a um aluno (copiar no quadro 
ou ditar aos demais alunos a matéria), passar mais tempo na sala de professores do que na sala de aula. 
37
 http://www.moe.gov.tl/?q=node/168 [Consultado em 12/03/2016] 
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atribuídas para estudarem em países lusófonos, pela formação facultada, mas agravada pelos 
baixos salários e a falta de condições de trabalho que inibem a motivação e dedicação. Em 2005, 
Bolina constatava que “A complicar esta já difícil situação [grande parte dos professores do 
Ensino Pré-Secundário não comunica em português], destaca-se, nalgumas escolas, 
principalmente em escolas do Estado, um ostensivo desinteresse pelos alunos e, até, algum 
desencanto pela profissão por parte de alguns dos docentes, que veem o ensino como uma saída 
de emprego, ainda que mal pago, e não como uma carreira e projeto de vida em que é necessário 
investir em termos de envolvimento pessoal” (Bolina 2005: 187). 
Os professores timorenses têm contado com os portugueses na superação de algumas 
adversidades. Assim, desde 2000, os professores portugueses têm assumido diferentes papéis, 
incluindo o ensino nas escolas Pré-secundárias e Secundárias, a formação de professores e 
administração e, atualmente, o papel que assumem no Projeto Centros de Aprendizagem e 
Formação Escolar (CAFE), entre outros.  
De facto, o Projeto CAFE, ao serviço da Cooperação Portuguesa e instituído desde o 
início de 2015, substituiu um anterior projeto, designado “Escolas de Referência em Timor-
Leste” (PERTL), e contempla a afetação de professores portugueses em onze centros de 
aprendizagem e formação, lecionando programas e currículos timorenses a alunos desde o Pré-
escolar, tendo vindo a alargar-se cada ano a um novo nível de ensino.  
Outros projetos a destacar ao longo dos anos reportam-se ao apoio dado ao Ministério 
da Educação no desenvolvimento e implementação de um novo curriculum do ensino básico 
(Falar Português – Projeto de Apoio ao Ensino em Timor-Leste - curriculum do ensino pré-
secundário), bem como a elaboração do curriculum do ensino secundário geral (Falar 
Português- Reestruturação curricular do ensino secundário geral) e ainda ao nível da formação 
de professores, facultados pela Universidade de Aveiro. 
Todavia, foi o Projeto de Reintrodução da Língua Portuguesa em Timor-Leste (PRLP), 
que se iniciou em 2000, que abriu caminho para outros. Na altura, um número significativo de 
professores portugueses encontravam-se espalhados por todos os distritos do território a ensinar 
língua portuguesa em duas frentes, a dominante direcionada para os alunos a frequentar os 
ensinos pré-secundário e secundário e a outra destinada à formação de professores. Três anos 
depois, o ensino nas escolas por parte dos professores portugueses foi abruptamente 
interrompido em detrimento da formação de professores.  
Entre setembro de 2009 e dezembro de 2011, instituiu-se aquilo que ficou designado 
como Projeto de Consolidação da Língua Portuguesa, que contou com a colaboração da Escola 
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Superior de Educação do Politécnico do Porto (ESE-PP), encarregue da coordenação/supervisão 
científica e pedagógica do projeto. A estratégia foi revista e foram definidas orientações 
metodológicas, nomeadamente: elaboração de programas para as diferentes áreas de 
intervenção, de acordo com o público-alvo; formação e atualização dos docentes no domínio da 
linguística, literatura e didática; preparação de dossiês que traduzem o funcionamento dos 
cursos nas diferentes áreas, nas disciplinas lecionadas e nas atividades desenvolvidas. Estas e 
outras mudanças suscitaram algum descontentamento em alguns professores que não se reviam 
nelas, não pela “resistência à mudança”, mas pelo facto de não se coadunarem com a realidade 
local. O tempo veio, aparentemente, esclarecer melhor os factos e dar razão aos críticos. 
Ao longo dos anos, os professores portugueses têm demonstrado facetas versáteis, 
adaptando-se às alterações realizadas no âmbito dos projetos, direcionando o processo de 
ensino-partilha-aprendizagem, desdobrando-se em diferentes níveis/disciplinas. 
Inevitavelmente, as motivações e os resultados inerentes ao trabalho destes professores 
caracterizam-se por uma imensa diversidade, tão grande como o número de diferentes docentes 
que já passaram pelo país. 
 Batoréo refere, remetendo para Esperança (2007), que estes professores veem Timor 
como um país deslumbrante em termos paisagísticos e em diversidade étnica, afirmando não 
trazerem “informação pertinente para construir uma imagem real e atualizada das necessidades 
educativas e linguísticas do povo com muitas carências e dificuldades” (Batoréo 2009: 56). 
Estas palavras nas quais se enquadram determinados docentes, tornam-se injustas para aqueles 
que em anos sucessivos fizeram propostas de melhoria do(s) projeto(s), nomeadamente em 
relatórios38 de finais de ano, sobre os quais não obtiveram qualquer feedback; mostraram 
preocupação pelas alterações abruptas no(s) projeto(s) sem serem de antemão consultados, 
chamados a opinar e a refletir; abraçaram novos projetos sem serem devidamente informados 
das razões e dos objetivos das mudanças39. Citando ainda a mencionada autora que refere 
“Incompreensivelmente para os críticos (cf. Esperança 2007), no ensino administrado aos 
timorenses espera-se que os aprendentes adquiram proficiência na Língua Portuguesa com 
materiais preparados apenas na língua-alvo, frequentemente transferidos diretamente de 
                                                          
38
 Veja-se a este propósito excertos de relatórios de uma docente, no que se refere a propostas concretas, 
com maior ou menor relevância, referentes a dois projetos distintos: Projeto de Reintrodução da Língua 
Portuguesa em Timor-Leste – 2005-2006 – e Projeto de Consolidação da Língua Portuguesa em Timor-
Leste – 2009. Os excertos em questão refletem uma profunda preocupação com o “estado” da LP e dos 
projetos a que se reportam. Refira-se que os excertos foram inseridos sem se ter procedido a quaisquer 
alterações de índole gráfica, conteudística ou ortográfica. 
39
 A autora Batoréo não possuiu, até ao momento, uma vivência local que lhe permita opinar, com 
conhecimento de causa, sobre o que se passa no terreno. 
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Portugal língua materna.”, deve ponderar-se que esta situação seria seguramente pontual e que 
os críticos parecem desconhecer o facto de em Timor-Leste ter lecionado, no decorrer dos anos, 
um leque variado de professores, desde o 1.º Ciclo até ao secundário, passando por professores 
com formação apenas em Português e professores com formação em Português e numa língua 
estrangeira40. A autora dá conta de alguns parâmetros incontornáveis a ter em mente aquando do 
ensino/formação de professores em LP, que foram evidentes e tidos em conta por muitos 
professores portugueses, destacando o “grau de domínio do idioma pelo aprendente, as 
diferenças cognitivas, culturais e sócio-económicas entre as duas realidades linguísticas, a 
situação sócio-económica do próprio aprendente, assim como a falta de conhecimentos 
metalinguísticos básicos não adquiridos devido ao nível do sistema de ensino existente no país” 
(Batoréo 2009: 58). Nenhum destes dados é, obviamente, desconhecido dos atores que 
trabalham no terreno, a saber, os professores portugueses que têm lecionado no território. 
 A par dos professores portugueses e timorenses, os professores brasileiros também têm 
a sua história inscrita em TL, uma vez que o país estabeleceu com o Brasil acordos para a 
formação de professores. Muitos dos docentes do Brasil, incluindo também, recém-formados, 
inseridos no Programa de Qualificação de Docentes e Ensino de Língua Portuguesa em Timor-
Leste (PQLP) atuavam na educação básica e deslocaram-se a TL para atuar na formação de 
professores. A partir de 2005, 50 professores das redes de ensino brasileiras passaram a 
contactar com os professores timorenses na formação contínua destes ao nível do ensino 
primário, pré-secundário e secundário. Em 2011, a intervenção passou a ser ao nível do ensino 
superior.   
Embora todos os docentes identifiquem e se confrontem com obstáculos de ordem 
diversa, é imprescindível que professores portugueses, brasileiros e timorenses se encontrem 
devidamente preparados, linguística e didaticamente, recorrendo a metodologias atuais e 
fundamentadas, promotoras de acesso e sucesso efetivos e eficazes à LP como L2 ou LE.  
Não obstante todos os constrangimentos, “De acordo com os resultados dos Censos de 
2010, a política linguística adotada desde 1999 começa a ter os seus frutos. A literacia da 
população jovem na Língua Portuguesa aumentou significativamente, reflexo dos investimentos 
do Governo de Timor-Leste com o apoio das cooperações portuguesa e brasileira” (Gonçalves 
                                                          
40
 Cf. com as reflexões realizadas neste âmbito no subcapítulo subsequente, 2.3. Investigar para agir: o 
uso de atividades interativas nas aulas de língua portuguesa em Timor-Leste, nomeadamente no que 
concerne aos dados apurados sobre a formação dos professores portugueses que trabalham/trabalharam 
em TL. 
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2012: 11). 
 
2.4. Investigar para agir: o uso de atividades interativas nas aulas de língua 
portuguesa em Timor-Leste 
 Tendo como base a importância das atividades de interação no contexto sala de aula, de 
modo a aumentar a competência comunicativa dos aprendentes, identificando potencialidades e 
dificuldades inerentes quer a professores quer a aprendentes, aquando da sua concretização, 
desenhou-se um questionário41 com o intuito de ser aplicado a professores de PLE/L2, de 
diferentes níveis de ensino que já lecionaram ou que ainda lecionam em TL. 
Segundo Jonhson e Christensen “A questionnaire is a self-report data-collection 
instrument that each research participant fills out as part of a research study. Research use 
questionnaires so that they can obtain information about the thoughts, feelings, attitudes, beliefs, 
values, perceptions, personality, and behavioral intention of research participants.” (Jonhson e 
Christensen 2012: 162). Nesta perspetiva, o supramencionado questionário serviu de fonte para 
a recolha, descrição e análise de dados, referentes a diferentes características, numa tentativa de 
perceber a frequência da prática de atividades de interação nas aulas; o tipo de atividades 
desenvolvidas e as dificuldades enfrentadas por professores e alunos na sua concretização.  
 
2.4.1. Metodologia 
 Aquando do desenho do questionário teve-se em mente recolher informação factual 
sobre os respondentes, de modo a obter informação sobre a sua situação profissional. Esta 
informação comummente designada de demográfica apurou dados relativos à idade dos 
professores; curso e instituição que frequentaram; ano de conclusão do curso; tempo de serviço; 
situação profissional atual, em Portugal; se se encontram atualmente a lecionar em TL; caso a 
resposta a esta questão fosse negativa, indicação do último ano de trabalho em TL; indicação se 
realizaram ou não uma formação no âmbito do ensino da LP nos últimos três anos e referência 
ao(s) nível(eis) de ensino que lecionam/lecionaram. Paralelamente, propuseram-se questões 
comportamentais que reportam o que fazem ou fizeram no passado, inserindo-se questões 
relativas ao número de anos de serviço no ensino da LP em TL; menção das atividades de língua 
que prevalecem/prevaleceram nas aulas; identificação da atividade em que os aprendentes 
                                                          
41
 Consultar o Anexo 3 
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revelam/revelaram maiores dificuldades; indicação da frequência de execução de atividades de 
interação escrita/oral; identificação das atividades de interação que realizam/realizaram com 
maior frequência; indicação de duas atividades de interação escrita que tenham realizado; 
identificação das dificuldades mais evidentes nos aprendentes relativamente às atividades de 
interação oral e as estratégias a que recorrem/recorriam. Foram ainda formuladas questões 
atitudinais, que recolhem informação sobre opiniões, crenças, interesses e valores, e envolveram 
as questões referentes à identificação por ordem crescente de criatividade de atividades de 
interação e a questão em que os respondentes consideraram três atividades mais 
condicionadoras na realização de atividades de interação. 
A estrutura do questionário contempla questões abertas e fechadas e obedeceu a 
diferentes critérios na sua conceção: informação inicial sobre o propósito do questionário, 
fazendo menção ao Mestrado, aos destinatários, breve explicitação sobre o conteúdo do 
questionário, informação sobre o carácter anónimo e confidencial e necessidade de sinceridade 
na resposta às questões e, por fim, o agradecimento. No entanto, não foram identificados 
capítulos que permitissem ao respondente percecionar automaticamente as questões de cariz 
pessoal/profissional, experiência em TL e atividades de língua desenvolvidas, reconhecendo, em 
particular, dificuldades e estratégias de professores e aprendentes na concretização de atividades 
de interação. 
 Numa primeira fase, o questionário foi aplicado a uma subamostra no sentido de 
identificar possíveis problemas como a relevância, clareza e compreensão das questões. Mesmo 
assim, não foi possível evitar o erro, uma vez que não suscitou dúvidas. Posteriormente, foi 
enviado por via eletrónica, no período de tempo compreendido entre 18 de dezembro de 2015 e 
31 de agosto de 2016 para a recolha dos dados necessários, tendo-se obtido 48 participantes. 
 
2.4.2. Caracterização do público-alvo 
Os dados que servem de análise foram recolhidos através de um questionário ao qual 
responderam 48 professores que lecionam ou já lecionaram PLE/PL2, em Timor-Leste, em 
qualquer um dos níveis de ensino ou tipo de formação – professores, população, polícia, 
administração pública… – (não foi contemplada a educação pré-escolar).  
As questões referentes à informação factual visaram identificar, em primeiro lugar, a 
idade dos respondentes, tendo-se apurado que da amostra, constituída por professores entre os 
32 e os 52 anos, se destacam as idades compreendidas entre os 36 e os 42 anos (não relevante a 
incidência de 40 anos), sendo o número de docentes atualmente com 39 anos aquele que revela 
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maior número de professores (8) que estiveram ou estão a lecionar em TL. A incidência de 
professores com 32, 33, e de 46 a 49 e 52 é de um respondente apenas por essa idade. 
 
Gráfico 1: Distribuição da amostra por idade 
 
 Uma outra questão visava a identificação do curso que os respondentes frequentaram, já 
que, ao longo dos anos da presença da Cooperação Portuguesa ao nível da Educação, foram 
muitos e diversos os professores que trabalharam e trabalham em TL. Apurou-se que dos 48 
respondentes, a maioria frequentou cursos que permitem lecionar o 3.º Ciclo e Secundário em 
Portugal, prevalecendo a variante de português-francês, com 14 participantes, logo seguida de 
português, 13, e da variante de português-inglês, com 9 respondentes. Optou-se por agrupar os 
cursos via ensino e Línguas e Literaturas Modernas, porém distinguiram-se as variantes de 
português e francês, português e inglês e ainda português monolingue, de modo a destacar-se a 
formação apenas em português, que não confere habilitações para o ensino de uma língua 
estrangeira. Alguns professores (4) frequentaram o curso de Humanidades na Universidade 
Católica Portuguesa, tendo um deles especificado “Filosofia”, o que remete para os dois 
primeiros anos do PRLP em TL, uma vez que professores de filosofia e história foram 
recrutados para ensinar LP. Foram obtidas ainda respostas como “Mestrado em PLNM”, 
“Língua e Cultura Portuguesas L2/LE” e “Licenciatura” que não foram inseridas na análise de 
dados, a última por não especificar o curso e as outras duas por se reportarem a formação 
posterior ao curso/licenciatura, embora, claramente, mais direcionadas para as necessidades dos 
aprendentes em causa. 
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                         Gráfico 2: Cursos frequentados pelos respondentes 
 
 No que respeita à instituição frequentada pelos respondentes, esta é tão ou mais variada 
do que o leque de cursos apurados. No entanto, destaca-se a Universidade do Minho, com 7 
respondentes, e a Faculdade de Letras de Lisboa, com 6, logo seguidas pela Universidade de 
Aveiro, UTAD e Universidade Católica com 5 respondentes que frequentaram a instituição. 
Salienta-se, que se agruparam as respostas referentes à Universidade Católica, cujos 
respondentes identificaram diferentes polos, aplicando-se o mesmo à ESE Jean Piaget. Um dos 
respondentes não respondeu a esta questão e outro inclui a Universidade Aberta, onde realizou o 
Mestrado, sendo que aqui se pretendia fazer o levantamento das instituições onde frequentaram 
a licenciatura. Estes participantes não foram incluídos na análise. 
    
                              Gráfico 3: Instituições frequentadas pelos respondentes 
 
 No que se reporta ao ano de conclusão do curso, os professores que o terminaram entre 
1999 e 2001 perfazem 30 do total de 48 respondentes. A amostra dispersa-se entre os anos de 
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1993 e 2006, tendo bem maior incidência nos mencionados anos, sendo residual nos restantes, 
evidenciando-se apenas em 2003 e 2005 uma ligeira ocorrência. Duas respostas não foram 
contempladas  por se encontrarem mal preenchidas (2013 e 2014), facto que não coincide com a 
experiência identificada pelos mesmos professores. 
                   
            Gráfico 4: Ano de conclusão dos cursos frequentados pelos respondentes 
 
À maior ocorrência ao nível da idade dos formandos e ao ano de conclusão do curso, 
não é alheio o facto de os professores participantes neste questionário revelarem que o tempo de 
serviço docente, até ao momento, se situar entre os 11 e os 15 anos (26 respondentes). Se se 
tiver em conta a data de conclusão do curso (1999, 2000, 2001), a prevalência de idades (39, 41, 
42), não será de todo surpreendente que a maioria dos inquiridos possua 11, 12, 13, 14 ou 15 
anos de serviço efetuado nos últimos 15, 16, 17 anos. 
 
 
 
 
 
Tabela 1: Tempo de serviço docente dos respondentes 
 
 Dos 48 respondentes ao questionário, constata-se que a maioria é contratada – 28 –, 
sendo residual a prevalência de professores de Quadro de Zona Pedagógica (4) e de Quadro de 
Escola (4). De referir que na opção “outro”, três respondentes não se encontram a lecionar 
(possuem outras atividades) e um encontra-se desempregado. Esta questão suscitou ainda seis 
respostas que se referem ao ensino fora do país (Universidade Nacional de Timor-Leste: 2, 
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Cooperantes: 2, Fora de Portugal: 2), que não foram incluídas na análise, pois não foi possível 
identificar se são contratados ou pertencentes ao quadro. Houve ainda um participante que não 
respondeu. Face à dificuldade de interpretação da questão por parte de alguns respondentes, a 
amostra, nesta questão, reporta-se a 40 professores. 
 
                 Gráfico 5: Situação profissional atual dos respondentes, em Portugal 
 
 À questão que pretendia apurar o número de anos de serviço prestado, em TL, pelos 
participantes no inquérito, a maioria destes afirmou que trabalhou em TL por um período 
compreendido entre 4 a 7 anos, sendo ainda de destacar o período até 3 anos, identificado por 12 
respondentes. 
 
 
 
 
 
 
       Tabela 2: Número de anos de serviço dos respondentes no ensino da LP em TL 
 
 A maioria dos professores participantes neste questionário não se encontra atualmente a 
lecionar em TL – 39 –; apenas 9 dos respondentes leciona presentemente naquele país. Em 
virtude da maioria já não se encontrar a trabalhar em TL, o número de respostas à questão que 
se colocou de forma a aferir o último ano no país corresponde a 38, já que um dos professores 
não respondeu a esta questão, tendo, todavia, respondido, na questão anterior, que não se 
encontrava em TL. 
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                  Gráfico 6: Número de respondentes que se encontram ou não atualmente  
                                                                   a lecionar em TL 
 
 
          Gráfico 7: Último ano de trabalho dos respondentes que não se encontram  
atualmente a lecionar em TL 
 
A formação contínua assume um papel crucial na melhoria do desempenho dos 
professores e, por conseguinte, na melhoria do sistema de ensino-partilha-aprendizagem. 
Procurou-se, assim, apurar se os participantes realizaram alguma formação ao nível do ensino 
da LP, nos últimos três anos. Ainda que a maioria já não se encontre a ensinar em TL, a 
participação ou não em ações de formação evidencia uma postura face ao desenvolvimento e 
aperfeiçoamento de competências e, por conseguinte, melhoria do desempenho profissional. 
Apesar de se ter em conta que alguns participantes já não se encontram no exercício de 
funções docentes e a prevalência de professores que já realizaram formação nos últimos três 
anos (25), o número de professores que não frequentaram formação no âmbito do ensino da LP 
é revelante – 23. 
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                   Gráfico 8: Realização de formação nos últimos 3 anos, no âmbito 
                                                             do ensino da LP 
        
Na identificação dos níveis de ensino em que trabalham/trabalharam os professores 
portugueses, torna-se evidente que, salvo algumas exceções, os respondentes ao inquérito 
têm/tiveram em comum a Formação de Professores como alvo da sua ação em TL, perfazendo 
um total de 41 respostas. Os participantes identificaram todos os níveis que lecionaram, daí que 
as respostas variem entre uma (raro) e cinco respostas, sendo evidente o leque diversificado de 
cursos que lecionaram. Neste sentido, há a destacar a incidência de níveis Outro, com 27 
respondentes a identificar diferentes cursos direcionados para diferentes públicos-alvo: 
funcionários de hospital, militares/polícia, administração pública, formação de jornalistas, curso 
livre para jovens, população/adultos, preparação de bolseiros. 
Dado que a maioria dos respondentes esteve em TL no início da PRLP, são facilmente 
compreensíveis os dados aferidos ao nível da lecionação no Ensino Pré-Secundário e 
Secundário, com uma prevalência de 18 e 21 respondentes respetivamente.  
 
           Gráfico 9: Níveis de ensino em que trabalham/trabalharam os respondentes 
22,5
23
23,5
24
24,5
Sim Não
Realizou nos últimos 3 anos alguma formação 
no âmbito do ensino da LP?
5
18
21
1441
27
Identifique os níveis de ensino que 
leciona/lecionou em TL.
Primário
Pré-Secundário
Secundário
Universitário
Formação de Professores
Outro
 73 
 
 Dos 5 respondentes que lecionam/lecionaram no ensino primário, cada um identificou 
um ano de escolaridade. De referir que a possibilidade de professores portugueses lecionarem 
no ensino primário deu-se com a abertura do projeto de escolas de referência, atual CAFE. 
 
 
 
 
  
         
     Tabela 3: Identificação do(s) ano(s) do ensino primário que lecionam/lecionaram  
os respondentes 
 
 
2.4.3. Análise de resultados 
 Uma vez que se efetuou a análise dos dados demográficos no subcapítulo anterior, com 
vista a uma caracterização mais aprofundada dos participantes no questionário, introduz-se, 
neste subcapítulo, a desconstrução dos dados relativos à ação dos respondentes no que toca à 
prática de atividades de interação, dificuldades e estratégias identificadas na realização desse 
tipo de atividades e levantamento de opinião sobre o grau de criatividade inerente a 
determinadas atividades e sobre as dificuldades que são consideradas mais condicionadoras 
quando se aplicam atividades de interação. 
 Tendo em conta que a maioria dos respondentes já não se encontra em TL, alguns deles 
há muitos anos que não se encontram no país, o fator memória poderá ter influenciado, de 
algum modo, os resultados conseguidos. 
 Paralelamente, a questão relativa às atividades de língua que prevalecem/prevaleceram 
nas aulas dos respondentes e a questão para identificar diferentes níveis de criatividade perante 
atividades apresentadas nas aulas, suscitou interpretação diferente entre os participantes. Ainda 
que constasse a orientação na resposta – Assinale por ordem de frequência, sendo 1 para o mais 
frequente e 6 para o menos frequente e Indique de 1 a 5, sendo 1 a que exige mais controlo e 5 
a que dá azo a maior criatividade  – a maioria dos respondentes qualificou cada uma das 
atividades de 1 a 6/1 a 5 e não por ordem (1 a 6/1 a 5 para todas as atividades), tal como se 
pretendia.  
Relativamente à primeira questão (Que atividades de língua prevalecem/prevaleceram 
Se respondeu ensino primário na 
questão anterior, especifique o ano 
 
1 e 2.º ano 1 
2.º ano 1 
3.º ano 1 
4.º ano 1 
5.º ano 1 
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nas suas aulas?), apenas 10 elementos da amostra responderam de forma consonante com o 
desejável. Por isso, optou-se por apresentar duas análises da mesma questão; uma que visa esses 
10 participantes (Figura 14a) e a outra os restantes (Figura 14b). 
No que respeita aos 10 respondentes, salienta-se a atividade de língua Compreensão 
oral como a mais trabalhada (5 participantes), sendo a prevalência da expressão oral também 
significativa (4). Somente um respondente considerou a interação como a atividade 
predominante nas suas aulas e 4 consideraram-na a terceira. 
       
 
            Gráfico 10a: Atividades de língua prevalecentes nas aulas dos respondentes 
                                        (interpretação correta da questão) 
 
Mediante os dados obtidos na amostra que interpretou erroneamente a questão, ou seja, 
teve em conta em cada atividade a escala 1 a 6, em vez de atribuir a cada atividade um número 
que corresponderia do mais frequente – 1 – para a menos frequente – 6 –, constata-se que as 
atividades de Interação, Compreensão oral e Expressão oral são/foram as mais utilizadas pelo 
grupo de professores, destacando-se a Interação com 15 participantes, seguidamente a 
Compreensão oral e a Expressão oral com 12 respondentes cada. Porém, de salientar que 6 
respondentes graduaram a Interação como a atividade de língua menos frequentemente utilizada 
nas suas aulas. 
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           Gráfico 10b: Atividades de língua prevalecentes nas aulas dos respondentes 
                                     (interpretação incorreta da questão) 
 
 Relativamente às atividades de língua, aquela em que, segundo os respondentes, os 
alunos revelam mais dificuldades é a Expressão escrita (24), logo seguida da Expressão oral 
(14). As atividades Compreensão oral, Compreensão escrita e Interação mereceram a atenção 
de um respondente, assim como a Compreensão escrita e a Compreensão oral; nenhum 
participante considerou a Mediação. Nesta análise, tiveram-se em conta 41 respostas, já que 
alguns respondentes elegeram mais do que uma atividade: expressão oral e escrita (3), expressão 
oral e interação (1), expressão oral e escrita e interação (1), compreensão e expressão escrita (1), 
e um professor não respondeu em conformidade com o pedido. 
                 
                       Gráfico 11: Identificação das atividades em que os alunos revelam/revelaram  
                                                                      mais dificuldades 
 
Na questão subsequente, pretendia-se apurar a frequência com que os participantes 
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realizaram ou realizam atividades de interação oral ou escrita, nas suas aulas, em TL. 
Obtiveram-se 22 respostas em que os participantes afirmam realizar atividades de interação 
Frequentemente  e 19 Sempre, 7 respondentes identificam Algumas vezes. 
 
Gráfico 12: Frequência na realização de atividades de interação 
 
No que se refere à identificação das atividades de interação oral que realizam ou 
realizaram com maior frequência, os professores responderam de forma equitativa no que se 
refere à prevalência das atividades conversa informal e discussão informal, destacando-se ainda 
o debate. Nesta questão, os respondentes tiveram que eleger três das atividades apresentadas, no 
entanto, alguns deles mencionaram apenas uma ou duas, outros mais do que três. Neste caso, 
optou-se por incluir, na análise, apenas as três primeiras opções. 
                
Gráfico 13: Identificação das atividades de interação mais frequentemente realizadas  
 
Tal como já foi referido, a questão: Das seguintes atividades, assinale por ordem 
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crescente de criatividade – Indique de 1 a 5, sendo 1 a que exige mais controlo e 5 a que dá azo 
a maior criatividade obteve duas interpretações diferentes42, tendo a maioria dos respondentes 
(30) “graduado” cada atividade com a escala de 1 a 5, em vez de atribuir a cada atividade um 
número que corresponderia à que exigia mais controlo – 1 – e a que daria azo a maior 
criatividade – 5. Os restantes participantes (18) responderam como se pretendia, verificando-se 
que no que concerne à atividade Improviso, não restam dúvidas quanto ao seu grau de 
criatividade, tendo todos os 18 respondentes considerado ser esta a atividade que dá mais azo a 
criatividade, assim como, a Representação de diálogos memorizados foi considerada por 14 
respondentes como a atividade que exige mais controlo, contudo, não foi encarada como tal por 
5. 
         
Figura 18a: Ordenação de atividades por grau de criatividade 
(interpretação correta da questão) 
 
 
 
 Os professores que interpretaram incorretamente a questão destacaram também o 
Improviso como uma atividade que dá azo a grande criatividade. No entanto, todas as outras 
atividades obtiveram também essa classificação, o que pode significar que, pelo menos no que 
respeita à representação de diálogos, a questão tenha sido alvo de uma leitura sem atenção, já 
que 1 se referia à atividade que exige mais controlo e 5 dá azo a maior criatividade. Tendo em 
conta os resultados da Simulação, Exercícios orais situados num contexto e Diálogos com 
orientação, pressupõe-se que estas atividades suscitaram dúvidas aos respondentes no que toca 
ao grau de criatividade subjacente a cada uma, pois os resultados são relativamente equilibrados 
ainda que Diálogos com orientação se destaque. 
 
                                                          
42
 Isto sugere que a questão não estava bem formulada, dado que gerou esta diversidade, não prevista,  nas 
respostas. 
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                            Figura 18b: Ordenação de atividades por grau de criatividade 
                                                 (interpretação incorreta da questão) 
 
 Em termos de atividades de interação escrita, tentou-se aferir o real conhecimento dos 
participantes no que se refere a este tipo de atividades, tendo aqueles que indicar (sem opções 
apresentadas) duas atividades de interação escrita que tenham realizado. O que a tabela o quadro 
8 apura é que apenas 26 respostas, das 96 solicitadas, se podem considerar como atividades de 
interação escrita, distribuídas por tês atividades.  
 O quadro 8a identifica diferentes respostas não enquadráveis nas atividades de interação 
escrita, bem como 13 participantes não responderam a esta questão, denotando 
desconhecimento do que lhes solicitava, ou seja, de atividades de interação escrita. 
 
 
 
 
            Quadro 4: Identificação de duas atividades de interação escrita realizadas 
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Indique duas atividades de 
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Troca de correspondência 10 
Entrevistas  7 
Diálogos 9 
  
Escrita de histórias alternadamente 
(coletivamente ou em pares) 
3 
Produção de textos de acordo com 
modelos sugeridos 
6 
Escrita de páginas de diário 1 
Escrita em pares de textos 
informativos e correção do texto por 
um colega 
1 
Construção frásica a partir de imagens 3 
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     Tabela 4a: Identificação de atividades que não se enquadram na interação escrita,  
                                 mas consideradas como tal pelos respondentes  
 
Aquando da realização de atividades de interação, docentes e aprendentes deparam-se 
com dificuldades, ora de âmbito pedagógico-didático ora de natureza pessoal.  
Perante, as opções facultadas na questão referente à identificação de dificuldades na 
realização de atividades de interação, os participantes selecionaram três opções (uma vez mais, 
alguns selecionaram uma ou duas apenas), destacando-se o baixo nível de proficiência da língua 
por parte dos alunos (37) como a dificuldade mais condicionadora na realização deste tipo de 
atividades. Seguidamente, em ex aequo, verifica-se a prevalência das opções Resistência dos 
alunos em falar e Nervosismo e embaraço dos alunos (30 respondentes cada opção). De 
destacar igualmente a referência às turmas grandes (20). Quanto à opção outro, foram 
adicionadas a “falta de confiança”; a “língua nacional com um vocabulário e construção frásica 
reduzidos o que não permite que os alunos façam a transposição dos conhecimentos da sua 
língua para aquela que estão a aprender, dicionário pessoal reduzido (1300 a 1500 palavras), 
falta de ambiente propício (malaio e inglês muito presentes na comunicação social e 
publicidade)” e o “cansaço devido a virem a pé e falta de hidratação que os torna fracos e 
desatentos”. 
 
Elaboração de panfletos em grupos a 
partir da leitura e resumo de textos 
informativos 
1 
Descrição de ambiente, objetos, 
pessoas 
1 
Texto argumentativo 1 
Reconto escrito 1 
Notícia/Jornal 3 
Biografia 2 
Redação de ata 1 
Resolução de questionários 6 
Criação de anúncios publicitários 1 
Ditado 1 
Iniciação ao alfabeto 1 
Não respondeu 13 
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Figura 19: Identificação das dificuldades mais condicionadoras  
na realização de atividades de interação 
 
Em consonância com o manifestado na questão anterior, encontram-se os dados em 
relação à identificação das dificuldades mais evidentes nos alunos quando se executam 
atividades de interação oral, sendo o destaque conferido às Limitações linguísticas (39) e 
Fluência (37).  
 
 
Figura 20: Dificuldades manifestadas pelos alunos na interação oral 
 
 Quanto à última questão colocada, que ambicionava identificar as estratégias mais 
usadas pelos aprendentes quando confrontados com atividades de interação oral, os 
respondentes selecionaram três opções (nesta questão foram poucos os que apenas elegeram 
uma ou duas), apurando-se o resultado mais equilibrado de todo o questionário, no que toca ao 
número de respondentes que selecionaram cada uma das opções. Contudo, a Utilização da 
língua materna foi a opção dominante (30), de seguida, o Pedido de ajuda ao interlocutor (25) 
e o Uso de gestos para se exprimirem (24). 
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Conclui-se que são muitas e diversas as estratégias adotadas pelos aprendentes 
timorenses na realização de atividades de interação oral, porém, a utilização da LM denuncia 
alguma fragilidade no recursos a estratégias de comunicação/interação que é necessário superar 
através do seu treino em contexto sala de aula. 
 
Figura 21: Estratégias de comunicação adotadas pelos alunos 
nas atividades de interação oral 
 
 
2.4.4. Conclusões 
 O questionário que serviu de base à anterior análise revelou algumas fragilidades na sua 
conceção, uma vez que duas das questões, em particular, suscitaram cada uma delas duas 
interpretações. Uma dessas questões era revelante para o apuramento de informação sobre a 
concretização de atividades de interação em comparação com as restantes atividades de língua. 
 O facto de a natureza da amostra se circunscrever na sua maioria a professores 
portugueses que não se encontram atualmente a lecionar em TL, torna redutora a aferição de 
informação relativamente ao trabalho realizado atualmente pelos professores em TL, no âmbito 
das atividades de interação, nomeadamente por aqueles que exercem funções ao nível do ensino 
primário (do 1.º ao 6.º anos). Seria importante fazer o levantamento do uso de atividades de 
interação neste nível de ensino. Este levantamento poderá vir a ser alvo de um trabalho 
posterior, dando continuidade a este ou de algum outro investigador que venha a tomá-lo em 
mãos. 
Apesar das duas diferentes interpretações que a questão referente à identificação das 
atividades de língua mais prevalecentes suscitou, foi possível identificar que a interação, 
expressão oral e compreensão oral se destacam, tendo os alunos, segundo os inquiridos, 
manifestado mais dificuldades nas atividades de expressão escrita e oral. Ainda que os 
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respondentes tenham afirmado que realizam/realizaram atividades de interação frequentemente, 
nomeadamente Conversa informal, Discussão informal e Debate, não é facilmente identificável 
se concebem a interação como expressão oral. Pois, quanto à interação escrita, constata-se que 
os respondentes revelam um desconhecimento patente sobre este tipo de atividades. 
No âmbito das dificuldades na realização de atividades de interação, destaca-se o Baixo 
nível de proficiência da língua portuguesa por parte dos alunos como a mais condicionadora, 
assim como as Limitações linguísticas e a Fluência são encaradas como as dificuldades mais 
evidentes nos alunos, aquando da realização de atividades de interação. Porém, na aquisição de 
uma L2/LE, esta questão talvez devesse ser relativizada. 
Por fim, a Utilização da língua materna é considerada a estratégias mais usada pelos 
aprendentes para superar as suas dificuldades nos momentos de interação, facto que o treino 
efetivo de outras estratégias pode ajudar a mitigar. 
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Capítulo 3. – Propostas de atividades interativas para Timor-
Leste  
Se os atos de fala se realizam nas atividades 
linguísticas, estas, por seu lado, inscrevem-
se no interior de ações em contexto social, 
as quais lhes atribuem uma significação 
plena 
QECRL 
 
A sala de aula é um contexto de comunicação propício para o desenvolvimento de 
atividades43 de interação próximas da vida real. Muitas vezes, incorre-se na ideia preconceituosa 
de que a aula é um ambiente artificial para aprender e usar uma língua estrangeira, e de facto é-o 
em parte, no entanto, “no deberíamos olvidar que el aula en sí misma es también un contexto 
social real, en el que los estudiantes y el profesor entran en relaciones sociales igualmente reales 
entre ellos” (Littlewood 1996: 42). A perícia do professor reside, por isso, em combinar 
ferramentas em função das necessidades e expetativas de cada grupo de alunos, explorando este 
contexto específico, multiplicando-o em diferentes contextos, já que “a língua em uso varia 
muito conforme as exigências do contexto” e “A necessidade e o desejo de comunicar surgem 
numa situação específica e a forma e o conteúdo da comunicação são uma reação a essa 
situação” (QECRL 2001: 75). 
O contexto é um elemento imprescindível quando se desenha um programa e é 
indispensável ter em consideração todos os elementos de uma determinada situação: os 
interlocutores, o lugar, o tempo, a relação entre esses interlocutores, o objetivo do intercâmbio, 
o grau de conhecimento do tema, o entorno situacional. A importância do contexto é 
fundamental para determinar os âmbitos temáticos e as áreas de interesse a trabalhar. Ainda que 
algumas atividades estejam longe daquilo que será exigido que os alunos façam na vida real, 
podem, no entanto, ser justificadas uma vez que os alunos praticam competências que poderão 
ser úteis em contextos reais (Nunan 1989: 60). 
Os professores devem investigar e pôr em prática na sala de aula atividades que 
contribuam para uma aprendizagem mais efetiva, eficaz, rápida e estimulante para os alunos, 
por isso, é fundamental a estruturação, desenho e concretização de atividades de interação nas 
                                                          
43
 O QECRL define como atividades linguísticas aquelas que “abrangem o exercício da própria 
competência comunicativa em língua num domínio específico no processamento (receção e/ou produção) 
de um ou mais textos, com vista à realização de uma tarefa (QECRL 2001: 30). 
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aulas, avaliando cada situação e adotando as atividades que melhor se adaptem às expetativas e 
necessidades dos alunos. 
Relativamente à interação é incontornável, atualmente, o contributo das novas 
tecnologias, assim, a par dos clássicos canais de comunicação oral e escrita, existem as novas 
formas de interação digital – fóruns, chats, etc. Não obstante em TL nem sempre ser possível 
recorrer a este tipo de ferramentas, a atividade a realizar com recurso às tecnologias pode, 
porventura, adaptar-se e surtir um resultado aproximado àquela. 
Dado que para muitos o contacto com a LP e o uso que fazem dela em TL se restringe 
quase exclusivamente à sala de aula, aumentar o tempo de interação, criando situações em que a 
língua apareça de forma mais natural possível é um objetivo que deve subjazer à preparação e 
consecução de atividades. 
Envolver os alunos na seleção de material e de atividades é central, assim como, treinar 
as competências estratégicas na aula, de modo a capacitá-los a fazer uso do potencial 
comunicativo que supõe a sua competência estratégica: 
[estrategias de comunicación] su  introducción en el aula, a través de actividades 
que potencien su desarrollo, está plenamente justificada puesto que conseguimos 
dotar al estudiante de una serie de recursos prácticos y útiles que le ayudarán a 
desenvolverse con éxito en las conversaciones con otros estudiantes y con 
hablantes nativos. (Goméz 2004: 440) 
  
Por isso, para uma efetiva e participada interação, os alunos, que pouco ou nenhum 
contacto têm com a língua extra-aula, deverão ser expostos a textos, diálogos, identificando 
marcas da oralidade espontânea não só formal mas informal, para posteriormente as colocarem 
em prática aquando de situações concretas do quotidiano, com vista a ultrapassarem 
dificuldades latentes na compreensão e atuação nesses contextos reais. Duarte (2015) arroga 
essa necessidade, ao “condenar” veemente os “materiais forjados” que inibem o contacto dos 
aprendentes com o real uso da língua: 
(…) os diálogos dos manuais de PLE que, frequentemente, fingem imitar as 
trocas reais orais e são o único documento de que os estudantes dispõem para 
contactarem com “diálogos”, quer eventuais CD com gravações de documentos 
não autênticos disponibilizam materiais forjados, preparados para os estudantes 
pelos autores de manuais, mas simplificados e artificiais, num débito 
propositadamente lento e silabado, totalmente diferente do que acontece na fala 
quotidiana dos locutores nativos, o que só dificulta a compreensão dos 
aprendentes, aquando do contacto com produções reais. (Duarte 2015: 61) 
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  Destaca-se inequivocamente que “Aprendentes, professores, organizadores de cursos, 
autores de materiais educativos, examinadores, estão inevitavelmente implicados neste processo 
de focalização numa dimensão específica, na decisão sobre o grau de importância dada a outras 
dimensões e no modo de dar conta destas escolhas” (QECRL 2001: 30-31). 
Consequentemente, potenciar situações de interação através de atividades motivadoras e 
estimulantes, consonantes com as necessidades e interesses dos alunos, quebrando a possível 
inibição, nervosismo, falta de fluência, “acolhendo” o erro é fundamental, já que “A spoken 
message at the time it is needed, no matter how imperfect, is worth many unspoken messages, 
no matter how perfect.” (Di Pietro 1987: 1, citando Rubin e Thompson 1982: 66) 
As propostas de atividades de interação que se seguem pretendem constituir 
oportunidades para produzir as estruturas que os aprendentes adquiriram recentemente. 
Pressupõe-se que os aprendentes já se encontram preparados com as formas linguísticas 
necessárias para atuarem num contexto específico e que participaram na tomada de decisões de 
acordo com as suas necessidades, motivações, características, pois crê-se que aprenderão melhor 
se praticarem a língua por meio de vocabulário e temas que sejam importantes para os seus 
interesses. 
As atividades de interação propostas enquadram diferentes domínios44 (privado, 
público, educativo, profissional) de atuação, e preveem um conjunto de tarefas que lhe são 
inerentes e consequentes: aprendizagem cooperativa, papel do professor também como 
“ator/participante”, treino de estratégias comunicativas/interativas, (co)avaliação, tendo como 
farol o contexto educativo/de formação e social a que se destinam, para que o uso da LP em sala 
de aula seja o mote para as interações noutros contextos. 
 
3.1. Proposta 1 - Nível A1 – Interação oral 
É muito natural, no dia a dia, perguntar-se a um colega, amigo, familiar sobre o que 
pretende fazer no fim de semana e partilhar-se com ele(s) as pretensões pessoais, podendo, 
porventura, serem comuns aos interlocutores. Interagir sobre preferências ou planos futuros 
constitui um tema seguramente motivador. 
A atividade apresentada insere-se sobretudo no domínio privado “no qual o indivíduo 
                                                          
44
 “Domínio denomina os vastos setores da vida social nos quais os atores sociais operam. No QECR foi 
apenas adotada uma categorização de ordem hierarquicamente mais elevada, limitando aqueles setores às 
categorias maiores relevantes para o ensino, aprendizagem e uso das línguas: os domínios educativo, 
profissional, público e privado” (QECRL 2001: 30). 
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vive como pessoa privada, centrado na vida familiar, na casa e nos amigos, empenhado em 
atividades individuais como a leitura por prazer, a escrita de um diário, o exercício de atividades 
lúdicas (passatempos, por exemplo), a dedicação a outros interesses pessoais” (QECRL 2001: 
76), e inscreve-se, por conseguinte, no tema de comunicação “tempo livre e diversões” 
A conversa informal que terá lugar entre os interlocutores permitirá aos aprendentes 
aceder à escala exemplificativa ao nível da interação oral geral, prevista no QECRL: 
A1 É capaz de interagir de maneira simples, mas a comunicação depende totalmente 
da repetição e do ritmo lento, da reformulação e das correções. 
É capaz de fazer e responder a perguntas simples, iniciar e responder a 
afirmações simples no domínio das necessidades imediatas ou sobre assuntos que 
lhe são muito familiares. 
 
Nome da atividade O que vais fazer no fim de semana? 
Tipo de interação oral Interação oral geral 
Contexto situacional Domínio privado 
Objetivos 
Com esta atividade pretende-se que os aprendentes sejam 
capazes de: 
- Interagir de modo simples em situações comuns do quotidiano; 
- Relatar, de forma breve, factos e atividades; 
- Dar e pedir informações sobre tempos livres. 
Conteúdos45 
Lexicais: Dias da semana, partes do dia, tempo atmosférico 
Gramaticais: Futuro próximo: ir + infinitivo 
Funcionais: Expressar intenções num futuro próximo 
Desenvolvimento 
da 
atividade 
- O professor começa por apresentar a previsão do tempo para 
esta semana através de uma imagem, de modo a rever o 
vocabulário sobre tempo atmosférico e os dias da semana, e vai 
perguntado a alguns alunos: “Como vai estar o tempo na terça-
feira?”, “E na quarta?...; 
- Posteriormente, incita os aprendentes a trabalharem em pares, 
entregando uma folha com atividades possíveis ou não de 
realizar no fim de semana, tendo em conta o estado do tempo e 
explica que depois de assinalarem as atividades que vão realizar, 
destacando as comuns, vão apresentá-las à turma. Os elementos 
dos pares devem interagir no sentido de recolher informação 
sobre os seus interlocutores: “O que vais fazer no sábado à 
tarde?”, “Vou jogar basquetebol no campo perto da praia.”; “E 
no domingo de manhã?, “Vou à missa na Catedral”; “No 
domingo, ao início da noite, vais tocar guitarra no jardim?” 
                                                          
45
 Nas propostas de atividades aqui desenhadas não são considerados os conteúdos socioculturais por se 
tratar de um contexto particular de ensino-partilha-aprendizagem da LP, no qual aqueles poderão ser 
abordados, mas destacando-se consideravelmente a realidade/cultura timorense. 
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1. Observa a seguinte previsão meteorológica. Como vai estar o tempo esta semana? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
http://tl.freemeteo.com/clima/dili/7-dias/lista/?gid=1645457&language=portuguesebr&country=east-timor 
 
2. Dialoga, agora, com o teu colega, perguntando-lhe o que vai fazer no sábado e no 
domingo de manhã, à tarde e à noite. Assinala com um X as opções dele e apresenta-as à 
turma. Deves acrescentar aquelas atividades que não se encontram aqui. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Não, porque vai chover.”… Caso se verifique necessário, o 
professor pode exemplificar o pretendido com um aluno. 
- Ambos os elementos dos pares apresentam oralmente o que 
cada colega vai fazer no fim de semana, sendo este um bom 
momento de interação, relacionamento e cooperação, destacando 
as atividades comuns. 
- Por fim, de modo a identificar pontos fortes e carências, os 
pares de alunos contrastam a sua atuação com os critérios 
descritos numa grelha – coavaliação da interação oral –, de modo 
a identificar áreas passíveis de serem trabalhadas no futuro. O 
professor deve explicitar cada um dos critérios ou traduzi-los 
para tétum. 
Duração 35 minutos 
Material Ficha de trabalho; Grelha de coavaliação da interação oral. 
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http://www.flaticon.com/search?word=icons 
 
 
 
 
 
 
Grelha de coavaliação da interação oral46 
Par formado por                                                          e por 
Atividade: 
Data: ____/____/____ 
1. Assinalem com um X os critérios de acordo com a vossa prestação. 
1.1. Conseguimos realizar a atividade.  
1.2. Ninguém monopolizou a palavra.  
1.3. Escutámo-nos atentamente.  
1.4. Esforçámo-nos por nos fazermos entender na língua alvo.  
1.5. Fizemos perguntas quando não nos entendíamos.  
1.6. Apesar das dificuldades, conseguimos perceber que nos entendíamos.  
1.7. Pedimos ajuda um ao outro quando não sabíamos dizer ou pronunciar algo.  
1.8. Ajudámo-nos mutuamente para nos expressarmos.  
1.9. Corrigimo-nos reciprocamente quando detetamos erros na produção.  
1.10. Acreditamos que a atividade nos ajudou a aprender.  
Em resumo: 
O melhor que fizemos: 
Mas devemos melhorar: 
                                                          
46
 Grelha adaptada e traduzida de ¿Es possible evaluar la interacción oral en el aula? (Escobar e 
Nussbaum 2010: 48) 
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3.2. Proposta 2 – Nível A2 – Interação escrita 
Devido à omnipresença das novas tecnologias no nosso quotidiano, o seu uso representa 
uma motivação suplementar para os estudantes de línguas, potenciando situações de 
comunicação reais. No entanto, atendendo à realidade de Timor-Leste (e outras similares), o 
acesso a tecnologias está muitas vezes circunscrito aos centros populacionais de maior dimensão 
e apenas à mão de uma pequena franja da população. Almejando que esta situação se altere e no 
sentido de ver concretizadas atividades com recurso a ferramentas atuais e motivadoras para os 
aprendentes, é proposta uma atividade pensada para o uso do computador e da internet, não sem 
apresentar uma possibilidade de concretização da atividade simulando a existência de 
computadores. 
O domínio educativo, “no qual o indivíduo está empenhado numa aprendizagem 
organizada, especialmente (mas não necessariamente) numa instituição de ensino” (QECRL 
2001: 76), implica, neste caso, o tema de comunicação “educação”. 
A correspondência por chat a ocorrer entre os interlocutores levá-los-á a aceder à escala 
exemplificativa para ilustrar a correspondência:  
A2 É capaz de escrever cartas [e-mails, mensagens…] pessoais muito simples para 
agradecer e pedir desculpa. 
 
Nome da atividade Porque é que ainda não enviaste o trabalho? 
Tipo de interação escrita Correspondência 
Contexto situacional Domínio educativo 
Objetivos 
Com esta atividade pretende-se que os aprendentes sejam 
capazes de: 
- Trocar informações, fazer perguntas e dar respostas sobre 
situações de rotina do quotidiano escolar;  
- Pedir explicações e esclarecimentos; 
- Descobrir o significado de abreviaturas através do contexto; 
- Criar abreviaturas. 
Conteúdos 
Lexicais: Disciplinas 
Gramaticais: Pretérito Perfeito Simples, expressões de tempo 
(passado) 
Funcionais: Falar de ações no passado, pedir desculpa, 
agradecer 
 
 
 
 
 
 
- O professor divide a turma em dois grandes grupos e em cada 
um destes deles, os alunos em pares, através do chat têm que pôr 
em prática as situações criadas pelo professor. O professor 
mostra dois exemplos. Numa das situações, os alunos, de acordo 
com as orientações do professor e papéis atribuídos, 
correspondem-se no sentido de um deles se desculpar por se ter 
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1. Atenta nas seguintes informações.           
                                                                              Exemplo 1 
 
                                                                       Exemplo 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
Desenvolvimento 
da 
atividade47 
atrasado no envio do trabalho de grupo. A outra situação, implica 
o agradecimento pela receção da parte do trabalho atribuída, após 
encontro, tendo-a enviado a um colega que ficou responsável por 
compila-las. 
- Pressupõe-se que as contas do chat, foram criadas de propósito 
para esta (e outras) aulas, podendo o professor de imediato 
projetar e, juntamente com os alunos, comentar os “textos” 
escritos, destacando as diferentes “versões” que os pares dos 
diferentes grupos produziram. 
- Neste momento, identificam-se as abreviaturas “criadas” pelos 
diferentes alunos, uma vez que os exemplos facultados pelo 
professor incluem abreviaturas que são, primeiramente, inferidas 
pelos alunos e depois explicitadas pelo professor antes da 
atividade ter lugar. 
Duração 50 minutos 
Material 
Computadores individuais/1 computador para dois com acesso à 
internet; 
Projetor; 
Cartões com orientações. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
47
 Na versão da atividade sem recurso ao computador, o docente sugere que os pares (dos dois grandes 
grupos constituídos) se sentem frente a frente. Alternadamente, cada elemento do par vai escrevendo 
numa folha, seguindo as instruções fornecidas nos cartões/quadro. O professor seleciona alguns textos e 
escreve-os no quadro de modo a destacar as diferentes versões conseguidas e as abreviaturas e proceder a 
possíveis correções. Recolhe igualmente os restantes trabalhos para correção extra-aula. 
Grupo I 
 
- Cumprimentar; 
- Perguntar/responder sobre a 
data de realização do trabalho 
de grupo e sobre a parte do 
trabalho em falta; 
- Perguntar/responder o 
motivo pelo qual não enviou 
ainda o trabalho;  
- Pedir desculpa; 
- Despedir-se.  
 
1.1. Dependendo do papel que te foi 
atribuído, corresponde-te com o teu colega, 
através do chat e seguindo as orientações 
fornecidas. A título de exemplo, apresentam-
se de seguida as situações. 
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                                                                               Exemplo 2     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
3.3. Proposta 3 – Nível B1 – Interação oral 
Esta proposta de atividade insere-se sobretudo no domínio privado – relações familiares e 
práticas sociais do indivíduo –, e conta com o professor como “participante” uma vez que 
“Como es natural, habrá también actividades en las que el profesor pueda participar como otro 
“comunicador” más. Suponiendo que pueda mantener ese papel sin que llegue a ser dominante, 
podrá orientar y estimular desde ‘dentro’ de la actividad” (Littlewood 1996: 18). O professor 
assumirá um papel relevante na orientação e gestão da interação.  
Ainda que a situação exposta dificilmente exija aos alunos o que lhes é pedido, pois 
recorreriam à LM, procura-se com esta atividade o treino de estratégias de comunicação e/ou 
interação, já que implicará que os alunos recorram a diferentes estratégias (pedir ajuda, utilizar 
códigos não verbais, descrever, cooperar de forma interpessoal, cooperar em termos de ideias, 
tomar a palavras) para concretizar o propósito comunicativo. Na atividade apresentada destaca-
se, ao nível das estratégias de interação, a escala exemplificativa cooperar como alvo primordial 
da ação dos alunos. 
B1 É capaz de repetir parte daquilo que alguém disse para confirmar compreensão 
mútua e facilitar o desenvolvimento das ideias em curso. 
É capaz de convidar outros a participarem na discussão. 
A atividade transacional (transações), que contextualiza a necessidade de se recorrer a 
estratégias numa hipotética situação de compra, impele os aprendentes a atingir a escala 
exemplificativa prevista no QECRL: transações para obter bens e serviços. 
Grupo II 
 
- Cumprimentar; 
- Perguntar/responder sobre a 
receção do trabalho; 
- Perguntar/responder sobre a 
opinião sobre o trabalho;  
- Agradecer; 
- Despedir-se.  
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B1 É capaz de lidar com a maioria das transações suscetíveis de surgirem em 
viagem, durante a sua preparação ou a procura de alojamento, ou quando trata 
com as autoridades no estrangeiro. 
É capaz de lidar com situações menos habituais em lojas, nos correios, no 
banco como, por exemplo, devolver uma compra defeituosa. 
É capaz de formular uma queixa. 
É capaz de lidar com a maioria das situações suscetíveis de surgirem durante a 
preparação de uma viagem através de uma agência ou quando viaja, por 
exemplo, é capaz de perguntar aos passageiros onde sair num destino que não lhe 
é familiar. 
 
Nome da atividade Esqueci-me do nome… 
Tipo de interação oral Transações para obter bens e serviços 
Contexto situacional Domínio público  
Objetivos 
Com esta atividade pretende-se que os aprendentes sejam 
capazes de: 
-Resolver dificuldades de comunicação com recurso a estratégias 
compensatórias, nomeadamente discursivas; 
- Relatar ocorrências ou acontecimentos, integrando descrições 
pormenorizadas. 
Conteúdos 
Lexicais: Lojas, objetos 
Gramaticais: Marcadores aditivos/enumerativos e temporais; 
Funcionais: Dar e pedir informações sobre assuntos concretos 
do quotidiano 
 
 
Desenvolvimento 
da 
atividade 
- O professor apresenta diferentes imagens de objetos (cujos 
nomes são potencialmente desconhecidos dos aprendentes) e, 
uma vez organizados em pares, o primeiro par simula na “loja” a 
reclamação/devolução do objeto adquirido com defeito: “É uma 
coisa de borracha preta que serve para pôr na roda da 
bicicleta…”. Porém, como não levou o objeto terá que o 
identificar, recorrendo a diferentes estratégias, numa interação e 
cooperação entre “vendedor”, “reclamante” e “acompanhante do 
reclamante”, uma vez que o objeto não se encontra exposto na 
loja. A atribuição do objeto a cada par ocorre, por sorteio, no 
momento em que este vai “atuar” de modo a que enquanto um 
par simula a situação, os demais não se concentrem na sua 
“atuação” e não oiçam os colegas. 
- O professor assume o papel de vendedor na loja, na qual se 
pode adquirir quase qualquer produto (lojas comuns em Timor-
Leste, principalmente nos distritos) e orienta os alunos; todos 
atuam através de comportamentos estratégicos (comunicação não 
verbal, descrição do objeto…). 
- Enquanto um par simula a situação, os restantes devem 
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identificar estratégias utilizadas, comentando-se no final da 
participação de todos a que parece ter surtido maior efeito. 
Duração 50 minutos 
Material Cartões com imagens de objetos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.4. Proposta 4 – Nível B2 – Interação escrita 
A proposta apresentada implica a constituição de grupos de aprendizagem cooperativa. 
Pressupõe-se, no entanto, que estes já foram anteriormente constituídos, uma vez que se trata de 
grupos cooperativos de base48, ou seja, têm um funcionamento de longa duração e são 
heterogéneos, mas com membros permanentes e, por isso, os aprendentes já estão familiarizados 
com este tipo de aprendizagem.   
Da variedade de métodos de aprendizagem cooperativa existentes, optou-se para a 
proposta da atividade de nível B2, pela Controvérsia Criativa que “consiste em utilizar, no 
                                                          
48
 Outros tipos de grupo de aprendizagem cooperativa: grupos formais, que funcionam por um período de 
tempo que pode ir de uma hora a várias semanas de aulas e informais, que funcionam durante períodos 
muito curtos de tempo – de poucos minutos a uma aula inteira (Lopes e Silva 2009: 21, remetendo para 
Johnson, Johnson e Holubec (1998)). 
1. Imagina que vais à loja onde compraste um produto com defeito para reclamar, 
porém esqueceste-te de o levar e do nome, por isso, tu e um colega têm de tentar 
explicar qual é o objeto, uma vez que este não se encontra exposto. Identifica as 
estratégias utilizadas por ti e pelos teus colegas (gestos, repetições, etc.). 
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ensino, o conflito cognitivo para promover um rendimento mais elevado e aumentar a qualidade 
de resolução de problemas, tomadas de decisão, pensamento crítico, raciocínio, relações 
interpessoais e saúde e bem-estar psicológico” (Lopes e Silva 2009: 180). Assim, na atividade, 
apresenta-se aos alunos um tema polémico, estes pesquisam, prepararam e defendem uma 
posição sobre o tema em estudo. Devem também ser estimulados a mudar de perspetiva, a 
desenvolverem uma contra-argumentação credível e a elaborar uma síntese consensual. Ainda 
que, numa primeira fase, a interação oral tenha lugar, o objetivo último da discussão é a 
interação escrita – escrita de texto de resposta/sugestão ao apresentado num blog.  
O domínio privado – relações familiares e práticas sociais do indivíduo – e o domínio 
público “no qual o indivíduo atua como cidadão ou membro de uma organização e está 
empenhado em diferentes transações com várias finalidade” (QECRL 2001: 76),  implica, neste 
caso, o tema de comunicação “relações com as outras pessoas”, implicando troca de 
correspondência, informação e pontos de vista sobre formas de governo e políticas. 
A correspondência através do blog a ocorrer entre os interlocutores, levá-los-á a aceder à 
escala exemplificativa para ilustrar a interação escrita geral:  
B2 É capaz de relatar notícias e de exprimir eficazmente pontos de vista por escrito, 
relacionando-os com os dos outros. 
 
Nome da atividade Controvérsia Criativa – Jovens universitários: direito a 
alojamento? 
Tipo de interação oral Interação escrita geral 
Contexto situacional Domínio privado e domínio público 
Objetivos 
Com esta atividade pretende-se que os aprendentes sejam 
capazes de: 
- Argumentar, em debates formais ou informais, sobre temas 
variados, concretos ou abstratos; 
- Propor/avaliar propostas e alternativas/justificar 
posições/negociar; 
- Ler textos com finalidades pré-programadas, para agir (reagir 
afetiva ou intelectualmente); 
- Compreender processos de construção da informatividade 
textual (coerência e coesão); 
- Identificar problemas sociais no seu país. 
Conteúdos 
Lexicais: Problemas sociais (pobreza, dependências, 
desigualdades, preconceitos…). 
Gramaticais: Conectores: adição; ordenação; relação contrária; 
comparação; temporalidade; causalidade/consequência; 
finalidade; hipótese / condição; concessão. 
Funcionais: Posicionar‐se a favor ou contra uma tese/ideia 
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(concordar/discordar), refutar argumentos dos interlocutores, 
reforçar os argumentos/concluir. 
Desenvolvimento 
da 
atividade 
Preparação: 
- O professor divulga os objetivos da atividade, forma grupos de 
quatro elementos (já definidos em trabalhos anteriores), atribuir-
lhes um papel – facilitador, verificador, harmonizador, 
observador –, agrupa mesas que permitam a “dinâmica” de 
quatro elementos e distribui o texto incluído num blog (seria 
desejável lerem o texto no próprio blog); 
Implementação: 
- Posteriormente, pede a cada grupo para ler o texto e apresenta o 
“problema”: estudantes dos distritos – direito a alojamento? e, 
depois disso, solicita os alunos a formarem, em cada um dos 
grupos, dois pares que têm de assumir pontos de vista opostos 
sobre o problema; 
- Na impossibilidade de recorrerem à internet, o professor deve 
facultar textos (leis do país, Declaração Universal dos Direitos 
do Homem,…) de modo a que os alunos possam pesquisar; 
- O professor explica que cada par tem de desenvolver um plano 
para persuadir o par que vai defender um ponto de vista oposto. 
À medida que ouvem o par oposto a argumentar, devem tomar 
notas. As duas díades trocam de perspetivas, ou seja, mudam de 
pontos de vista e defendem a posição inicialmente atribuída à 
outra díade com a ajuda das notas tiradas; 
- Segue-se uma discussão geral e cada grupo de quatro elementos 
chega a um consenso, identificando e sintetizando a melhor 
informação das duas posições e escrevendo um texto/comentário 
de resposta ao texto apresentado no blog, que seria enviado ao 
autor e a que, possivelmente, este responderia. 
Pós-implementação: 
- Avaliação da discussão e do trabalho de grupo através de uma 
reflexão sobre o tema em discussão e da aprendizagem efetuada. 
Preenchimento de uma ficha de autoavaliação para avaliação dos 
objetivos relativos à cooperação e resultado da cooperação - 
texto. 
Duração 90 minutos 
Material 
Computador com acesso à internet ou distribuição do texto 
“Jovens universitários, duas histórias exemplares”49; 
Leis de TL relativas à Educação, Declaração Universal dos 
Direitos do Homem…, caso não haja acesso à internet; 
Folhas para tirar notas, escrever argumentos e o texto/comentário 
de resposta ao texto apresentado, caso não existam 
computadores. 
 
 
                                                          
49
 http://timor2006.blogspot.com/2014/06/jovens-universitarios-duas-historias.html 
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1. Lê com atenção o texto que se segue e que encontras num blog cuja ligação é: 
http://timor2006.blogspot.com/2014/06/jovens-universitarios-duas-historias.html 
1.1. Escreve um texto de resposta/comentário ao texto. Segue as instruções do teu 
professor para o desenvolvimento da atividade. 
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3.5. Proposta 5 – Nível C1 – Interação oral 
Tendo em conta que muitos professores timorenses não dominam a língua portuguesa, 
bem como, revelam lacunas pedagógico-didáticas, esta proposta de atividade direciona-se, em 
especial, para este grupo-alvo. 
Na atividade estão implicados os domínios profissional, “no qual o indivíduo está 
empenhado no seu trabalho ou profissão” (QECRL 2001: 76) e educativo50, “no qual o 
indivíduo está empenhado numa aprendizagem organizada, especialmente (mas não 
necessariamente) numa instituição de ensino”. A proposta de atividade implica, neste caso, o 
tema de comunicação “educação”. Para além do professor, que será, seguramente nativo, a 
sessão decorrerá com a presença de um outro professor/formador nativo (português, 
brasileiro…), o que imprimirá uma dinâmica e motivação diferentes à aula. 
Nesta proposta de atividade, a discussão formal, que decorrerá, impele os aprendentes a 
aceder à escala exemplificativa ao nível da compreensão de um interlocutor nativo, prevista no 
QECRL: 
C1 É capaz de compreender em pormenor uma intervenção sobre temas de 
especialidade, abstratos ou complexos e fora do seu domínio, mas poderá ter 
necessidade de confirmar alguns pormenores, principalmente se o sotaque não 
lhe for familiar. 
Paralelamente, a escala exemplificativa troca de informações também se coaduna, visto 
que a presença do ator nativo tem em vista a interação sobre questões pertinentes da área de 
ação dos professores/formandos. 
C1 Tal como B2. [É capaz de compreender e trocar informações complexas e 
opiniões sobre uma vasta gama de assuntos relativos ao seu papel profissional.] 
 
Nome da atividade Ser professor em Timor-Leste… 
Tipo de interação oral Compreensão de um interlocutor nativo/Troca de informações 
Contexto situacional Domínio profissional e domínio educativo 
 
 
 
Objetivos 
Com esta atividade pretende-se que os aprendentes sejam capazes 
de: 
- Trocar informações e ideias com elevado grau de complexidade 
sobre assuntos profissionais atuais; 
- Interagir com fluência, argumentando de forma lógica e 
                                                          
50
 “É preciso notar que, em muitas situações, pode estar envolvido mais do que um domínio. Para um 
professor, os domínios profissional e educativo são largamente coincidentes” (QECRL 2001: 76). 
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formulando ideias com precisão, propriedade e coerência; 
- Interagir de forma cooperativa sobre temas complexos, 
colocando questões e introduzindo novas informações, de modo a 
contribuir para o desenvolvimento do discurso ou para a solução 
de problemas; 
- Expor informação, de forma clara, sobre temas relativos  à 
profissão. 
Conteúdos 
Lexicais: Indicadores de desenvolvimento social em TL 
(Educação): taxa de alfabetização; habilitações literárias de 
professores… 
Gramaticais: Marcadores conversacionais, conclusivos, 
reformulativos. 
Funcionais: Trocar informação sobre factos da atualidade do seu 
país, dar e pedir informações pormenorizadas e complexas. 
Desenvolvimento 
da 
atividade 
- O professor apresenta o professor/formador nativo e relembra os 
objetivos da sua presença (supõe-se que, na sessão anterior, o 
professor informou os aprendentes sobre os objetivos da presença 
do novo elemento). Os aprendentes são informados de que, à 
medida que o professor nativo vai fazendo a sua exposição, 
deverão tirar notas e, porventura, solicitar esclarecimentos, caso 
necessitem. 
- O professor/formador nativo faz a sua apresentação, recorrendo a 
um PowerPoint, se for possível (ou então apresenta os dados mais 
significativos no quadro), destacando, no entanto, uma informação 
recente, emitida pelo Ministério da Educação, referente às 
habilitações dos professores voluntários: “Dos 4220 ex-
professores voluntários, que possuem contrato assinado com o 
Ministério da Educação até 30 de junho de 2015, apenas 864 
apresentaram requisitos mínimos para exercerem funções docentes 
nas escolas. De referir que destes 864 professores, 342 possuem o 
nível de Bacharelato, 521 Licenciatura e 1 Mestrado, sendo que os 
restantes possuem habilitações de nível secundário ou inferior”, e 
de que modo estas conclusões podem justificar a qualidade ou 
falta dela no ensino em TL. Esta informação será o mote para a 
troca de informações que se seguirá. 
- Neste momento, após a apresentação, os aprendentes/formandos 
podem questionar, opinar, identificar dificuldades pessoais e 
gerais, apresentar sugestões. O professor responsável pela turma 
deverá ajudar a promover e “animar” a troca de ideias, se os 
aprendentes não se mostrarem muito interventivos. 
- No final da atividade, faz-se uma síntese conjunta das principais 
ideias focadas. 
Duração 50 minutos 
Material Computador; 
Projetor; 
Quadro. 
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Considerações finais 
Percorrido mais um trajeto do “caminho”, outros percursos se traçam, ora de crescimento 
profissional ora de fomento da realização de atividades de interação em contexto escolar 
timorense, com vista a incrementar o seu uso em situações sociais comuns. 
Este relatório de experiência profissional, elaborado ao abrigo das recomendações do 
CRUP, constituiu, num primeiro momento, uma reflexão sobre o trabalho efetuado ao longo de 
quase oito anos em TL, destacando-se pontos fortes e limitações, tendo a realização ou não de 
atividades de interação provocado especial destaque. 
Consequentemente, o estudo de pendor científico que lhe sucede procurou corresponder 
aos objetivos principais que o nortearam e visam: consciencializar os professores para a 
importância da interação na sala de aula como potenciadora da competência comunicativa; 
refletir sobre o percurso da LP em TL, identificando falhas e potencialidades na sua promoção; 
propor atividades de interação que promovam a efetiva comunicação bidirecional. 
Desse modo, atestou-se, inicialmente, a importância da interação no desenvolvimento da 
competência comunicativa, sendo aquela a atividade que mais se aproxima dos contextos reais 
de comunicação e, por isso, a que tem “mais razão de ser na aula”, sem depreciação pelas 
restantes. Contudo, o exercício deste tipo de atividades, pelas características que lhe são 
intrínsecas, insinua dificuldades a professores na sua preparação e concretização e a alunos na 
execução. 
Fazer da interação uma rotina diária na sala de aula em TL é fundamental para que os 
aprendentes interatuem, não se limitando a atuar e reagir, o que não implica necessariamente 
comunicação nem troca. Professores portugueses, timorenses e brasileiros enfrentam este 
desafio de tornar a sala de aula o espaço ideal de desenvolvimento de competências 
comunicativas em LP, que suscitem nos aprendentes a vontade de se expressarem através dessa 
língua em outros contextos, salvaguardando-se imperativamente a primazia das línguas 
nacionais.   
Perceber de que modo os professores portugueses que, ao longo dos anos, passaram por e 
ainda se encontram em TL a lecionar, realizaram/realizam atividades de interação, as 
dificuldades identificadas nos alunos, as estratégias utilizadas por estes é fator preponderante 
para se estabelecerem e reformularem objetivos de atuação. No entanto, a análise de dados 
efetuada a partir do questionário aplicado impede maior precisão, visto que a incidência de 
professores se circunscreve essencialmente a um determinado momento/projeto. A conceção do 
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instrumento de recolha de informação revelou algumas deficiências que condicionaram o 
apuramento de dados mais concretos e fiáveis, relativamente a algumas questões. Não obstante, 
crê-se que as conclusões retiradas são suficientemente interessantes para merecerem reflexão. 
Falar de TL e de atividades de interação sem se conceber um leque diversificado de 
propostas direcionadas especialmente para o contexto escolar/formação no país seria um erro, 
daí que as propostas apresentadas para além de visarem o contexto específico de TL (ainda que 
passíveis de adaptação a outros), incluam também procedimentos específicos (treino de 
estratégias, (co)avaliação, aprendizagem cooperativa,…) inerentes às atividades de interação. 
Perspetiva-se o desenvolvimento da competência comunicativa através da execução de 
atividades de interação no sentido de estimular os aprendentes a sentir necessidade e desejo de 
comunicar em português fora da sala de aula, sem pretensão alguma de silenciar as línguas 
nacionais mas de difundir a LP, ampliando a sua intervenção para além dos atos oficiais. 
Volvidos dezasseis desde o início da sua reintrodução, são ainda muitos os 
constrangimentos de diversa índole com que a LP se debate, quer pela manipulação política 
interna ou externa, quer por interesses internacionais contrários à adoção da LP, que acarretam 
muitos outros impeditivos da sua difusão. Além disso, convém não esquecer que a LP e as 
línguas nativas de TL pertencem a famílias linguísticas muito distantes, o que acarreta 
dificuldades de aprendizagem acrescidas. É, por isso, importante que se realizem estudos que 
contribuam para assegurar a sua presença, permanência e disseminação no país. Nessa 
perspetiva, identificar a quantidade e qualidade das interações, em LP, nas salas de aula de 
diferentes níveis de ensino/formação seria uma forma altamente pertinente de identificar 
dificuldades e, a partir destas, constituir-se um conjunto de alterações fundamentadas e 
fundamentais, que permitissem promover a efetiva interação/comunicação em sala de aula e, por 
conseguinte, estendê-la a outros contextos. 
Construir um caminho em que a coabitação da LP com o tétum e as restantes línguas 
nacionais de TL suceda é possível, primando-se pela salvaguarda e desenvolvimento de todas e 
constituindo-se um legado linguístico único. 
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Anexo 1 
Exemplos da miscelânea de línguas  
- Site do Ministério da Educação timorense 
 
 
 
 
Comunicados em 
tétum e português 
Leis em 
português 
e inglês 
Artigo em inglês 
(encontram-se  
muitos em tétum) 
Anúncios de 
vagas em 
inglês e 
português 
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- Site do Ministério das Finanças timorense 
 
 
 
 
 
 
 
Artigo em inglês 
(depois a página 
disponibiliza 
artigos em tétum) 
Incorreções linguísticas:  
- Ministerio das Financas 
- Adeus Conflicto, Bemvendo Desenvolvimento 
Maioria de 
documentos 
recentes apenas 
disponíveis em 
inglês 
Notícias em 
inglês 
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Anexo 2 
Excerto de Relatório do PRLP – 2005-2006 – Proposta de melhorias 
3. Medidas a implementar 
No decorrer de um ano lectivo, os professores têm a oportunidade de fazer um 
levantamento de todos os aspectos que caracterizam as suas actividades, quer lectivas quer 
extracurriculares, bem como outros aspectos que de algum modo se relacionam com o(s) 
papel(éis) e a (s) função (ões) dos professores portugueses em Timor Leste. 
Portanto, no final do ano lectivo necessário se torna analisar e reflectir sobre os aspectos 
positivos mas também negativos para que se proceda a possíveis alterações, de maneira a tornar 
o processo de ensino/aprendizagem da Língua Portuguesa mais frutífero e eficaz. 
Uma das medidas passíveis de se implementar, caso suscitasse interesse por parte das 
entidades responsáveis, seria a substituição das disciplinas de Psicologia da Educação, 
Sociologia da Educação e Metodologia Geral, do 1º ano do Curso de Bacharelato, por outras 
bem mais concretas e vantajosas para os formandos. Disciplinas como Geografia, História e 
Cultura Timorense e Língua Tétum seriam bem mais do agrado dos formandos, pois estes 
não encontram grande utilidade nas disciplinas referidas que constam do currículo do 
Bacharelato no 1º ano. 
É de conhecimento de todos, as lacunas dos formandos relativamente às disciplinas 
sugeridas, por isso, seria mais proveitoso para eles como professores ter acesso e formação em 
áreas de conhecimento mais objectivas e, indubitavelmente, de maior interesse. 
Um outro aspecto importantíssimo é a abertura de Cursos de Formação de 
Professores específicos para os jovens, que têm concluído o ensino secundário e que, apesar 
do interesse e capacidade, se vêem impedidos de dar continuidade aos seus estudos, 
principalmente, por razões financeiras. 
É de lamentar que a Cooperação Portuguesa esteja a canalizar a formação só para os que 
já são professores, muitas vezes movidos por razões alheias à função e papel do professor, o que 
acarreta consequências nefastas para a (re)introdução da Língua Portuguesa em Timor Leste. 
Isto porque estes professores jamais atingirão os objectivos mínimos pretendidos para a 
leccionação do português. 
Urge aproveitar o entusiasmo, capacidade, interesse e empenho dos mais jovens – o 
futuro de Timor Leste – para se formarem professores “moldados” à luz de um novo sistema de 
ensino, longe dos vícios que caracterizam muitos dos professores mais velhos. 
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Parece-me também importante (re)estabelecer uma relação entre os professores 
portugueses e as escolas Primárias, Pré-secundárias e Secundárias, de forma a que a 
comunidade escolar se aperceba da “cooperação”, nomeadamente os jovens e se contribua para 
um maior interesse e empenho por parte dos mesmos. 
Tem-se verificado nestes últimos anos – desde 2003 – altura em que os professores 
portugueses “abandonaram” abruptamente as escolas para se centrarem exclusivamente na 
formação aos professores, um decréscimo no entusiasmo bem como na fluência dos alunos em 
português. 
Seria desejável que pelo menos nas escolas possíveis se encontrasse um professor 
português a leccionar uma turma ou um tempo lectivo em diferentes turmas. Cativar-se-ia, 
assim, o gosto e o interesse pela língua. 
Uma outra medida está relacionada com as lacunas a nível da Formação de 
Professores, no que concerne à componente pedagógico-didáctica. Sabemos de antemão que 
muitos formandos nunca frequentarão os Cursos de Bacharelato, ora devido a razões que se 
prendem com a falta de interesse, ora devido à falta de capacidades cognitivas ou outras. Por 
isso, torna-se necessário acompanhar estes professores e todos os outros na planificação, 
elaboração e consecução das suas aulas. Numa primeira fase, orientados de perto por um 
professor português, depois já mais autonomamente, criarem as suas aulas devidamente 
fundamentadas e baseadas nos currículos. 
Poder-se-iam fazer encontros quinzenais, preparando aulas para as semanas 
subsequentes, permitindo melhorar substancialmente o processo de ensino/aprendizagem. 
No que se refere à elaboração de planificações e exames nacionais, sugiro a criação de 
uma “comissão” que proceda à (re)elaboração e ajuste das planificações e exames. Evitar-
se-iam, assim, a repetição de conteúdos nas planificações e a discrepância no grau de exigência 
de nível para nível nos exames. 
Essa “comissão” ficaria, ao longo do ano, responsável por averiguar a concretização ou 
não das planificações, bem como, da elaboração dos exames, sem contudo deixar de lado a 
opinião dos colegas. 
Passando agora para outro âmbito das medidas a implantar, é urgente nomear um 
“corrector” para o jornal Semanário. Não se compreende que um jornal distribuído pelos 
professores portugueses contenha erros gravíssimos de ortografia e sintaxe. Será justo então 
proceder ao desconto de erros nos exames? É lamentável e vergonhoso que esta situação se 
verifique e nada tenha sido feito para a alterar até então. 
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Apesar disso, o jornal Semanário é um dos poucos, se não o único, meio de transmissão 
da Língua Portuguesa fora do contexto da sala de aula, necessário se torna, portanto, organizar 
actividades itinerantes de promoção da Língua e Cultura Portuguesas como exposições, 
teatro, dança… 
 
Estas são algumas medidas que possivelmente facilitariam o processo de 
ensino/aprendizagem e, consequentemente, de (re)introdução da Língua Portuguesa. Caberá aos 
responsáveis, após reflexão e análise sobre estas e outras medidas, a decisão de proceder ou não 
a alterações relativamente ao rumo que o português está a levar em Timor Leste. 
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Excerto de Relatório PCLP – 2009 – Proposta de melhorias 
Propostas 
Já no que se refere a propostas, no campo das metodologias preconizadas este ano é de 
referir a falta de uniformização do ensino, que foi um objectivo definido em anos anteriores, 
para agora, de um momento para o outro, se verificar o oposto. Daí que considere a necessidade 
de criar um Programa mais consistente em termos de conteúdos temáticos e gramaticais 
que visem essa uniformização. 
Um outro aspecto a ter em conta, que foi este ano erradicado e dificultou o trabalho dos 
formadores e pode incorrer na perda de motivação e interesse de alguns formandos, visto uns 
possuírem um domínio da língua mais avançado e outros menos, sendo muitas vezes difícil gerir 
a situação. Um ensino baseado em níveis que sustentem a real capacidade dos formandos 
no que respeita ao domínio da Língua Portuguesa é premente e incontornável. 
E se nos níveis mais avançados, o uso de textos autênticos é sem dúvida advogado, no 
entanto, num nível mais básico poder-se-ia partir de outros textos pela dificuldade de aquisição 
de textos ajustados a esse nível.  
De salientar ainda que o facto de o curso ter lugar cinco dias por semana acarreta 
indiscutivelmente consequências negativas na performance dos formandos enquanto estudantes 
da Língua Portuguesa e professores nas suas escolas. Reflectindo um pouco sobre esta situação 
facilmente se deduz que uma das actividades será negligenciada, senão as duas. Seria mais 
vantajoso reduzir a carga de sessões semanal, ou seja, a realização do curso ocorrer duas 
ou três vezes por semana mas ao longo de todo o ano. No modelo em que o curso está a ser 
administrado, os formandos de áreas mais ou menos distantes dos centros de formação não 
ficam abrangidos, pelo que existe uma grande perda de recursos humanos que é confirmada pelo 
número reduzido de formandos que frequentaram os cursos. 
Este conjunto de propostas, que vão de encontro ao que se fez em anos precedentes, 
constituiriam, indubitavelmente, uma mais-valia para o contexto sócio-cultural em que os 
formadores portugueses trabalham. 
Saindo um pouco da esfera das actividades lectivas, visto a transmissão da LP passar 
também por outras campos de acção, é necessário, uma aposta (infelizmente continua a ser 
adiada) na formação das camadas mais jovens – o futuro do país. Muitos jovens detentores 
de capacidades cognitivas e gosto e interesse pela língua portuguesa são legados para segundo 
plano, enquanto alguns dos nossos “esgotados” formandos continuam nos cursos sem avanços 
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em relação ao domínio da língua ou de práticas pedagógico-didácticas. Não raras vezes, esses 
jovens terminam o ensino secundário e, consequentemente, o contacto com a língua portuguesa. 
Urge criar actividades atractivas e promotoras da convivência das camadas mais jovens com a 
LP. 
Na continuidade desta ideia, a presença de professores portugueses nas escolas pré-
secundárias e secundárias só reforçaria a aposta na formação dos jovens. A permanência de 
um professor em cada uma das escolas pré-secundárias e secundárias asseguraria a presença 
efectiva da LP nas escolas e acompanharia o trabalho dos professores timorenses, estabelecendo 
em conjunto conteúdos, actividades comuns aos professores de Português o que contribuiria 
para um melhor funcionamento do ensino desta disciplina nas escolas. 
Uma outra aposta ganha seria o acompanhamento de professores na planificação, 
elaboração e consecução das suas aulas, nomeadamente, os do ensino primário. Pois, é 
evidente que muitos formandos nunca frequentarão o Cursos de Bacharelato, ora devido a 
razões que se prendem com a falta de interesse, ora devido às dificuldades cognitivas, ora à 
distância dos centros de formação... Portanto, a sua formação na componente pedagógico-
didáctica é nula e não permite a obtenção de sucesso em camadas da população tão 
fundamentais como são as crianças. Numa primeira fase, os professores seriam orientados por 
um professor português, depois já mais autonomamente, criariam as suas aulas devidamente 
fundamentadas e baseadas nos currículos, sendo estas supervisionadas pelos professores. 
Poder-se-iam fazer encontros quinzenais, preparando aulas para as semanas 
subsequentes, permitindo melhorar substancialmente o processo de ensino/aprendizagem. Estar-
se-iam a formar assim os professores em dois campos, na componente pedagógico-didáctica e 
no domínio da Língua Portuguesa. 
No que concerne aos meios de comunicação, o jornal Semanário dispõe já de um ou 
mais correctores/revisores mas a colaboração deveria ser acrescida do fornecimento de mais 
informação para o jornal como passatempos, por exemplo, e a inclusão de notícias (não 
somente sobre política) dos diferentes distritos suscitaria maior interesse. 
Ainda no plano dos mass media, a intervenção na televisão e na rádio timorenses, 
apesar de tardia, parece materializar-se finalmente. Espera-se, no entanto, que essa participação 
seja mais efectiva, caracterizada pela dedicação e empenho de quem se voluntariar ou seja 
proposto para as funções, visto que os meios audiovisuais são de extrema importância no apoio 
à divulgação da língua portuguesa. Considero a aposta ainda insuficiente pelo que pude apurar e 
pouco atractiva. Cabe aos professores portugueses em conjunto com os profissionais 
 114 
timorenses, não os substituindo mas trabalhando em parceria, criar programas que vão ao 
encontro aos interesses da população. 
Dever-se-ia também sensibilizar para o gosto e aprendizagem da língua portuguesa 
através da realização de seminários sobre temas diversos, incluindo inevitavelmente a presença 
dessa língua em Timor-Leste. Infelizmente, há quem não compreenda ainda este ponto por mera 
falta de informação. Os seminários poderiam ser direccionados para diferentes áreas da 
sociedade e ter como população alvo crianças, jovens, estudantes, ONG… dependendo do 
assunto a tratar. É de lamentar o facto de existirem inúmeras formas aliciantes de chegar à 
população através da língua portuguesa e esta continua malogradamente à espera de melhores 
dias. E são tantos os obstáculos que se encarregam de usurpar à LP o seu lugar para ser 
ocupado pela Língua Inglesa, esta que prolifera, pois os professores portugueses são uma 
pequena gota no mar de estrangeiros que usam a LI no contacto com a população. 
Cabe à Cooperação (através das sugestões efectuadas pelos professores no ano 
anterior), em consonância com as autoridades locais dos diferentes distritos, estabelecer 
previamente (antes da chegada dos professores) as áreas de intervenção que podem ser 
incluídas nas designadas actividades extracurriculares e estas serem efectivamente 
atribuídas e cumpridas pelos professores. Actividades que promovam o efectivo uso da LP 
com a população, pois este ano registou-se uma evidente desorganização neste âmbito que 
permitiu a não completação de horários por parte de alguns professores ou a sugestão de 
actividades que em nada contribuem para a divulgação da língua ou formação dos timorenses 
em diferentes áreas. 
A Cooperação deve ter em conta, igualmente, a desigualdade que se verificou, 
nomeadamente, este ano, no que se refere à atribuição do trabalho aos professores no 
terreno, que deve ser erradicada, uma vez que todos assinamos um contrato no sentido de 
exercer funções docentes, assim deveria ser. Defendo, por isso, que todos os professores 
cooperantes tenham pelo menos uma turma e depois, sim, dispersem o seu trabalho por 
outras áreas, pois verificaram-se, este ano, casos de professores que se dedicaram 
exclusivamente, por exemplo, à rádio ou outras áreas, o que é injusto e desajustado do Projecto 
em que todos estivemos inseridos. 
É urgente também que a Cooperação accione mecanismos de supervisão do 
trabalho efectuado pelos professores, e aqui não defendo as aulas assistidas ou a instituição de 
“pseudofacilitadores” mas sim verificar o real cumprimento do horário no que concerne 
nomeadamente às actividades extracurriculares que cada um definiu no presente ano lectivo. Se 
 115 
este ano se tentou a supervisão com a nomeação dos referidos 
“pseudofacilitadores/supervisores”, através da verificação de dossiers, o que se registou não foi 
a avaliação efectiva do que os professores fazem no terreno… 
Volto a reiterar a importância de um guia de conversação e de um dicionário de 
português-indonésio e indonésio-português. É pena que não se invista na publicação bilingue 
deste tipo de materiais, pois seriam uma preciosa ajuda na difusão da língua. Para além disto, 
também se deveria aplicar mais recursos em estudos de tétum e produção de material 
bilingue (tétum-português/português-tétum).  
Urge ter em conta todo um conjunto de situações que podem criar um maior interesse 
pela língua portuguesa, pela sua aprendizagem e uso, por isso, espera-se que as opiniões dos 
professores colocados no território sejam tidas em conta aquando da tomada de decisões, que as 
suas sugestões e propostas sejam alvo de análise detalhada de maneira a tornar mais célere e 
eficaz este magnânimo desafio: a Reintrodução da Língua Portuguesa em Timor-Leste, estando 
ainda longe a sua consolidação. 
Não posso deixar de manifestar o meu agradecimento a todos os timorenses que, ao 
longo dos anos da minha presença em Timor-Leste, me agraciaram com a sua dedicação à 
língua portuguesa, por vezes, maior do que a dos próprios portugueses e pelo reconhecimento 
do meu trabalho e empenho, pois são eles quem verdadeiramente conhece o nosso trabalho… 
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Anexo 3 
Questionário 
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